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Reconhecimento 
nacional

E
m dois importantes momen-

tos no calendário das ativi-

dades do Judiciário brasilei-

ro em 2013, a Revista TJGO, 

edição de número 17, foi pre-

miada e recebeu elogios pelo seu 

novo formato e conteúdo das maté-

rias. A repercussão positiva de um tra-

balho e o seu reconhecimento públi-

co foram um grande incentivo à equi-

pe do Centro de Comunicação Social 

do TJGO, responsável pela produção 

da revista, agora com nova fisionomia.

Os dois acontecimentos ocorre-

ram no mês de outubro. O primeiro, du-

rante o Congresso Brasileiro das Asses-

sorias de Comunicação do Judiciário 

(Conbrascom), realizado nos dias 10 e 11, 

na capital paulista. O outro foi a entrega 

do 1º Prêmio de Jornalismo da Associa-

ção dos Magistrados do Estado de Goi-

ás (Asmego), no dia 31 de outubro. Em 

São Paulo, durante o Conbrascom, as-

sessores e diretores de comunicação 

dos diversos tribunais brasileiros elogia-

ram a Revista TJGO, tanto na parte gráfi-

ca quanto na jornalística. Os exemplares 

levados ao evento em São Paulo foram 

insuficientes para atender aos pedidos 

dos representantes dos tribunais.

Já o 1º Prêmio Asmego de Jorna-

lismo concedeu o primeiro lugar, na 

categoria webjornalismo, à reporta-

gem “Uma odisseia à terra dos Kalun-

gas”, de autoria da repórter Arianne 

Lopes, ilustrada com fotografias de 

Aline Caetano . A reportagem pre-

miada enfoca a realização, pela pri-

meira vez, do programa “Justiça Edu-

cacional-Cidadania e Justiça Tam-

bém Se Aprendem na Escola”, na 

região dos Kalungas, no município 

de Cavalcante, região Noroeste do 

Estado. A responsável pelo progra-

ma naquela região foi a juíza Joyre 

Cunha Sobrinho.

Além do reconhecimento nos dois 

importantes eventos do Judiciário 

brasileiro, diversos magistrados, servi-

dores da Justiça, autoridades, intelec-

tuais, jornalistas, presidentes de ins-

tituições de ensino e de Letras, como 

também professores de diversas ins-

tituições de ensino, principalmen-

te da área de comunicação, enviaram 

cumprimentos pela reforma editorial 

e gráfica da publicação do Tribunal de 

Justiça do Estado de Goiás.

Mais de 3 mil exemplares da Re-

vista TJGO são distribuídos. A pu-

blicação também se encontra dis-

ponível no site do Tribunal de Justi-

ça do Estado de Goiás (www.tjgo.jus.

br). Para acessar a publicação, o lei-

tor, na página principal do site, en-

tra no link “Informações para” e cli-

ca em Imprensa e, logo em seguida, 

clica em Revistas.  n 
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Visita de Pedro Nolasco ao 

Presidente,

Caro Desembargador Ney 

Teles de Paula, entrei no 

site do TJGO e vi tudo lá, 

quer dizer, a notícia da mi-

nha visita aí e a divulgação 

dela feita pelo Centro de 

Comunicação Social-TJ-

GO, com o texto da Arian-

ne Lopes. Fiquei imensa-

mente feliz e emociona-

do com a maneira afetiva 

com que me recebeu, se-

cundado pelo Desor. Geral-

do Gonçalves, referindo-se 

com carinho aos meus fa-

miliares. A minha humilde 

pessoa nem merece tantas 

honrarias assim. Só a sensi-

bilidade de um poeta e en-

saísta pode ser capaz dessas 

amabilidades. Apenas che-

guei ao seu gabinete, apa-

receu o Desembargador e 

poeta, Geraldo G. da Cos-

ta, e ficamos lá palestrando 

sobre poesia e outras coi-

sas, até a sua vinda, o que 

continuou no curso da vi-

sita. Agradeça ao Diretor 

Geral, Dr. Wilson Gambo-

ge Júnior, a gentileza de vir 

me receber também e in-

teirar-me de tudo. Foi uma 

tarde inesquecível.

Goiânia, 5 de novembro de 

2013.

Pedro Nolasco de Araujo   

Caros jornalistas do Cen-

tro de Comunicação Social, 

acredito muito no trabalho 

de vocês da imprensa, por-

que são a “face” do Judiciário 

para a população.

Grato!

Juiz Eduardo Perez Oliveira
comarca de Fazenda Nova

Prezado presidente,

Com prazer, acusamos o re-

cebimento da Revista TJGO 

nº 17, ano 4/2013, excelente 

trabalho do Centro de Comu-

nicação Social dessa egrégia 

Casa de Justiça, sob a Presi-

dência de Vossa Excelência. 

Com os nossos cumprimen-

tos, que pedimos sejam ex-

tensivos a toda equipe edi-

torial pelo pensamento cria-

tivo e visão de pluralidade, 

acrescentamos que, a nos-

so ver, o prazer maior des-

sa leitura se deveu a encon-

trarmos em meio a assuntos 

sérios e pertinentes à Justiça 

goiana, a leveza do oásis lite-

rário de uma crônica, um ar-

tigo ou entrevista bem elabo-

rada. Aceite, portanto, nossos 

sinceros cumprimentos.

Atenciosamente,

Maria Elizabeth Fleury Teixeira
Presidente da Academia Feminina 
de Letras e Artes de Goiás

Prezados, passada a turbu-

lenta semana do caso de Ja-

taí, quero agradecer e parabe-

nizar toda a equipe do Cen-

tro de Comunicação Social 

do Tribunal de Justiça. Vo-

cês trabalharam com extre-

ma competência e discrição. 

Parabéns especial à Arianne, 

Gisele e Aline (suas fotos fi-

caram maravilhosas) que es-

tiveram aqui em Jataí.

Thiago Soares Castelliano Lucena 
de Castro- juiz em Jataí

É lamentável, sob todos os 

aspectos, a aposentadoria 

prematura do desembarga-

dor Benedito Soares de Ca-

margo Neto, um dos mais ín-

tegros e competentes magis-

trados que o Estado de Goiás 

já produziu, comparado a um 

Clenon de Barros Loyola, de 

saudosíssima memória.

Luiz Otávio Soares - jornalista e es-
crivão da 2ª Vara Cível de Goiânia.

Gostaria de tecer elogios aos 

serviços judiciários prestados 

pela equipe do Núcleo Pro-

cessual Previdenciário, coor-

denada pelo magistrado Rei-

naldo Oliveira Dutra, pelo seu 

excelente trabalho realizado 

no Mutirão Previdenciário de 

Aragarças. Aproveito, tam-

bém, para parabenizar a ex-

celente iniciativa de destina-

ção de equipe de juízes para 

realização de Mutirão Previ-

denciário e participação ativa 

nas audiências previdenciá-

rias, em vista da grande efe-

tividade na solução das de-

mandas e redução da quanti-

dade de ações previdenciárias 

existentes nas comarcas do 

Estado de Goiás.

Atenciosamente,

Erika Fernandes Vale
Procuradora Federal

Prezado Bruno Rocha e toda 

a equipe do CCS do TJGO,  

Gostaria aqui de externar, pu-

blicamente, meus sinceros 

elogios à qualidade da revista 

TJGO Edição 17, ano 4, 2013. 

Pelo simples folhear, perce-

be-se que a qualidade das 

fotografias é visível, além da 

diagramação de excelência, o 

papel, ao que parece, obede-

ce a preceitos de reciclagem 

ambiental. De outra sorte,  a 

forma como as matérias fo-

ram dispostas está clara, ob-

jetiva e atende a recursos im-

portantes de estilística que, 

sem sombra de dúvidas, cha-

ma a atenção do leitor, além 

de o conteúdo das matérias 

colaborar na valorização da 

imagem institucional da ma-

gistratura goiana. 

Parabéns aos redatores, 

conselho editorial, repórte-

res, diagramadores, fotógra-

fos, enfim, a toda a equipe 

que colaborou na elabora-

ção desta revista. 

André Reis - Diretor do Foro 
de Goianésia e Diretor de 
Comunicação da ASMEGO

Excelentíssimo Sr. Presidente 

do Egrégio TJGO,

Apresento manifestação elo-

giosa a respeito do brilhan-

te trabalho desenvolvido pelo 

Centro de Comunicação So-

cial deste Tribunal de Justiça na 

comarca de Rio Verde-Go.

Em todas as ações da comar-

ca, o Centro de Comunicação 

Social, na pessoa de seu Dire-

tor, nos atendeu com extrema 

atenção, não somente divul-

gando os eventos aqui realiza-

dos, mas também perfazendo 

coberturas jornalísticas com 

grande profissionalismo.

Prova disso foram as recentes 

matérias publicadas a respeito 

do lançamento dos Programas 

Justiça Educacional e Justi-

ça Ativa nesta comarca, com 

menção especial para a última 

matéria, que mereceu desta-

que no site do CNJ (Conselho 

Nacional de Justiça).

Também há que se ressaltar a 

belíssima reportagem divul-

gada na Revista do Tribunal de 

Justiça, intitulada “RAIO-X DA 

COMARCA”: Poder Judiciário 

em Ação, onde foram divulga-

das as açõs e projetos realiza-

dos pelos juízes da comarca de 

Rio Verde-Go.

Atenciosamente,

Vitor Umbelino Soares Júnior
Juiz Diretor do Foro da comarca 
de Rio Verde-Go

Ao Exmo. Sr. Presidente do 

Tribunal de Justiça do Esta-

do de Goiás, desembarga-

dor Ney Teles de Paula, para-

béns especiais por sua extra-

ordinária atuação no recente 

encaminhamento dos novos 

juízes substitutos. Boa sorte 

na sua administração. 

Juiz Olavo Junqueira de Andrade
Comarca de Goiatuba

CARTAS DE LEITORES 
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Texto/entrevista 
Bruno Rocha  

Fotos
Hernany César

entrevista

WILSON 
GAMBOGE Júnior

Otimismo e 
simplicidade 
na gestão 
do Judiciário 
goiano

A
pós atuar como 

coordenador ad-

ministrativo da 

Presidência, na 

gestão do de-

sembargador Victor Len-

za, e como diretor financei-

ro na gestão do desembarga-

dor Leobino Valente Chaves, 

Wilson Gamboge Júnior 

exerce, desde 1º de feverei-

ro de 2013, o cargo de dire-

tor-geral do Tribunal de Jus-

tiça do Estado de Goiás. Com 

seu gabinete sempre de por-

tas abertas, Gamboge tem 

conquistado magistrados e 

servidores com o seu jeito 

simples de trabalhar. Sobre 

os desafios de administrar 

o Poder Judiciário goiano, 

hoje entre os 10 maiores do 

País, Wilson explica que as 

dificuldades são proporcio-

nais ao tamanho do TJGO. 

“E uma boa comparação é o 

orçamento, hoje superior à 

arrecadação da maior parte 

dos municípios goianos, fi-

cando abaixo apenas da Pre-

feitura de Goiânia”, compara. 

Wilson Gamboge é ba-

charel em direito, com espe-

cialização em gestão públi-

ca, e há 17 anos servidor do 

Poder Judiciário. Ele iniciou 

sua carreira como oficial de 

Justiça na comarca de Aná-

polis, em 1997. Em seguida, 

aprovado em concurso pú-

blico, passou a ocupar o car-

go de Técnico Judiciário do 

Tribunal Regional Eleitoral 

de Goiás (TRE-GO), seu ór-

gão de origem. Na Justiça 

Eleitoral passou pela Secre-

taria Judiciária e pelas áreas 

de Controle Interno, Orça-

mento, Administração, Esta-

tística, Gestão da Qualidade e 

Planejamento.

Bastante ligado à família, 

tanto que pescaria na compa-

nhia dos filhos é uma de suas 

preferências de lazer, Wilson 

também gosta de, nos seus 

momentos de folga, assistir a 

filmes, e praticar squash. “Meu 

gosto de leitura é intimamen-

te ligado à minha fé. Qua-

se tudo o que leio tem cará-

ter cristão”, informa Gamboge 

sobre leitura preferida.

Nascido na cidade de 

Anápolis, com 39 anos, Wil-

son Gamboge Júnior é casa-

do com Jesana Mara e pai de 

dois filhos, Davi, de 9 anos, e 

Gabriel, de 6 anos.
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No atual plano de obras, 

inserido no contexto do 

Planejamento Estratégico 

2013/2015, os gastos com re-

formas e ampliações são pro-

porcionalmente maiores do 

que o investimento em novas 

construções, sinal que evi-

dencia os desafios que temos 

postos diante de nós.

Quanto ao relatório de 

inspeção do CNJ, vejo nele a 

patente demonstração de que 

o TJGO cresceu muito nos úl-

timos anos. A equipe de ins-

petores, 37 ao todo, se desdo-

brou para inspecionar o Tri-

bunal, por uma semana, no 

mês de novembro de 2012, e 

só consolidou o relatório qua-

se 10 meses depois, demora 

tida por atípica nas atividades 

sempre céleres do Conselho 

Nacional de Justiça.

Os apontamentos apre-

sentados sob a forma de de-

terminações, recomendações 

e sugestões, por óbvio, con-

tribuem para o amadureci-

mento da gestão, ao propor-

cionarem um alinhamento 

institucional de nossas ações 

à visão que o CNJ considera 

mais adequada para o enfren-

tamento das questões admi-

nistrativas e jurisdicionais. Tal 

alinhamento pode represen-

tar, não raro, a necessidade de 

repensar algumas rotinas com 

as quais o Tribunal de Goiás já 

se havia acostumado.

Entrementes, em todo 

o relatório de inspeção não 

houve o apontamento de ato 

administrativo ou judicial 

que afrontasse os princípios 

gerais do direito à moralida-

de administrativa, e foi isso 

que ficou efetivamente de-

monstrado na resposta enca-

minhada ao Conselho após a 

apresentação do relatório.

1- No final de 2012, o Con-

selho Nacional de Justiça 

realizou inspeção no TJGO. 

Os técnicos do CNJ ficaram 

surpresos com os números 

apurados. ´Os dados mos-

tram que o tribunal goiano 

cresceu muito, tanto é que 

está entre os dez maiores 

tribunais do País. Como é 

administrar um tribunal do 

porte do TJGO e como essa 

inspeção contribuiu na to-

mada de medidas por parte 

da atual administração?

As dificuldades para ad-

ministrar são proporcionais 

ao tamanho do Tribunal. 

Costumo dizer, citando ou-

tros administradores que por 

aqui passaram, que uma boa 

comparação é o orçamento. 

São cerca de um bilhão de re-

ais por ano para gerir. Tal va-

lor é superior à arrecadação 

da maior parte dos municí-

pios goianos, ficando abaixo 

da Prefeitura de Goiânia.

A comparação em ques-

tão serve para demonstrar 

que o TJGO tem as dimen-

sões de uma grande prefei-

tura, todavia, sua estrutu-

ra funcional foi concebida 

para gerir um órgão do Po-

der Judiciário.

Outra situação que ser-

ve para exemplificar a difi-

culdade de gerir o TJGO é a 

quantidade de prédios pró-

prios, cuja manutenção tem 

de ser garantida. Hoje somos 

responsáveis por quase duas 

centenas de edifícios, que, 

somados, representam cerca 

de 340 mil metros quadrados.

O orçamento 
do TJGO, de 
cerca de R$ 
1,1 bilhão por 
ano, é superior 
à arrecadação 
da maior parte 
dos municípios 
goianos, ficando 
abaixo apenas 
do orçamento 
da prefeitura de 
Goiânia”

2 - Foi 2013 um ano de de-

safios e muito trabalho. No 

balanço do primeiro ano da 

atual administração, o que 

pode ser destacado?

Penso que a execução do 

Plano de Obras é um gran-

de destaque. Obtivemos su-

cesso em contratar a maci-

ça maioria das obras previs-

tas para 2013. Para 2014 estão 

previstas construções em di-

versas comarcas, com desta-

que para Padre Bernardo, Fir-

minópolis, Nazário e Cidade 

de Goiás, além das edifica-

ções já contratadas em 2013, 

como é o caso de Santa Cruz, 

Piranhas, Varjão e Itajá, além 

do Foro Cível de Goiânia, em 

franca execução, e de ou-

tras intervenções, tais como 

reformas e ampliações de 

grande porte, como é o caso 

de Anápolis, Senador Cane-

do, Luziânia e Goianésia. 

3- Em relação às con-

quistas dos servidores, 

muitas delas se tornaram 

realidade em 2013. Quais o 

senhor considera de maior 

importância para os mais 

de 6 mil servidores?

Acredito que a Lei n. 

17.663/2012, atual PCS, é a 

conquista a ser destacada 

no aspecto funcional. Há de 

se ressaltar, entretanto, que 

esse PCS é uma constru-

ção que teve seus alicerces 

lançados ainda com o anti-

go PCS, (Lei n. 16.893/2010), 

o qual deixou assentadas as 

bases que permitiram a ele-

vação do requisito de ingres-

so do nível médio para o ní-

vel superior, e ainda lançou 

o fundamento do quadro 

único. Esse mérito há de ser 

dado à gestão do Desembar-

gador Paulo Teles e à pres-

timosa equipe de servidores 

que atuaram àquele tempo.

A partir dessa base, com 

o idealismo do Desembar-

gador Vítor Barboza Lenza, 

apoiado pelo Conselho de 

Política Setorial e Salarial, 

conduzido pelos Desem-

bargadores Luiz Eduardo de 

Sousa e Leandro Crispim, 

ofereceu-se uma solução 

para vencer a falta de iso-

nomia na carreira, que dis-

tinguia injustificadamen-

te os servidores lotados em 

entrâncias e em graus de 

jurisdição diferentes.

A curta gestão do De-

sembargador Vítor não per-

mitiu que o PCS fosse apro-

vado àquele tempo, e coube 

ao Desembargador Leobi-

no Valente Chaves, com o ti-

rocínio e liderança que lhes 

são peculiares, a missão de 

amadurecer o projeto, dar-

lhe a atual forma e, ainda, 

interagir com o Executivo e 

Legislativo para ver convola-

do em lei o projeto.

Hoje, estamos diante 

do desafio de consolidar as 

conquistas que o Plano re-

presentou, e acredito que a 

sensibilidade e a humanida-

de do Desembargador Ney 

Teles de Paula são os ingre-

dientes necessários para a 

consolidação dos propósitos 

da Lei, especialmente nos 

pontos em que ele ainda não 

alcançou seus objetivos.

Mas no campo funcio-

nal não só o PCS é desta-

que. Medidas administrativas 

adotadas pelo Desembarga-

dor Ney permitiram, com 

o apoio da Corte Especial, 

aprovar a concessão do Au-

xílio Alimentação para ser-

vidores e magistrados, an-

seio antigo das categorias e 

hoje realidade presente, por 

assim dizer, “na mesa” dos 

servidores e magistrados.

Destaco, também, a con-

cessão das bolsas de estudo 

para graduação, pós-gradu-

ação, mestrado e doutorado. 

Só em 2013 foram 141 ser-

vidores beneficiários, e um 

novo processo seletivo para 

bolsas será aberto neste ano.

Filmes: 

Ben-Hur;

O Último dos Moicanos; 

O Patriota; 

Fomos Heróis;

Livros: 

O legado da Alegria 

Soberana; John Piper

O Evangelho do Reino; 

George E. Ladd

A Maravilhosa Graça; 

Philip Yancey

Espaço para Deus; Henri 

J. Nouwen
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blemas de segurança, bem 

como para aquelas que con-

tam mais de 30 mil habitan-

tes. As demais receberão se-

guranças desarmados.

Nossa expectativa era 

que tal contratação se hou-

vesse ultimado ainda no 

ano passado (2013), todavia, 

dificuldades técnicas em 

adaptar nossas reais neces-

sidades de segurança ao or-

çamento disponível inviabi-

lizaram a licitação em 2013. 

Já superadas essas dificul-

dades e com o orçamento 

de 2014 aprovado, tal con-

tratação será realizada;ação 

esta que, agregada a outras 

medidas já em curso, ga-

rantirá uma sensível melho-

ra na questão da segurança 

em nosso meio. n

5- Nas visitas do presiden-

te do TJ, desembargador 

Ney Teles de Paula, aos jui-

zados de Goiânia e ao Fó-

rum de Aparecida, a prin-

cipal reclamação foi em 

relação à segurança de ser-

vidores e magistrados, o 

que também deve ser uma 

demanda das outras co-

marcas. Qual providência 

está sendo tomada para re-

solver esse problema?

Eis aí um sério desa-

fio. Esperamos minimizar o 

problema com a terceiriza-

ção de serviços de seguran-

ça patrimonial. Concluímos 

um termo de referência para 

a contratação de seguran-

ça armada, em regime de 24 

horas, em todas as unidades 

que tenham histórico de pro-

A 
administração 
deve cumprir 
sua missão 
institucional 
sabendo 
exatamente o 
que deve ser 
feito; por quem 
se fará; e em 
quanto tempo 
determinada 
tarefa será 
cumprida”

4- Atendendo ao Plano de 

Obras, várias obras já ti-

veram início e devem ser 

inauguradas nos próximos 

meses. Qual será a marca 

da atual administração em 

relação à infraestrutura?

As construções são uma 

tônica com a qual as adminis-

trações anteriores já vinham 

agraciando o jurisdicionado, 

servidores e magistrados, to-

davia, as reformas, amplia-

ções e adequações ainda não 

haviam recebido a prioriza-

ção necessária. O atual Plano 

de Obras alcança comarcas 

que vêm sofrendo com pro-

blemas estruturais há anos.

Destaco, por exemplo, 

que as reformas de Anápolis 

e Senador Canedo em 2014 

são maiores e mais comple-

xas que a construção de um 

edifício “tipo” para comarcas 

de vara única.

Temos, também, nos 

empenhado para contratar 

a construção do estaciona-

mento para atender ao TJGO 

e Fórum de Goiânia. Tal edi-

fício, contíguo ao prédio do 

TJ, aumentará em mais de 

600 as vagas de estaciona-

mento e ainda contará com 

um restaurante para atender 

aos jurisdicionados, magis-

trados e servidores.

Também em Goiânia, 

estamos na fase final dos 

estudos para contratar a ex-

pansão do Auditório do Tri-

bunal Pleno, que poderá 

contar, no futuro, com até 

50 desembargadores e abri-

gar até 500 pessoas no au-

ditório. O envio de tais con-

tratações para licitação é 

iminente e o prazo de exe-

cução relativamente curto, 

dado às características des-

te tipo de construção.

Teremos, 
em breve, 
segurança 
armada, em 
regime de 24 
horas, em todas 
as unidades 
que tenham 
histórico de 
problemas de 
segurança, 
bem como 
para aquelas 
que contam 
mais de 30 mil 
habitantes”



Acelerar É preciso
Ao negociar com 
grandes demandantes 
para inibir ajuizamento 
de ações repetitivas 
e promover suporte 
a juízes no julgamento 
de ações complexas,  
TJGO busca tornar 
célere e racionalizado 
o fluxo de processos.

capa
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questionada judicialmente. 

A ideia do Projeto Acelerar é 

negociar, com a instituição, 

a possibilidade de alteração 

da cláusula, especificamen-

te na parte que sempre cau-

sa resistência, a fim de dimi-

nuir o número de demandas 

ajuizadas em seu desfa-

vor. “Isso faz muito sentido, 

porque, nesse caso, a equi-

pe demonstra, inclusive por 

meio de estatísticas, que a 

instituição está sempre per-

dendo as causas na Justiça, 

naquela questão, e por isso 

talvez deva perceber que 

compensa muito mais alte-

rar a cláusula que insistir”, 

comenta Carlos Magno Ro-

cha da Silva, juiz-auxiliar da 

Presidência do TJGO e idea-

lizador do projeto, que con-

ta, ainda, com a coordena-

ção geral do desembargador 

Carlos Alberto França.

Dados colhidos em feve-

reiro de 2013, no Sistema de 

Primeiro Grau (SPG) e Projudi 

demonstraram que 722.619 

das 1.614.330 ações em tra-

mitação no Estado são repe-

titivas, ou seja, têm mesmo 

objeto e pedido e resultam, 

quase sempre, em senten-

ças semelhantes. “Era pre-

ciso fazer uma racionaliza-

ção disso. Demandas repe-

titivas vinham recebendo o 

mesmo tratamento dispen-

sado às singulares”, obser-

va Carlos Magno. Ele expli-

ca que o Acelerar busca criar 

meios de padronização des-

ses feitos a fim de se alcançar 

mais produtividade, em me-

nos tempo. “Isso nada mais é 

que acelerar”, brinca.

namento de processos no 

primeiro grau de jurisdição 

e equivalem a 45% do acer-

vo total de ações em trami-

tação no Tribunal de Justiça 

do Estado de Goiás (TJGO).

Noutra ponta estão, por 

sua vez, feitos que envol-

vem muitas partes e fases 

processuais cujo andamen-

to se dá de forma mais len-

ta, por suas peculiaridades, 

como as ações fundiárias, 

comuns em Goiás. Mui-

tas delas se referem a pro-

priedades rurais que se es-

tendem, por exemplo, so-

bre três municípios, o que 

requer a intimação, a noti-

ficação, a participação, em 

suma, de uma infinidade de 

partes e/ou entes públicos e 

privados. Como se não bas-

tasse isso – e aqui já en-

na capacidade de emperrar 

a Justiça, o Projeto Acele-

rar foi lançado em 30 de se-

tembro do ano passado e faz 

parte do Planejamento Es-

tratégico do TJGO. A inicia-

tiva busca concentrar esfor-

ços em duas frentes: na fase 

pré-processual, negocian-

do com grandes demanda-

dos, para inibir ou pelo me-

nos reduzir o ajuizamento 

de ações ou, já na fase pro-

cessual, queimando etapas 

e/ou conferindo suporte aos 

magistrados, na resolução 

rápida dos litígios.

O primeiro caso en-

caixa-se perfeitamente no 

exemplo citado no início da 

reportagem, sobre a insti-

tuição financeira, cuja cláu-

sula de contrato de finan-

ciamento é com frequência 

A
quela instituição 

bancária tem um 

contrato de fi-

nanciamento que 

utiliza como mo-

delo. E milhares deles são 

feitos com base nas mes-

mas cláusulas. Uma delas, 

contudo, parece despertar, 

repetidamente, a resistência 

dos contratantes, levando 

ao ajuizamento de centenas 

de demandas que a questio-

nam. Embora esses feitos se 

refiram à mesma cláusula, 

eles são julgados um a um, o 

que, sem dúvida nenhuma, 

abarrota a já bastante asso-

berbada máquina judiciá-

ria. São as chamadas “ações 

repetitivas”, as quais, ain-

da que de simples resolu-

ção, figuram entre as prin-

cipais causas do congestio-

tra uma questão que foge 

completamente ao controle 

do Judiciário – nem sem-

pre o juiz consegue con-

tar, tão rapidamente quanto 

gostaria, ou pelo preço, ou 

condições ou perfil que as 

partes exigem, com o tra-

balho imprescindível de um 

perito, ou de um profissio-

nal para avaliação docu-

mental, por exemplo. Ainda 

que o consiga, esbarra qua-

se sempre no fato de que, 

justamente por não serem 

repetitivas, essas demandas 

– as chamadas “ações com-

plexas” – requerem mais 

tempo e estudo, de doutri-

na e jurisprudência. 

Com foco nesses dois 

pontos – ações repetitivas e 

complexas – tão diferentes 

entre si, mas semelhantes 

Lançamento: 
Presidente do TJGO, 
desembargador 
Ney Teles de Paula, 
lança Projeto 
Acelerar na presença 
de magisrados e 
autoridades.

Texto 
Patrícia Papini  

Fotos
Hernany César
Aline Caetano
Wagner Soares

Ilustração
Wendel Reis

Ações repetitivas costumam ser: de simples re-

solução, não volumosas, muito recorrentes

Ações complexas costumam ser: de resolução 

elaborada, muito volumosas, não recorrentes

*Embora díspares nesse sentido, os dois tipos de 

demandas têm, em comum, o fato de emperra-

rem o andamento de processos na Justiça.

O Projeto “Acelerar” 
objetiva otimizar rotinas 
e procedimentos, para 
melhorar a eficiência e a 
eficácia operacional da 
área judicial.

Objetivos Estratégicos

1	 Ser efetivo nos trâmites judiciais;

4	 Promover a responsabilidade Social e Am-

biental;

6	 Otimizar as rotinas e procedimentos;

Metas 

Meta 2	

	 Reduzir para 62% a taxa de congestiona-

mento do Judiciário goiano.

Meta 5	

	 Identificar e julgar, até 31/12/2013, as ações 

de improbidade administrativa e ações pe-

nais relacionadas a crimes contra a adminis-

tração pública, distribuídas até 31/12/2011.

Meta 13	

	 Reduzir em 10% o tempo de tramitação dos 

processos judiciais.

Fonte: Secretaria de Gestão Estratégica
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chegou a elaborar minu-

tas de sentenças, a pedido 

de magistrados que presi-

dem esse tipo de demanda. 

“Estamos com quatro as-

sessores e, em 2014, deve-

mos expandir a equipe, para 

garantir suporte cada vez 

maior ao julgamento dessas 

ações”, comenta Reinaldo, 

que também está realizando 

levantamento sobre o nú-

mero de ações civis públicas 

por ato de improbidade ad-

ministrativa, bem como de 

ações penais por crime con-

tra a administração públi-

ca em tramitação em todo o 

Estado, a fim de estabelecer 

um cronograma de trabalho 

do núcleo e contatar os juí-

zes dessas causas, para ofe-

recer apoio, seja para orien-

tação, seja para elaboração 

de decisões ou despachos. 

“Essas são ações comple-

xas, que envolvem estudo e 

tempo, daí a importância de 

se contar com uma equipe 

especializada”, pondera.

Dentro do Acelerar foi cria-

do, também, um núcleo 

específico para garantir o 

cumprimento da Meta 18 do 

Conselho Nacional de Justi-

ça (CNJ) - que prevê o julga-

mento dos processos de im-

probidade administrativa e 

de crimes contra a adminis-

tração pública distribuídos 

até 31 de dezembro de 2011.

O núcleo está sob a coor-

denação do juiz-auxiliar da 

Presidência do TJGO, Rei-

naldo Alves Ferreira, e já 

Improbidade Administrativa

Reunião: 
Coordenador-Geral 
do Acelerar, 
desembargador Carlos 
França comanda a 
primeira reuião com 
juízes que coordenam 
os núcleos.

Acelerar Previdenciário

Dentro do Projeto Acelerar 

há vários núcleos, cada 

um sob a coordenação de um 

juiz (ver box 2). O desembar-

gador Carlos França destaca o 

núcleo das ações previdenci-

árias – este sob a coordena-

ção do juiz Reinaldo de Oli-

veira Dutra – que, a seu ver, 

tem avançado bastante desde 

o lançamento do programa. 

“Ele tem realizado milhares 

de audiências e acordos, via-

bilizando o pagamento ime-

diato do benefício pelo Insti-

tuto Nacional do Seguro So-

cial (INSS)”, comenta.

Trata-se dos mutirões, os 

chamados “Acelerar Previ-

denciário”, em que juízes ten-

tam promover conciliação 

entre as partes e, em caso de 

não alcançar acordo, o ma-

gistrado faz, na mesma oca-

sião, a instrução do processo 

e profere sentença. 

“Com o Acelerar, o diálo-

go entre o Judiciário e o INSS 

se tornou mais fácil. Antes do 

projeto, os juízes faziam os 

antigos mutirões previden-

ciários sozinhos, mas ago-

ra dispomos de um esfor-

ço concentrado, que envol-

ve vários magistrados e um 

grande suporte do TJGO, o 

que confere maior credibi-

lidade ao nosso trabalho, fa-

cilita as negociações e, com 

isso, a resolução do litígio”, 

comenta Reinaldo de Oliveira 

Dutra. Ele também salienta o 

fato de o TJGO estar promo-

vendo ampla divulgação do 

trabalho. “Antes o jurisdicio-

nado achava que os mutirões 

eram iniciativa do INSS, ago-

ra sabem que somos nós, do 

Judiciário, que estamos por 

trás disso tudo”, comenta. 

Em 2013, a equipe do 

Acelerar Previdenciário rea-

lizou nada menos que 6.190 

audiências, com a concessão 

de 2.791 benefícios, o equi-

valente a R$ 22.994.219,67. 

Foram proferidos 1.401 des-

pachos, 151 decisões e 4.851 

sentenças – 669 em que o 

pedido foi julgado impro-

cedente; 883, procedentes; 

1.220 sem resolução do mé-

rito e 2.049 homologatórias 

de acordo. As equipes pas-

saram por Maurilândia, Pa-

dre Bernardo, Crixás, Itapa-

ci, Rubiataba, Mozarlândia, 

Alexânia, São Luis dos Mon-

tes Belos, Alvorada do Nor-

te, Joviânia, Posse, Fazenda 

Nova, Campos Belos, Ara-

garças, Pontalina, Firminó-

polis, Santa Terezinha de 

Goiás, Alexânia, Alto Paraí-

so de Goiás, Formoso, Aru-

anã, Nova Crixás, Goiatuba e 

Bom Jesus.

Com o 
Acelerar, o 
diálogo 
entre o 
Judiciário e o 
INSS se tornou 
mais fácil”. 
Juíz Reinaldo de Oliveira Dutra

Desembargador 
Carlos Alberto França
Coordenador-geral 

Reinaldo Alves Ferreira
Improbidade Administrativa 
e Crimes contra a 
Administração Pública

Eduardo Tavares dos 
Reis
Assuntos Agrários 

Aureliano Albuquerque 
Amorim
DPVAT 

Eduardo Perez Oliveira 
Revisionais, Consignatórias, 
Busca e Apreensão e 
Reintegração de Posse

Reinaldo de Oliveira 
Dutra
Previdenciárias 

Carlos Magno Rocha 
da Silva
Coordenador do Núcleo de 
Execuções Fiscais

 Composição do Projeto Acelerar
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a parceria da Celg e da Sa-

neago para poder dispor de 

seus bancos de dados de 

endereços, para facilitar a 

localização dos devedores. 

Além disso, deverão propôr, 

à Corte Especial do TJGO, a 

conversão da  1ª Vara da Fa-

zenda Pública Municipal de 

Goiânia em uma Vara de 

Execução Fiscal única. 

“Dentro das vitórias do 

Acelerar está também a pos-

sibilidade, cada vez mais real, 

de se criarem propostas le-

gislativas para que as prefei-

turas passem a ajuizar execu-

ções fiscais apenas nos casos 

em que os valores forem  su-

periores a 800 reais”, afirma. 

Isso reduziria incrivelmente 

o volume de execuções fis-

cais em tramitação, já que, 

como explica o juiz, 80% do 

total desse tipo de feito em 

Goiânia é referente a débitos 

inferiores a 500 reais. “Ora, o 

Conselho Nacional de Justi-

ça (CNJ) informa que os tri-

bunais gastam, em média, R$ 

2,5 mil com cada uma des-

sas demandas. Não faz sen-

tido para os cofres públicos 

que se movimente e se gaste 

esse valor para resgate de dé-

bitos tão menores. É preciso 

que se estabeleça um míni-

mo pelo qual valha a pena 

acionar o Judiciário”, analisa. 

A expectativa de Carlos Mag-

no é que, caso as prefeituras 

do Estado concordem com a 

proposta do Acelerar, o acer-

vo de execuções fiscais em 

tramitação seja reduzido de 

240 mil ações para 40 mil.

centra a maioria dessas de-

mandas), a fim de desen-

volver uma metodologia de 

trabalho, em parceria com 

ela, de forma a garantir trâ-

mite mais ágil e eficiente 

dos processos afetos.

Somente em Goiânia tra-

mitam cerca de 30 mil ações 

de DPVAT, as quais demoram, 

em média, até três anos para 

serem sentenciadas. “E isso 

não para de crescer, mas que-

remos reduzir para dois me-

ses o tempo máximo de tra-

mitação desse tipo de proces-

so”, afirma, anunciando que a 

equipe do Acelerar pretende 

criar um grupo de servidores 

– pelo menos cinco – dentro 

do núcleo, para atuar especifi-

camente, e portanto com ex-

pertise, nas ações do DPVAT. 

O juiz explica que, com 

isso, o núcleo providencia-

rá, com rapidez, a citação da 

seguradora, a perícia e a au-

diência de instrução e julga-

mento.  “É claro que o prin-

cípio do juiz natural será res-

peitado, o magistrado manda 

processo para o núcleo, se 

quiser. Mas tenho certeza 

de que os colegas vão que-

rer, estão todos atolados, com 

muito trabalho”, comenta.

Responsável pela coor-

denação do núcleo que 

trata das ações de execu-

ção fiscal do projeto, Carlos 

Magno tem-se reunido com 

as equipes técnica e admi-

nistrativa das prefeituras de 

Aparecida de Goiânia, Aná-

polis, Rio Verde, Jataí, além 

das cidades do Entorno do 

Distrito Federal (DF), a fim 

de negociar a possibilidade 

de elas, a exemplo da Pre-

feitura de Goiânia, intera-

girem seus sistemas. “Além 

de compartilhar dados, que 

nos permitirão dar baixa lo-

go após a quitação do débi-

to, poderemos contar com 

uma guia única para reco-

lhimento de impostos mu-

nicipais”, explica o juiz.

O núcleo está buscando 

Outro exemplo que se en-

quadra no conceito de 

repetitivas são as ações do 

DPVAT. A maioria das de-

mandas relativas ao DPVAT 

é ajuizada porque a vítima 

do acidente alega sequelas 

ou discorda do valor da in-

denização, por considerá-lo 

muito baixo. As atividades 

desempenhadas pelo Ace-

lerar, relativas ao seguro, es-

tão sendo coordenadas pelo 

juiz Aureliano Albuquerque 

Amorim, que vem, desde o 

lançamento do projeto, pro-

movendo reuniões com a 

Seguradora Líder (que con-

Execuções Fiscais

DPVAT

a justiça considera abusivas – 

o núcleo tem procurado tra-

balhar no sentido de dinami-

zar o julgamento dos feitos.

Para isso, Eduardo Perez 

vem aprimorando um pro-

grama – que ele próprio uti-

liza desde 2012 – e que pre-

tende compartilhar no pri-

meiro semestre de 2014. 

Segundo ele, a ferramen-

te facilitará a busca de de-

cisões e sentenças de casos 

semelhantes e afetos ao nú-

cleo, por juízes, assistentes 

e assessores. “A intenção é 

subsidiar o magistrado com 

modelos, orientações, carti-

lhas, doutrina, jurisprudên-

cia, rotinas, que vão acele-

rar o trâmite e o julgamento 

desses feitos”, observa. 

O juiz adianta que o pro-

grama será vinculado ao 

editor de texto e a um ban-

co de dados. “Após analisar 

o feito, o magistrado sabe 

que desfecho dará ao caso 

e já busca, no programa, o 

modelo de sentença que se 

encaixa”, esclarece. Eduardo 

Perez já se reuniu, também, 

com a Diretoria de Informá-

tica do TJGO, que, em prazo 

ainda não definido, deverá 

disponibilizar sistema ain-

da mais sofisticado e amplo, 

com base nessa ideia.

O núcleo que concen-

tra ações   judiciais como 

aquela citada no início da re-

portagem, referente a insti-

tuições bancárias, é coorde-

nado pelo juiz Eduardo Perez 

Oliveira, e envolve as ações 

revisionais, consignatórias, 

de busca e apreensão e de 

reintegração de posse, todas 

elas consideradas repetitivas. 

Além de negociar com ban-

cos bem como com empre-

sas comumente acionadas 

judicialmente por descum-

primento do Código de De-

fesa do Consumidor (CDC) – 

tentando convencê-las a re-

ver relações de consumo que 

Bancos e Consumidores

Conciliação: 
Somente em Goiânia 
tramitam cerca de 30 
mil acões de DPVAT. 
O Acelerar vai agilizar 
o trâmite dessas 
ações.
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Questões Fundiárias 

Paulista e formado pe-

la Universidade de São 

Paulo (USP), o coordena-

dor do núcleo de questões 

fundiárias do Projeto Acele-

rar, juiz Eduardo Tavares dos 

Reis, foi atuar como juiz no 

nordeste goiano, mais pre-

cisamente na comarca de 

Cavalcante, quando se mu-

dou para Goiás. Seu choque 

com a precariedade de con-

dições no local não foi me-

nor do que com o descaso 

com que, a seu ver, é tratada 

a questão agrária no Estado.

“Eu imaginava que, por ser 

um estado essencialmente 

agrário, com economia mui-

to ligada à agricultura, à terra, 

a questão fundiária fosse pelo 

“Tenho percebido que é 

um conjunto de fatores. Fal-

ta de estrutura, de pessoal, de 

tempo, e, claro, muito traba-

lho. Tudo junto. A ideia é que, 

futuramente, o juiz possa con-

tar com uma equipe que atue 

especificamente na questão 

agrária”, comenta. Segundo 

ele, com o grupo de trabalho, 

os magistrados poderão enca-

minhar esses processos para 

que sejam analisados e feitas 

minutas de decisões ou sen-

tenças. A equipe também de-

verá oferecer outros tipos de 

suporte: “o juiz está sem peri-

to para trabalhar no processo? 

Vamos tentar providenciar um. 

Precisa de jurisprudência? Va-

mos procurar ”, ilustra Eduardo.

menos mais organizada. Fi-

quei perplexo com as irregula-

ridades”, comenta o juiz. Essa é 

uma das razões pelas quais ele 

vê com tanto otimismo o Pro-

jeto Acelerar, tendo-se encar-

regado do núcleo que trata das 

demandas relativas à terra. 

Desde o lançamento do 

projeto, o núcleo – dando se-

guimento a iniciativa da Cor-

regedoria-Geral da Justiça de 

Goiás (CGJGO) – finalizou 

levantamento pelo qual se 

constatou que tramitam atu-

almente, no Estado, 304 ações 

demarcatórias, 10 discrimina-

tórias e 394 de divisão. “São 

ações em geral volumosas, 

muito complexas. O juiz tem 

de parar tudo para julgá-las. 

O coordenador do nú-

cleo tem também fei-

to contatos com o Institu-

to Nacional de Colonização 

e Reforma Agrária (Incra), 

Ouvidoria Agrária Nacio-

nal, Agência Goiana de Ha-

bitação (Agehab), prefeitu-

ras locais e Estado e integra 

a Comissão de Conflitos 

Fundiários da Secretaria de 

Segurança Pública e Justiça

“Toda vez que um juiz 

dá ordem de integração de 

posse, que envolve refor-

ço policial, a comissão tenta 

resolver a situação pacifica-

mente, daí a importância de 

esse trabalho ser não apenas 

apoiado, mas compartilha-

do por nós”, explica.

Ocorre que, entre um proces-

so desse, que não parece ur-

gente, e um mandado de se-

gurança, o colega vai despa-

char, decidir ou sentenciar no 

segundo, porque o tempo é 

curto, e o volume de trabalho 

muito grande”, comenta.

Com os dados do levan-

tamento, Eduardo Tavares 

tem feito contato com os juí-

zes que presidem as deman-

das, para apurar os principais 

motivos alegados pelos cole-

gas para a eventual demora 

no julgamento delas. É uma 

tentativa de definir a melhor 

estratégia a ser adotada pelo 

núcleo para disponibilizar 

suporte aos magistrados com 

ações dessas naturezas. 

O núcleo coordenado por 

Eduardo tem acompanha-

do, nesse espírito, os proces-

sos de desapropriação que 

envolvem áreas como uma 

no Setor Negrão de Lima, de 

onde 89 famílias precisam ser 

retiradas. Casos semelhan-

tes estão sendo monitorados, 

também, em Fazenda Nova, 

Itapaci, Padre Bernardo e Pi-

renópolis. “Embora não cai-

ba ao Judiciário providenciar 

a acomodação dessas famí-

lias, a gente busca participar 

e acompanhar o desfecho 

porque, se der algum proble-

ma, acaba parando por aqui, 

na Justiça. É melhor trabalhar 

preventivamente, para evitar 

os males”, analisa. n

Benefício: 
Mutirão 
Previdenciário, 
realizado em todo 
o Estado, garante 
benefícios aos 
trabalhadores rurais.

Resgate: 
Ao receber sua 
aposentadoria, 
beneficiária 
comemora conquista, 
resultado do trabalho 
do Acelerar. 
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Anjos 
da adoção

infância e juventude

crianças que moram em abrigos ganham 
oportunidade de integrarem uma nova família

juizado avisando que ha-

via uma criança esperando 

por eles em um abrigo de 

Goiânia. “Primeiro fizemos 

o apadrinhamento que foi 

um processo lento, como se 

fosse uma gestação”, con-

tou a enfermeira Cíntia.

A ansiedade tomou conta 

dos pais de primeira viagem. 

No início, Ferdinando teve 

receio de frustrar a expecta-

tiva da criança e a do casal. 

“Como o processo é grada-

tivo, você vai tendo conta-

to aos poucos com a criança. 

Tinha medo de não dar cer-

to. Mas sabia desse risco e, 

apesar disso, resolvemos en-

carar”. E foi assim. Um meni-

no de 7 anos estava disponí-

E 
impossível para o 

casal Cíntia Mo-

rais e Ferdinan-

do Ribeiro esque-

cer cada detalhe do 

dia em que receberam a no-

tícia de que seriam pais. Há 

dois anos tentando ter um 

filho, Cíntia fez três fertili-

zações in vitro, sem suces-

so. Um dia, optaram pela 

adoção. Tinham em mente 

que queriam um menino, o 

sexo da criança foi a única 

coisa que escolheram.

Apenas um mês depois 

que deram entrada no pro-

cesso de adoção, o tele-

fone tocou. Antes mesmo 

de atender, eles já sentiam 

que deveria ser alguém do 

vel para adoção. Quem espe-

rava por eles, sem saber, era 

o pequeno Bruno.

No curso do Juizado da 

Infância e Juventude, eles 

foram orientados a intera-

girem com o menino deva-

gar, afinal, a criança ia pas-

sar somente os finais de se-

mana e feriados com eles. 

Antes de uma decisão defi-

nitiva, deveriam se conhe-

cer, aos poucos.  “A primei-

ra vez que o visitei, peguei 

na mãozinha dele, ele não 

me dava moral. Foi um na-

moro. Fomos de coração 

aberto conquistando o Bru-

no aos poucos. Hoje esse 

processo todo chegou ao 

amor”, contou Cíntia.

Felicidade: 
Casal Cintia e 

Ferdinando adotou 
Bruno, de 7 anos, 

após 2 anos tentando 
ter um filho

Texto 
Arianne Lopes

Fotos
Hernany César
Wagner Soares
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Amor à primeira 
vista: 
Cláudia e Marcelo 
adotaram Giovana 
quando ela tinha 
apenas 20 dias de 
nascida.

Giovana, mesmo com 6 

anos, sabe que é adotada. A 

pequena, inclusive, come-

mora duas datas de aniver-

sários. “Eu tenho dois ani-

versários porque meus pais 

me adotaram. Um é do dia 

em que eu nasci e ou outro 

é quando eu cheguei a mi-

nha casinha”, disse a meni-

na. A Giovana trouxe tanta 

felicidade ao casal que eles 

continuam na fila da adoção 

aguardando outra criança. 

“O amor de um pai adotivo 

por um filho é incondicio-

nal”, finalizou Marcelo.

Relatos como os de Cín-

tia e Ferdinando e de Cláu-

dia e Marcelo, comprovam 

o que a juíza Maria Socor-

ro pensa a respeito da ado-

ção. “Quando você coloca 

A procuradora Cláudia Re-

gina Cessel Pereira e o 

delegado Marcelo Aires Me-

deiros são casados há 13 

anos e sonhavam em ser 

pais, mas isso só foi possí-

vel por meio da adoção. Eles 

esperaram na fila por um 

ano e meio quando foram 

chamados para conhecer 

uma menina de apenas 20 

dias de nascimento. “Quan-

do chegamos ao abrigo, foi 

amor à primeira vista”, conta 

ela, referindo-se à filha Gio-

vana, hoje com 6 anos.  Gio-

vana foi apresentada nu-

ma quarta-feira e, na sexta, 

já estava na nova residên-

cia. “Tivemos que ligar para 

os pais, amigos e outros pa-

rentes para ajudarem no en-

xoval”, lembra rindo.

a criança em um lar não é 

por acaso. Ali há uma mis-

são, e eu acredito até que é, 

para ambas as partes. Essas 

crianças jamais serão entre-

gues a uma família por aca-

so.Tem a mão divina nesse 

processo”, pontuou. n

‘Tenho dois aniversários’

Em 2003, o juiz Maurício 

Porfírio, preocupado com a 

situação das crianças abri-

gadas, criou o Projeto Anjo 

da Guarda, com o objetivo 

de promover a convivência 

familiar e comunitária des-

sas crianças e adolescentes. 

A intenção dele era sensi-

bilizar a sociedade para in-

centivar a adoção. 

Segundo a psicóloga do 

juizado, Clarisse Ribeiro, há 

três formas de apadrinha-

mento no projeto. O Padri-

nho Afetivo assegura o de-

senvolvimento afetivo, esco-

lar e profissional do afilhado. 

O padrinho passa por uma 

triagem e entrevistas com 

assistentes sociais do juiza-

do e, se for selecionado, de-

fine seus horários de visita e 

tempo de permanência com 

a criança ou adolescente.

Cada adoção tem sua 

particularidade, mas a maio-

ria das vezes, dá certo, como 

foi o caso de Bruno. Somen-

te em Goiânia são mais de 

220 crianças que moram em 

unidades de acolhimento. 

Muitas já estão prontas para 

adoção, outras ainda aguar-

dam decisão da Justiça. É por 

meio do programa Anjo da 

Guarda que elas conseguem 

um lar, como o que acolheu 

Bruno e fez dele parte da fa-

mília de Cíntia e Ferdinando. 

De acordo com a juíza 

Maria Socorro de Sousa Afon-

so da Silva, do Juizado da In-

fância e da Juventude, a ideia 

de Maurício Porfírio, ex-titu-

lar do juizado, de estimular o 

apadrinhamento de crianças 

com mais de cinco anos que 

vivem em abrigos da capital, 

até hoje rende frutos. 

O Padrinho Provedor 

possibilita suporte material 

ou financeiro à criança e ao 

adolescente com a doação 

de objetos escolares, roupas, 

calçados, brinquedos ou o 

pagamento de cursos pro-

fissionalizantes, aulas de es-

portes ou qualquer contri-

buição. Já o Padrinho Pres-

tador de Serviços se cadastra 

no juizado para atender às 

crianças e adolescentes que 

participam do programa por 

meio da prestação de ser-

viços como consultas mé-

dicas, atendimento odon-

tológico e aulas de reforço 

escolar, entre outros. Com 

isso, essas pessoas se envol-

vem com a criança e a ado-

ção delas é facilitada. 

Isso porque, de acordo 

com Maria Eunice Dias, co-

ordenadora do Condomínio 

Sol Nascente, a maioria pre-

fere crianças do sexo femi-

nino, recém-nascida e de 

cor clara, o que dificulta a 

saída das crianças com ida-

de superior a 5 anos, foco do 

projeto.  De acordo com ela, 

muitos processos de adoção 

demoram muito porque os 

candidatos exigem um per-

fil bastante minucioso da 

criança. “Não querem crian-

ças mais velhas ou grupo de 

irmãos, ou determinam cor 

e sexo do menor”, explica. 

Quando a criança comple-

ta 12 anos na unidade, ela 

é encaminhada para outros 

lugares que atendem crian-

ças com esse perfil.

Quando 
você coloca a 
criança em um 
lar não é por 
acaso. Ali há 
uma missão, 
e eu acredito 
até que é 
para ambas 
as partes. 
Essas crianças 
jamais serão 
entregues a 
uma família 
por acaso.Tem 
a mão divina 
nesse processo”
Maria Socorro de Souza A. da Silva,
Juíza da Infância e Juventude

Em Goiânia 
são mais 

de 220 
crianças que 

moram em 
unidades de 

acolhimento. 
Muitas 

já estão 
prontas para 

adoção. É 
por meio do 

programa 
Anjo da 
Guarda 

que elas 
conseguem 

um lar
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FAmília

Justiça Educativa Para Pais:

Família unida, 
mesmo separada 
Projeto inédito no brasil, em parceria com a pontifícia 
universidade catolica de Goiás (PUC-GO), ajuda a reduzir 
danos causados aos filhos após separação.

N
ão era uma histó-

ria de amor. Mas, 

também não era 

pra ser uma vida 

de brigas e desen-

tendimentos. Era só ficar e 

deixar rolar, porém um filho 

alterou para sempre a roti-

na de Marina*. De São Pau-

lo, após a morte do pai, ela 

foi morar em Icem, no inte-

rior do Estado, quando tinha 

18 anos. E foi lá que conhe-

ceu Pedro. Ele era um cara 

legal e ela não tinha namo-

rado. Nem um dos dois esta-

va interessado num relacio-

namento sério, mas se cur-

tiam e ficavam, afinal, não 

havia mal nenhum nisso. 

O que Marina não espe-

rava era ficar grávida num 

desses encontros. Igor já 

nasceu num ambiente de 

discórdia. A família do pai, 

muito religiosa, não aceitou 

a gravidez de Marina e só 

conheceu a criança quando 

ela tinha cinco meses. Pe-

dro, apaixonado pelo filho, 

propôs a Marina que mo-

rassem juntos. Quando o 

bebê completou dois anos, 

a família deixou São Pau-

lo para acompanhar Pedro, 

que havia sido aprovado 

num concurso em Goiânia.

Marina, que não conse-

guia se entender com a fa-

mília de Pedro, achou que, 

enfim, sua vida tomaria um 

bom rumo, já que morariam 

longe dos parentes do com-

panheiro. Mas, aqui o casal 

não conhecia ninguém, vi-

viam o que ela chamou de 

“solidão a três”. Entre muitas 

brigas e desentendimentos, 

Pedro viveu um affair com 

uma colega de trabalho e, 

entre idas e vindas, resolveu 

se separar de Marina. 

Se o relacionamento 

não era bom, com a sepa-

ração ficou pior. Não havia 

entendimento sobre o des-

tino do menino. Cada um 

refez sua vida. Pedro ca-

sou-se com a colega de tra-

balho e Marina teve um re-

lacionamento que resultou 

em dois outros filhos. Mas, 

o diálogo com o ex-com-

panheiro nunca engrenou. 

Eles têm visões diferen-

tes sobre a educação de Igor 

e até a polícia já foi chama-

da para solucionar questões 

simples, como onde o me-

nino ia dormir. O pai quer a 

guarda do filho, mas a mãe 

não abre mão dele. Na Jus-

tiça, o processo foi rechea-

do com fotos de Marina no 

Carnaval e outras apelações 

para comprometer sua mo-

ral. Numa conciliação, foi 

decidido que a guarda de 

Igor seria compartilhada. 

Mas, sem diálogo, o acordo 

desmoronou rápido demais. 

Eles passaram por um 

processo de mediação e por 

mais uma conciliação, ain-

da assim, a Justiça foi no-

vamente acionada sob a 

alegação de que eles não 

cumpriam  o acordo. Tudo 

começava de novo, até que 

a juíza Sirley Martins da 

Costa, da 1ª Vara de Famí-

lia da comarca de Goiânia, 

pronunciou a frase que al-

terou a vida da família. 

Texto 
Aline Leonardo

Fotos
Aline Caetano
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− A Justiça não pode re-

solver isso. Esse problema tem 

de ser solucionado por vocês.

A magistrada, então, os 

encaminhou para um proje-

to inédito no Brasil, chamado 

Justiça Educativa Para Pais. 

Em parceria com a Clínica de 

Psicologia da Pontifícia Uni-

versidade Católica de Goiás 

(PUC-GO), faz-se uma abor-

dagem terapêutica para ajudar 

casais separados e com filhos 

a adotar uma outra postura 

após a separação e, com isso, 

reduzir os danos causados aos 

envolvidos no processo, prin-

cipalmente os filhos. 

“Nessas questões de famí-

lia, uma sentença muitas ve-

zes não resolve. Não adianta 

impor regras, porque, se o pro-

blema emocional não estiver 

resolvido, elas não serão cum-

pridas. É um mito achar que a 

Justiça resolve tudo”, explicou 

De acordo com o Institu-

to Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE) em 2011, 

o Brasil registrou a maior ta-

xa de divórcios desde 1984, 

chegando a 351.153, um 

crescimento de 45,6% em 

relação a 2010, quando fo-

ram registrados 243.224. De 

acordo com o IBGE, o au-

mento do número de divór-

cios ocorreu devido à apro-

vação da Emenda Constitu-

cional nº 66, que eliminou 

os prazos para o divórcio ao 

extinguir o instituto da se-

paração judicial, evitando os 

a juíza. A ideia do projeto sur-

giu com a sugestão da perita 

judicial Gisele Bastos, que pro-

pôs a criação de um grupo de 

debates para ver se os próprios 

casais encontravam alternati-

vas para um relacionamento 

mais sadio e sem tantos danos 

para os filhos. 

Depois de nove meses 

gestando a melhor maneira 

de fazer isso, a juíza e a assis-

tente encontraram guarita na 

pesquisa Produções Subjeti-

vas de Famílias em Litígio Pela 

Guarda dos Filhos, desenvol-

vida pela psicóloga Vannúzia 

Leal, e que serve como mode-

lo teórico para o projeto. 

Funcionando desde agos-

to de 2013, o projeto já aten-

deu 35 pessoas. Encaminha-

dos pela juíza, os participan-

tes são reunidos em grupos 

e passam por cinco ou seis 

sessões com mestrandas em 

longos processos em que se 

buscava quem era o culpado 

pelo fim do casamento.

Verificou-se, também, que 

as mulheres ainda são a 

maioria na responsabilidade 

pela guarda dos filhos. Entre-

tanto, houve um aumento de 

5,4% na guarda compartilha-

da, que representa mais que o 

dobro do verificado em 2001. 

Diante do número altís-

simo de divórcios que im-

pacta diretamente as varas 

de Família, principalmente 

no que diz respeito à guarda 

dos filhos, o foco do progra-

psicologia e psicólogos vo-

luntários. Atualmente, dez 

pessoas estão no grupo, entre 

elas Marina e Pedro. 

“Há uma tendência das 

pessoas de tentarem atribuir 

ao outro a responsabilida-

de. A culpa é do outro. É por 

isso que o nome do programa 

é Justiça Educativa. Porque 

educamos para que as pesso-

as sejam justas com elas mes-

mas e com os outros. E isso 

não é fácil por causa do con-

ceito de externalidade. Está 

tudo fora de mim”, explica 

Vannúzia Leal. 

Segundo a psicóloga, um 

dos trabalhos mais impor-

tantes é a desconstrução, 

porque os casais já chegam 

se rotulando. “As pessoas 

chegam, sem perceber, fa-

lando a partir das represen-

tações sociais que se tem do 

casamento, divórcio, litígio e 

gênero. Aqui, com o diálogo, 

a reflexão, se defrontam com 

o que elas são e deixam as 

representações sociais e tra-

zem o sentido subjetivo que 

produziram do casamento, 

do divórcio, da guarda e até 

um do outro”, observou.

Para a psicóloga Lucie-

ne Muniz Mools, que trabalha 

como voluntária no progra-

ma, no fim das cinco sessões 

já pode ser observada uma 

ma é tratar a família como 

um todo, mesmo separada. 

“Se as pessoas se divor-

ciarem e entenderem que 

elas podem, cada uma, refa-

zer a sua vida, mas preservar 

seu papel de pai e de mãe e 

a relação com os filhos, nós 

vamos ter uma sociedade – 

suponho – melhor. Mas, se 

os ex-casais não consegui-

rem fazer isso, minha per-

gunta é: como vai ser essa 

sociedade no futuro?”, ques-

tionou ela, para quem o pro-

jeto investe no desenvolvi-

mento humano. 

Divórcios aumentam

mudança de comportamento 

nos participantes. “Eles conse-

guem fazer uma reflexão sobre 

a própria posição deles diante 

desse litígio e diante dos filhos. 

As crianças não estão sendo 

vistas em primeira instância e 

no entanto é por isso que eles 

estão em conflito”, ressaltou. 

Se as pessoas se 
divorciarem e 
entenderem que 
elas podem, cada 
uma, refazer a 
sua vida, mas 
preservar seu 
papel de pai e de 
mãe e a relação 
com os filhos, 
nós vamos ter 
uma sociedade 
– suponho – 
melhor. Mas, se 
os ex-casais não 
conseguirem 
fazer isso, minha 
pergunta é: 
como vai ser essa 
sociedade no 
futuro?”
Vannúzia Leal
Psicóloga

Entendimento: 
Os participantes são 
reunidos em grupos 
e passam por cinco 
ou seis sessões com 
mestrandas em 
psicologia e psicólogos 
voluntários

Nas questões de 
Família, não adianta 
impor regras porque se 
o problema emocional 
não estiver resolvido, 
elas não serão 
cumpridas”
Sirley Martins da Costa 
Juíza
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A história de Ana Maria, 

de 37 anos, foi marcada 

por abuso sexual, alcoolis-

mo e violência. Ela conhe-

ceu seu ex-marido, Jor-

ge, num grupo de apoio em 

que ele tratava do vício na 

bebida, e ela buscava ajuda 

para superar uma violência 

sexual. Seis meses depois, 

estavam morando juntos e 

apostando num futuro de 

paz. No entanto, a bebida 

impediu que os sonhos do 

casal se realizassem. 

Ana sentiu a união se 

desmoronar quando faltava 

uma semana para dar a luz 

à sua primeira filha. Jorge 

saiu e bebeu tanto que não 

conseguia entrar com o car-

ro na garagem. Quando a 

menina completou um ano 

e três meses, Ana, cansa-

da da rotina do alcoolismo, 

decidiu se separar, mas des-

cobriu que estava grávida de 

novo. Resolveu tentar. 

Carlos não aceitava a do-

ença e argumentava que be-

bia apenas socialmente. Mas, 

numa viagem feita em abril 

de 2013, ele, bêbado e com 

ciúmes, bateu nela. “Senti 

uma vontade real de matá-lo 

e jurei que ele nunca mais 

tocaria em mim”, relatou. 

Eles moravam em Brasí-

lia e, com a separação, Car-

los disse que pagaria alu-

guel para ela e as filhas em 

Goiânia, mas não cumpriu o 

acordo, obrigando-a a voltar 

a morar com a mãe. Carlos 

entrou na Justiça pleiteando 

a guarda das filhas e a agre-

dia verbalmente sempre que 

tinham de solucionar algo 

relacionado às crianças. 

“As meninas sofriam. 

Iam para Brasília com o pai e 

me perguntavam se eu ia fi-

guarda dos filhos, de 8 e 

9 anos, para o ex-mari-

do. Apesar de se sentir tra-

ída, Clara, com a participa-

ção no programa Justiça 

Educativa para Pais, garan-

te que a comunicação me-

lhorou muito. “Por exem-

plo, ele deu celulares de 

presente para as crianças e 

eu observei que elas ficam 

nas redes sociais e o quanto 

isso é perigoso. Ele está de 

acordo comigo e me disse 

que se arrependeu de não 

ter optado por um videoga-

me”, relatou. 

Para ela, isso é grande 

progresso, principalmen-

te, porque Elton não deixa-

va sequer os filhos ficarem 

com ela nos finais de sema-

na. Segundo ela, os meninos 

estavam abatidos, com ren-

dimento escolar compro-

metido e sem querer ir para 

a escola. Hoje, eles estão 

melhores e já podem ficar 

com a mãe. “É uma lição de 

vida ouvir o relato de outras 

pessoas e como elas coinci-

dem com a nossa própria e 

perceber o quanto podemos 

aprender com elas”, disse. n

car triste. Também estavam 

muito agressivas com a avó”, 

contou Ana. 

Com a indicação das 

sessões do Programa Justiça 

Educativa para Pais, a situa-

ção melhorou. Ana partici-

pa da quarta sessão e já sen-

te os progressos. O ex-ma-

rido ainda não fala com ela, 

mas Ana já se sente pron-

ta para ligar para ele e con-

versar. Ela quer tentar pegar 

pelo menos alguns dos mó-

veis que compraram jun-

tos. Além disso, Ana sente 

que as crianças já agem de 

maneira mais colaborativa e 

respeitosa com a avó. 

“Quero tirar o máximo de 

sofrimento que as minhas 

filhas possam ter. Que-

ro que entendam que nin-

guém perdeu ninguém. Só 

não moramos mais sob o 

mesmo teto”, disse.

Olho para as meninas 
e me coloco no lugar delas

É uma lição de vida conhecer a 
história de outras pessoas e poder aprender com elas

Com a intenção de apri-

morar o Justiça Edu-

cativa para Pais, a ideia 

agora é incluir os ad-

vogados das partes nas 

sessões. Isso porque, de 

acordo com o relato de 

alguns participantes, eles 

são insuflados por esses 

profissionais a insistirem 

em situações e posturas 

que não ajudam na reso-

lução do litígio. 

“Queremos ajudar o 

advogado a ampliar sua 

própria visão”, afirmou 

Vannúzia Leal, para quem 

emerge dos grupos essa 

atitude dos advogados. 

Além disso, considerando 

a constituição das famí-

lias, tios, avós e outros en-

volvidos no litígio pode-

rão participar dos grupos. 

“É muito gratificante. 

Em pouco tempo, perce-

bemos um resultado mui-

to positivo com o progra-

ma”, disse a mestranda em 

psicologia, Simone Sara 

Batista. “Vamos perceben-

do o processo de reflexão 

feito pelos participantes e 

como eles mudam em tão 

pouco tempo”, comple-

mentou Alline Santos Tei-

xeira, psicóloga integran-

te do projeto. 

Intenção é incluir advogados              

*Todos os nomes 
foram alterados para 
preservar a privacidade 
dos personagens 

Com o olhar parado, Cla-

ra parece não acreditar 

na própria história. Funcio-

nária pública, ela era vizinha 

do motorista Elton. A relação 

dos dois começou na infân-

cia, quando eles tinham por 

volta de seis anos. O casa-

mento foi uma escolha na-

tural e realizado cedo, aos 23 

anos. A vida ia bem, mas, por 

conta do estresse no traba-

lho, Elton teve síndrome do 

pânico e os problemas co-

meçaram. Ele ficou mais de 

um ano e meio sem traba-

lhar e começou a fazer ami-

zades com mulheres em re-

des sociais. Clara sustentava 

a casa e lamentava a postu-

ra do marido até que um dia, 

ele disse que eles mudariam 

da casa onde viviam para um 

apartamento.

A mãe dele alugou um 

caminhão, porém apenas as 

coisas que Clara tinha com-

prado foram levadas para o 

apartamento. Assim que a 

instalou no local, avisou a 

Clara que queria se sepa-

rar. “Era uma vida difícil. Ele 

tinha um distúrbio finan-

ceiro. Fazia empréstimos, 

que eu quitava com outros 

empréstimos consignados. 

Isso minou nossa relação. 

Não temos bens, apenas dí-

vidas”, contou. 

Mas, o golpe maior para 

Clara foi a concessão da 

Aqui, com o 
diálogo, a reflexão, 
se defrontam 
com o que elas 
são e deixam as 
representações 
sociais e trazem o 
sentido subjetivo 
que produziram 
do casamento, do 
divórcio, da guarda 
e até um do outro”
Vannúzia Leal
Psicóloga
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Meta 4: TJGO na 
liderança nacional
Mutirão do Júri cumpre 
integralmente meta da Enasp 
e totaliza pauta de 
processos em seis comarcas

E
m maio de 2009, a 

dona de casa Ma-

ria de Lourdes, de 

54 anos, vivenciou 

um dos momentos 

mais dolorosos da sua vida. 

Teve o filho de 17 anos as-

sassinado quando volta-

va de uma festa para casa 

em um sábado que deve-

ria, em tese, ser de alegria. 

Era seu aniversário, e ele 

acabou estendendo a noi-

te com os amigos em uma 

boate. Contudo,  ao ser as-

saltado, levou duas faca-

das porque não quis entre-

gar a carteira. Desde então, 

ela aguardava o julgamen-

to do assassino do filho, que 

aconteceu no ano passado 

graças ao Mutirão do Júri 

realizado em seis comar-

cas do Estado. Foram rea-

lizadas ao todo 132 sessões 

do júri em Iaciara, Apareci-

da de Goiânia, Águas Lindas 

de Goiás, Rio Verde, Formo-

sa e Novo Gama. Dessas, 69 

mação, reunião com advo-

gados, assessoramento aos 

juízes e membros do Minis-

tério Público e orientação à 

escrivania sobre o procedi-

mento com relação aos cri-

mes dolosos contra a vida. 

A aproximação do Ju-

diciário com a população 

através do mutirão do júri foi 

um dos aspectos apontados 

pelo juiz Wagner Gomes Pe-

reira, que presidiu a sessão 

na Faculdade Almeida Ro-

drigues (FAR), em Rio Ver-

de. “Não há audiência mais 

pública que o júri. A socie-

dade não tolera mais o juiz 

alheio aos clamores sociais. 

Nós, magistrados, precisa-

mos ter a exata consciência 

de que nossas decisões têm 

influência positiva ou nega-

tiva na sociedade e impac-

foram condenatórias, 35 ab-

solutórias, 16 desclassifica-

tórias e 12 de extinção de 

punibilidade.  

Para o juiz Wilton Mül-

ler Salomão, auxiliar da CG-

JGO e que acompanhou de 

perto os trabalhos, o grande 

diferencial dos mutirões do 

júri realizados no ano pas-

sado está justamente na for-

mação de um comitê espe-

cífico, do qual é integran-

te, para dar cumprimento à 

Meta 4 da Estratégia Nacio-

nal de Justiça e Seguran-

ça Pública (Enasp), do Con-

selho Nacional de Justiça 

(CNJ), que tem como fina-

lidade dar maior celerida-

de aos processos represados 

que são de competência do 

Tribunal do Júri.

Ele explicou que a meta 

estabelecida em 2011 e en-

campada pela CGJGO e 

TJGO, dispõe sobre o julga-

mento de todas as ações pe-

nais de crimes dolosos con-

tam diretamente a vida das 

pessoas”, pontuou.

A seu ver, a sensação de 

impunidade tão aclamada 

pela sociedade só pode ser 

combatida com o julgamen-

to mais rápido das ações e, 

segundo observou, os mu-

tirões do júri são uma fer-

ramenta essencial para dar 

essa resposta à população. 

“Para enfrentar essa ques-

tão devemos lembrar que a 

demanda cresce vertigino-

samente e que a maior difi-

culdade está em não julgar 

em tempo hábil os proces-

sos, especialmente aqueles 

que lidam diretamente com 

o maior bem do ser huma-

no: a vida”,  frisou.

Para o advogado Pedro 

Avilar, atuar no mutirão de 

júri é uma experiência mar-

cante. “Participar de um júri 

sempre provoca grandes 

emoções e nesta experiên-

cia não foi diferente, prin-

cipalmente, ante à com-

preensão de que, naque-

le momento, todos estavam 

fazendo um esforço a mais 

para ver a justiça sendo re-

alizada, com a apresentação 

de uma solução processual 

aos interessados”, acentuou.

tra a vida com denúncia ofe-

recida até 31 de dezembro de 

2007. Porém, em 2013 ela foi 

expandida e inclui também 

as ações desses crimes ajui-

zadas até 31 de dezembro de 

2009. “Esse é, sem dúvida, 

um grande avanço para que 

esses processos que mexem 

diretamente com a vida das 

pessoas sejam julgados efe-

tivamente com mais rapi-

dez. Por esse motivo, a im-

portância dos mutirões, pois 

o júri popular é a forma mais 

efetiva de exercício da cida-

dania“, ressaltou.

Com o objetivo de dar 

maior celeridade aos júris, 

a equipe de trabalho, com-

posta pelos servidores Bru-

no Faustino de Jesus, Davi 

Júnior de Oliveira, Gledson 

Alves de Oliveira, Héber Sil-

va Veloso e Márcio Cordei-

ro das Neves, além da ané-

lise de processos, organizou 

pautas, realizou sorteios dos 

jurados, mandados de inti-

Textos 
Myrelle Motta
Patrícia Papini

Fotos
Hernany César
Aline Caetano

Mutirão do júri

Não há 
audiência mais 
pública que o 
júri. A sociedade 
não tolera mais 
o juiz alheio aos 
clamores sociais. 
Nossas decisões 
impactam 
diretamente 
na vida das 
pessoas”.
Wagner Gomes Pereira
juiz
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Ranking de ações penais em tramitação 
julgadas em números absolutos

O Tribunal de Justiça do Es-

tado de Goiás (TJGO) está 

em primeiro lugar, entre todos 

os tribunais do País, no cum-

primento da Meta 4 da Estra-

tégia Nacional de Justiça e 

Segurança Pública (Enasp), 

que prevê o julgamento das 

ações penais de crimes dolo-

sos contra a vida distribuídos 

até 31 de dezembro de 2009. 

A informação é do juiz- 

-auxiliar da Presidência do 

TJGO, Carlos Magno Ro-

cha da Silva, que não se diz 

surpreso com esse sucesso. 

“Isso é resultado de planeja-

mento”, comenta.

Também integram a Co-

missão de Planejamen-

to e Execução da Meta 4 

da Enasp os juízes Wilton 

Müller Salomão, auxiliar da 

Corregedoria-Geral da Jus-

tiça de Goiás (CGJGO); Jes-

seir Coelho Alcântara, da 1ª 

Vara Criminal de Goiânia; 

além de Eunice Machado 

Nogueira, diretora de Pla-

nejamento e Programas da 

CGJGO; Luis Maurício Bes-

sa Scartezini, diretor do De-

partamento de Tecnolo-

gia da Informação da CG-

JGO; Márcia Perillo Fleury 

Barcelos, diretora judiciá-

ria; Juraci Índio do Brasil, 

coordenador de Acompa-

nhamento e Avaliação de 

Resultados; Jonas Alves de 

A posição do TJGO no 

ranking de tribunais pode ser 

conferida no processôme-

tro, no site do Conselho Na-

cional de Justiça (CNJ). Ten-

do cumprido 30,4% da meta, 

com 787 ações julgadas (em 

número absolutos), o tribu-

nal goiano está posiciona-

do bem à frente dos tribunais 

de Pernambuco - em segun-

do lugar, com 638 ações da 

meta julgadas - e de Minas 

Gerais, que está em terceira 

posição, com 500.

Carlos Magno salienta 

que o TJGO foi o único no 

País a criar um comitê ges-

tor da Meta 4 - oficialmente 

denominado Comissão de 

Planejamento e Execução 

da Meta 4 da Enasp - o que, 

em sua avaliação, foi deci-

sivo para o alcance da pri-

meira posição no ranking. 

“Com o comitê, consegui-

mos grande mobilização 

e envolvimento de muitos 

parceiros”, afirma, ao des-

tacar o trabalho desenvolvi-

do, nesse sentido, pela sec-

cional goiana da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB-

GO), pelo Ministério Públi-

co (MP) e, ainda, por servi-

dores do TJGO.

Rezende Neto, assessor ju-

rídico da Diretoria-Geral; e 

Cássia Mesquita Lobo Sam-

paio, diretora do Departa-

mento de Correição e Ser-

viços de Apoio da CGJGO.

Também fazem parte 

do grupo Anabella de Fáti-

ma Ponce Brom, coorde-

nadora da Diretoria do Foro 

da Comarca de Goiânia; 

Marques José Bispo, técni-

co de sistemas da Diretoria 

de Informática; o advogado 

Douglas Dalto Messora, re-

presentante da Ordem dos 

Advogados do Brasil – Se-

ção de Goiás (OAB-GO), e 

Vinícius Marçal Vieira, Co-

ordenador do CAO Criminal 

do Ministério Público. n

Equipecumprimento da Meta 4 da Enasp

TJMG

500

TJGO

767

TJPE

638

TJAL

402

TJSP

165

TJPA

331

TJRN

105

TJSC

66

TJBA

78

TJRS

390

TJTO

153

TJCE

210

Diferencial: 
Wilton Müller: “o 
grande diferencial 
dos Multirões do 
Júri está justamente 
na formação de um 
comitê específico para 
dar cumprimento à 
Meta 4 da Enasp

Único: 
Segundo Carlos 
Magno, o TJGO foi o 
único no País a criar 
um comitê gestor da 
Meta 4, o que, em sua 
avaliação, foi decisivo 
para o alcance da 1ª 
posição do ranking 
nacional
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Centro de Inserção Social de Jaraguá 
é pioneiro no Uso Correto de verba utilizada 
para recuperação de presos

O 
colapso que asso-

la o sistema peni-

tenciário atual está 

diretamente liga-

do à falta de polí-

ticas públicas efetivas para a 

real recuperação dos presos. 

O caos é reflexo da superlo-

tação dos presídios, das pés-

simas condições em que os 

detentos se encontram nas 

celas, em sua maioria amon-

toados e sujos, e da ociosida-

de contínua. A maior preju-

dicada é a própria sociedade 

que depara com uma violên-

cia ainda maior que funciona 

com uma espécie de “barril 

de pólvora”, cuja explosão são 

as inúmeras rebeliões, fugas 

e, consequentemente,  a re-

petição de atos criminosos. 

No entanto, uma iniciati-

va diferente, inovadora e im-

buída de boa vontade e es-

forço conjunto do Judiciá-

rio da comarca de Jaraguá, 

da direção do presídio local, 

do Conselho da Comunida-

de, do Ministério Público, da 

prefeitura, de empresários e 

de outros parceiros é a pro-

va de que é possível modi-

ficar essa realidade. Trata-se 

do Centro de Inserção Social 

(CIS), que oferece oportuni-

dade de educação e trabalho 

para 104 presos. O projeto 

dá aplicação ao Provimen-

to nº 04/2013 da Corregedo-

ria-Geral da Justiça de Goi-

ás (CGJGO), que define a po-

lítica institucional do Poder 

Judiciário na utilização dos 

recursos oriundos da pena 

restritiva de direitos de pres-

tação pecuniária, conforme 

as diretrizes da Resolução 

nº 154, do Conselho Nacio-

nal de Justiça (CNJ). “O mo-

delo utilizado em Jaraguá 

para recuperação dos presos 

é o melhor exemplo da des-

tinação correta dessa verba, 

que deve servir de assistên-

cia para ressocialização dos 

apenados ”, esclareceu o juiz 

Wilton Müller Salomão, auxi-

liar da CGJGO e coordena-

dor do Mutirão Carcerário. 

Na comarca, todos os 

presos participam de algu-

ma atividade, inclusive as 

mulheres, que represen-

tam 5% dos apenados, con-

forme explica o juiz Licio-

mar Fernandes da Silva, da 

1ª Vara Cível, Criminal e da 

Infância e da Juventude de 

Jaraguá. Os trabalhos ofe-

recidos, cuja remuneração 

varia pela produção e che-

ga até a um salário mínimo, 

vão desde aprendizados so-

bre culinária e costura até a 

confecção de pastas de ar-

quivos suspensos, que che-

gam a 14 mil por dia.  

Texto 
Myrelle Motta   

Fotos
Comarca  de Jaraguá

Wagner Soares

Dignidade 
em primeiro 
lugar

corregedoria



40 41Revista TJGO - tribunal de Justiça do Estado de Goiás Revista TJGO - tribunal de Justiça do Estado de Goiás

adequadamente no senti-

do de auxiliar na reconstru-

ção do presídio e na recu-

peração dos presos. A verba 

é oriunda, em sua maioria, 

dos TCOs”, observou.

A ampliação do proje-

to para melhorar ainda mais 

a condição dos presos e das 

famílias durantes as visitas 

é uma das metas principais 

do Conselho da Comuni-

dade, conforme assegurou 

Maria Conceição. “Quere-

mos construir uma antessa-

la com bebedouro, com al-

guns brinquedos para que 

os visitantes dos presos, es-

pecialmente as crianças, fi-

quem mais confortáveis, 

porque eles acabam fican-

do expostos ao sol quen-

te. Nossa vontade de fazer 

cada vez mais é enorme, te-

mos garra e tudo é feito com 

muita transparência. Com o 

respaldo da Corregedoria-

Geral da Justiça, tenho con-

vicção de que podemos ex-

pandir muito”, acentuou. n

Antes da criação do local, 

um dos presos mais an-

tigos de Jaraguá, Nilson Eu-

rípedes da Silva, de 48 anos, 

condenado por roubo, não 

tinha qualquer perspecti-

va de dias melhores. Fecha-

do em uma cela com outros 

companheiros, não tinha 

contato com o mundo, nem 

com outras pessoas. Che-

gou a ficar doente algumas 

vezes e a pensar que jamais 

poderia ajudar novamente 

sua família. Há quatro anos 

desenvolvendo atividades 

de culinária e costura do la-

do de fora da prisão, viu sua 

vida dar uma reviravolta. 

“Estou muito satisfeito ho-

je e só penso que finalmen-

te quando sair daqui terei 

um ofício e poderei auxiliar 

ainda mais minha mulher, 

meus filhos e meus netos. É 

neles que penso e uno for-

ças para cumprir minha pe-

na mais rápido. O traba-

lho não só me mostrou que 

posso ter esperança, como 

melhorou minha saúde físi-

ca e mental”, contou. 

Em um momento que 

considera como de “fraque-

za” o presidiário Wenisley 

Braga Filho, filho de um ca-

sal de lavradores de Itabe-

raí, acabou condenado a 30 

anos e 6 meses de reclusão 

por homicídio. Ficou 10 me-

ses trancafiado e a ociosida-

de aliada à solidão causou-

lhe uma depressão profun-

da. Contudo, o trabalho de 

cozinheiro, que realiza há 

três anos fora do presídio, 

ajudou-o a  vencer a do-

ença e deu verdadeiro sen-

tido à sua vida. “Recebe-

mos muito incentivo aqui 

e estou fazendo cursos para 

me profissionalizar, que me 

ajudarão a ter uma reco-

mendação no mercado de 

trabalho. A maioria das pes-

soas não acredita na nossa 

recuperação. Eu, por exem-

plo, nunca fui criminoso, foi 

um momento de fraqueza. A 

gente está nesse lugar, mas 

estamos trabalhando, cum-

prindo a pena para redimir 

os erros. E todo mundo me-

rece uma segunda chance”, 

emocionou-se.

Segundo Maria Concei-

ção de Oliveira Bravo, que 

está à frente do Conselho 

da Comunidade de Jaraguá 

pelo segundo mandato, no 

início o presídio era um lu-

gar indigno de um ser hu-

mano. “Quando assumimos, 

a situação era deprimente. 

Com o empenho de todos 

separamos a ala feminina da 

masculina, reformamos o 

pátio, aplicamos os recursos 

Valorização humana: por uma vida mais digna

Alguns dos detentos tam-

bém são selecionados para 

auxiliarem na construção ci-

vil, acompanhados de um 

agente penitenciário. Du-

rante oito horas por dia, os 

reeducandos exercem ati-

vidades como confecção de 

calças e cintos, catação de li-

nha; construção civil; cozi-

nha industrial; serviços ge-

rais; marcenaria e artesanato. 

Além de sairem da ociosida-

de, os presos são remune-

rados e acessam o benefício 

da remissão: a cada três dias 

trabalhados um é desconta-

do da pena. Dos 104 “mora-

dores” do CIS, 60% são con-

denados e 40% estão em re-

gime de prisão provisória. 

“Precisamos enxergar a 

questão dos presos sob um 

outro prisma, mais huma-

nizado, com caráter real-

mente educativo e com me-

nos preconceito. Temose de 

dar as ferramentas para que 

ele possa ter a oportunida-

de de voltar ao convívio so-

cial sem cometer outros cri-

mes, poder sustentar sua fa-

mília, cumprir sua pena com 

a esperança de ter uma vida 

digna quando sair da prisão. 

Isso só pode ser obtido com o 

trabalho, com a valorização e 

respeito da pessoa humana”, 

frisou Liciomar Fernandes.

A seu ver, o Judiciá-

rio passa por um período de 

grandes mudanças e hoje 

também tem grande parce-

la de responsabilidade social. 

“É o juiz que manda ou não 

a pessoa para a prisão. So-

mos julgadores, essa é nos-

sa função, mas também, por 

necessidade, gestores”, enfa-

tizou. Na opinião do capitão 

Lusdenes Rodrigues Alen-

car, comandante-geral da 

Polícia Militar em Jaraguá, 

esse trabalho diferenciado e 

as parcerias com outros se-

tores da sociedade é essen-

cial para a real ressocializa-

ção dos apenados. “Aqui to-

dos os presos trabalham. A 

escola pode acrescentar ain-

da mais, assim como os tra-

balhos sociais com os multi-

profissionais (psicólogos, as-

sistentes sociais), que devem 

ser feitos não só com o pre-

so, mas também com as fa-

mílias. A assistência social 

deve acompanhar a mudan-

ça do preso para que ele es-

teja preparado quando voltar 

ao convívio social”, observou. 

Ele explicou que existem 

ações feitas diretamente no 

presídio e há um acompa-

nhamento cotidiano dos 

detentos. “São realizadas, 

por exemplo, palestras con-

tra o uso indevido de dro-

gas. Juntamente com as au-

toridades e os promotores, 

solicitamos uma parceria 

para que o conselho da co-

munidade trabalhe também 

a parte preventiva, que pode 

ser feita com mais viaturas 

nas ruas”, comentou.  

Oportunidade: 
O Centro de Inserção 
Social de Jaraguá 
oferece oportunidade 
de educação e trabalho 
para 104 presos 

Precisamos 
enxergar a 
questão dos 
presos sob 
um outro 
prisma, mais 
humanizado, 
com caráter 
realmente 
educativo 
e menos 
preconceito”
Liciomar Fernandes
juíz
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no exercício da função pater-

na. Temos o entendimento 

e a consciência de que nem 

sempre, um homem decla-

rado pai biológico vai assu-

mir todas as obrigações que 

a função de pai exige. No en-

tanto, a busca pelo reconhe-

cimento biológico da pater-

nidade não pode ser negada 

a um filho. A certeza precisa 

substituir a dúvida e, a partir 

daí, novos caminhos a serem 

percorridos. 

É exatamente com essa 

finalidade que o Projeto Pai 

Presente, executado pela 

Corregedoria-Geral da Jus-

tiça de Goiás (CGJGO), ins-

trumento de maior alcance 

social no País para reduzir o 

número de pessoas que não 

têm o nome do pai na certi-

dão de nascimento e auxi-

ciais, entre outros. A seu ver, 

do ponto de vista social, uma 

boa relação familiar, espe-

cialmente de pai e filho, tam-

bém contribui para a dimi-

nuição da delinquência e o 

uso de drogas. “A questão é 

mais ampla e afeta toda a so-

ciedade. Nosso dever como 

agentes democráticos do Es-

tado de Direito e como seres 

humanos é também buscar 

melhorar o mundo em que 

vivemos. O Pai Presente dig-

nifica o cidadão e recons-

trói uma relação que é pri-

mordial durante toda a nossa 

vida, fazendo com que nos 

tornemos pessoas de caráter 

e de bem”, pontuou.

Já a juíza Stefane Fiúza 

Cançado Machado, direto-

ra do Foro de Aparecida de 

Goiânia e que também res-

ponde pelo Juizado da In-

fância e Juventude da co-

marca, frisou que a cidade 

tem hoje cerca de 500 mil 

habitantes e evidenciou que 

a missão da Justiça é asse-

gurar à população, principal-

mente à de baixa renda, que 

não tem condição de pagar 

um advogado, o acesso inte-

gral e gratuito à Justiça. Nes-

se sentido, deixou claro que 

o Pai Presente é uma ferra-

menta essencial para o res-

gate da cidadania e da dig-

nidade de cada pessoa que 

foi privada do direito de ter 

a paternidade reconhecida. 

“Tanto a figura da mãe quan-

to a do pai são o que levamos 

conosco na nossa história de 

vida. Esse vínculo familiar é 

a coisa mais importante que 

existe”, declarou.

A 
presença do pai 

numa relação 

comprometida e 

saudável com o 

filho é um mar-

co fundamental para a saú-

de mental de uma criança ou 

adolescente. A legislação pre-

vê a garantia da presença do 

pai no registro civil, um dos 

mais básicos direitos de ci-

dadania. Então, por que o pai 

se ausenta e abre mão desta 

importante função? Por que 

não assume todos os direitos 

e os prazeres da paternida-

de? Há muitas respostas para 

estas questões. A paternida-

de contemporânea vive um 

momento de mudanças, de 

dúvidas, de rupturas. Todas 

estas incertezas, no entanto, 

servem como pano de fundo 

para justificar as dificuldades 

liar na diminuição das ações 

de investigação de paterni-

dade, passou a fazer parte de 

todas as unidades do Centro 

de Solução de Conflitos e Ci-

dadania. Os espaços destina-

dos aos atendimentos tan-

to do Pai Presente como do 

Centro de Solução de Confli-

tos de Aparecida de Goiânia 

foram inaugurados recente-

mente na comarca de Apare-

cida de Goiânia, onde a atua-

ção é conjunta. 

Emocionada, a correge-

dor a-geral da Justiça de Goi-

ás, desembargadora Nelma 

Branco Ferreira Perilo, afir-

mou, na ocasião, que o pro-

jeto não atende apenas as re-

soluções do Conselho Na-

cional de Justiça (CNJ), mas 

agrega grande responsabili-

dade social ao Poder Judiciá-

rio em uma questão que deve 

ser analisada sob o aspecto 

humano, pois, além de en-

volver um dos direitos mais 

básicos do cidadão, é direta-

mente ligada à relação deli-

cada de pai e filho. “Esse não 

é apenas mais um local no 

qual os pais reconhecerão 

seus filhos, mas onde laços 

serão fortalecidos e cada pes-

soa saberá exatamente qual a 

sua origem, sua carga gené-

tica. Muitas lágrimas surgirão, 

no entanto, ao final, o sorriso 

prevalecerá”, acentuou.

Nelma Perilo lembrou, 

ainda, que a ausência do pai 

na certidão de nascimento 

ocasiona inúmeros proble-

mas no âmbito legal como, 

por exemplo, não poder efe-

tuar matrícula na escola, dei-

xar de receber benefícios so-

Pai,
um 
presente 
para 
todos os 
cidadãos 

Texto 
Myrelle Motta

Fotos
Aline Caetano
Wagner Soares

pai presente

O projeto Pai 
Presente não 
atende apenas 
as resoluções do 
Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), 
mas agrega grande 
responsabilidade 
social ao Poder 
Judiciário ”
Desembargadora Nelma branco f. Perilo
Corregedora-geral da justiça
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Os bons resultados do pro-

jeto, bem como a redu-

ção do número de ações de 

investigação de paternida-

de no Estado, também fo-

ram aspectos ressaltados pe-

la corregedora-geral duran-

te o 12º Congresso Goiano 

da Magistratura, realizado na 

sede da Associação dos Ma-

gistrados de Goiás (Asme-

go), em novembro do ano 

passado. Nelma Perilo cha-

mou a atenção para o fato de 

que o ministro do Supremo 

Tribunal Federal (STF), Gil-

mar Mendes, na abertura do 

evento, alertou sobre o nú-

mero excessivo de processos 

que tramitam atualmente no 

País, incluindo nesse rol, as 

ações de investigação de pa-

ternidade. “Segundo o mi-

nistro, temos hoje uma mé-

dia de 100 milhões de ações 

para 200 milhões de habi-

tantes. Além do cunho so-

cial, de suma importância, 

o Pai Presente pode ser usa-

do com uma importante fer-

ramenta para diminuir esse 

quantitativo no que diz res-

peito às investigações de pa-

ternidade”, acentuou.

Um dos exemplos da di-

minuição desse número de 

processos é o caso do lavra-

dor Alfredo Brito de Moraes, 

de 94 anos, que reconheceu 

a filha Eva de Jesus, 54, pela 

impressão digital. Nem mes-

mo o analfabetismo, as inú-

meras cirurgias realizadas ao 

longo dos anos, que com-

prometeram seus movimen-

tos, visão e audição, ou a ida-

de avançada impediram seu 

gesto. Comovida, Eva não es-

condeu a felicidade de ter o 

nome do pai na certidão de 

nascimento após tanto tem-

po. Ela contou que conviveu 

com ele até os 13 anos, mas 

eles se separaram depois da 

morte da mãe e ficaram sem 

se ver. Hoje, ele está sob os 

seus cuidados e depende dela 

e da irmã. “Ter o nome do pai 

na certidão de nascimento 

não tem preço, não importa a 

idade”, comemorou.

Simultaneamente, o CNJ 

remeteu às corregedorias 

mídias (CD) com o respecti-

vo relatório, referente a cada 

município, dos nomes e en-

dereços das crianças sem 

paternidade. Na sequência, 

a CGJGO disponibilizou es-

ses dados eletronicamen-

te aos magistrados por meio 

do sistema controle, medi-

da que torna mais simples a 

utilização das informações 

sobre as mães e as crianças, 

de modo que sejam imple-

mentadas as notificações e 

as identificações dos supos-

tos pais, conforme estabele-

ce o Provimento nº 03/2010.

O Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) editou o 

Provimento nº 26/2012, que 

dispõe sobre o Pai Presen-

te,  e expediu ofício circular 

a todas as Corregedorias do 

País, no sentido de  viabili-

zar o cumprimento pelos ju-

ízes das determinações re-

ferentes ao reconhecimento 

de paternidade dos cidadãos 

que não têm o nome do pai 

no registro de nascimento. 

O documento deixa claro no 

artigo 9º que os dados refe-

rentes à execução do pro-

grama deverão ser aponta-

dos nas atas das correições 

realizadas nas comarcas.

O documento deixa claro 

que o trabalho do juiz no que 

se refere ao Pai Presente será 

computado estatisticamen-

te na produtividade do ma-

gistrado, conforme estabele-

ce a Resolução nº 106/2010 

(arts. 4º, inciso II, e 6º, inci-

so II, /a/d), do CNJ, e artigos 

184d e 184e, da Consolidação 

dos Atos Normativos (CAN). 

Além do aspecto legal, o ofí-

cio faz uma menção especial à 

importância da cidadania e da 

dignidade dos menores regis-

trados sem a indicação pater-

na, o que implica na respon-

sabilidade do juiz, como agen-

te democrático de Direito, de 

adotar posturas proativas para 

dar uma solução à questão que 

envolve interesse de incapazes 

acerca de nome, alimentos, 

guarda, visitas, herança, etc.

Neste ano, a CGJGO, pro-

moverá um workshop 

específico sobre o Pai Pre-

sente. No ano passado, a 

corregedora-geral e o juiz 

Sival Guerra Pires, coorde-

nador-geral do programa 

em Goiás e auxiliar da CGJ-

GO, assinaram em conjunto 

o Ofício Circular nº 388/013. 

O documento recomenda 

aos magistrados estaduais, 

especialmente aos diretores 

de Foro, a adoção de medi-

das imediatas para o cum-

primento dos Provimen-

tos nº 26/2012, do CNJ, e nº 

8/011, da CGJGO, relativos à 

implementação do Pai Pre-

sente. Também estabeleceu 

o prazo de 60 dias para que 

os magistrados comunicas-

sem ao órgão as providên-

cias tomadas nesse sentido.

O coordenador -geral do 

Pai Presente no Estado de 

Goiás é o juiz Sival Guerra 

Pires e, em Goiânia, o pro-

grama está sob a responsa-

bilidade do juiz Eduardo Pe-

rez Oliveira. Na capital, des-

de maio de 2012 até outubro 

de 2013, foram contabiliza-

dos 1.061 procedimentos re-

ferentes a reconhecimentos 

espontâneos de paternidade. 

Deste total, 622 já foram con-

cluídos com novas certidões 

entregues, e 439 estão em 

andamento. No mesmo perí-

odo, foram notificadas 1.020 

mães, 408 supostos pais e 

expedidos 931 ofícios. n

Workshop e produtividade

Informação acessível a todos

Reencontro: 
Alfredo Brito, de 94 
anos, reconheceu a 
filha, Eva de Jesus, 
após 41 anos separados  

Coordenação: 
O juíz-auxiliar da 
Corregedoria-Geral da 
Justiça, Sival Guerra 
Pires, é o coordenador 
do programa Pai 
Presente no Estado de 
Goiás

O Pai Presente é 
uma ferramenta 
essencial para 
o resgate da 
cidadania e da 
dignidade de 
cada pessoa que 
foi privada do 
direito de ter 
a paternidade 
reconhecida. 
juíza Stefane Fiúza Cançado Machado
Diretora do foro de Aparecida de 
Goiânia

Celeridade na redução das ações 
de investigação de paternidade
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debate

Acidente de trânsito

Tema complexo, a diferença entre 

culpa consciente e dolo eventual 

em caso de acidente de trânsito  é 

tênue e divide opiniões. Ao passo 

que crescem assustadoramente 

os números relacionados a crimes 

de trânsito, aumenta a polêmica 
sobre como a Justiça deve tratar os 
comportamentos abusivos ao volante. 
Ferida por negligências, imprudências 
e imperícias, a sociedade cobra mais 
rigor na análise desses casos. 

Culpa consciente ou dolo eventual?

S
egundo o Código Penal Brasileiro, só existe crime se houver dolo ou culpa na con-

duta do agente. Caso isso não ocorra, é fato atípico. O ato típico do delito é com-

posto por aspectos objetivos — conduta descrita na norma penal — e subjetivos. 

É por esse último critério que será avaliado se o resultado produzido foi fruto da 

vontade do condutor (doloso); do agir imprudente (culposo) ou se está nesse lim-

bo entre o dolo eventual e a culpa consciente. 

Representantes de duas frentes opostas, o desembargador Itaney Francisco Campos e o 

juiz Jesseir Coelho de Alcântara defendem suas posições: 

Texto 
Aline Leonardo 

Fotos 
Hernany César
Wagner Soares
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que não observam parâme-

tros mínimos de educação e 

respeito no trânsito. 

A coletividade, ou pelo 

menos parte dela, quer que 

coloquemos todos esses ca-

sos como dolosos, que se-

jamos severos. Mas nós não 

podemos fazer isso sem uma 

base legal. A sociedade se rege 

por leis. Não dá para atrope-

lar a lei, sob o risco de voltar à 

barbárie. Quem deve mudar o 

sistema legal são os represen-

tantes do povo, os parlamen-

tares, que são eleitos para isso. 

Essa pressão é agravada por 

quem faz a opinião pública, 

ou seja, os órgãos de comuni-

cação. Alguns deles trabalham 

com o emocionalismo e insti-

gam uma reação.

Mas o fato é que nosso 

sistema normativo, ou seja, 

aquele adotado pelo Código 

Penal, estabelece como ele-

mentos subjetivos de dolo ou 

culpa. A culpa, no sentido am-

plo, abrange o dolo e a culpa, 

no sentido estrito, que se ex-

ternaria nas modalidades de 

imperícia, imprudência e ne-

gligência. Nós temos, ainda, o 

dolo direto ou eventual. O dolo 

é um elemento subjetivo da 

conduta, o elemento psíquico.

Quando a vontade é diri-

gida para o resultado, ou seja, 

o sujeito está se conduzindo, 

praticando a ação com aque-

le objetivo, você tem o dolo di-

reto. Mas há situações em que 

o agente não quer o resultado, 

todavia não se importa que ele 

ocorra; é indiferente. Você não 

quer diretamente o resulta-

do, mas se ele vier a acontecer, 

aceita e está consciente dessa 

possibilidade. Nesse caso, te-

mos o dolo eventual. E quan-

do temos a culpa, no senti-

do restrito? Só para citar um 

exemplo. Quando você está 

dirigindo um carro em alta ve-

locidade, num lugar impró-

prio para aquela velocidade 

mas, ainda assim, você dirige, 

está agindo com imprudência. 

Se ocorre um resultado preju-

dicial a outra pessoa, se você 

provoca uma lesão, você tem 

a chamada conduta culposa 

ou o crime culposo.

A culpa é manifestada 

pela imprudência, negligên-

cia ou imperícia. Eu entendo 

que, quando uma pessoa di-

rige embriagada e causa um 

acidente que ela não queria di-

retamente, ela agiu de manei-

ra imprudente. Isso porque ela 

estava num estado em que não 

tinha pleno domínio de todas 

as suas faculdades de atenção, 

reação, de previsão. Ela bebe, 

vai dirigir e ocorre o acidente. 

Neste caso, a meu ver, o ele-

mento subjetivo que se tem é 

a culpa, seja porque ela foi im-

prudente ou negligente (por-

que o uso da bebida seguido 

de condução de veículo pode 

ser considerado uma conduta 

de negligência, de desapreço 

às normas que regem o trân-

sito) ou até que tenha sido im-

Nós temos no Brasil uma 

quantidade de acidentes 

de trânsito com resultados le-

tais e com ferimentos em pes-

soas que não é admissível em 

qualquer país que se preten-

da civilizado. Beira à selva-

geria esse índice de sinistros 

automobilísticos. É pratica-

mente uma situação de bar-

bárie. O automóvel se tornou 

um instrumento de homicí-

dio – mais do que isso, qua-

se de genocídio, de extermi-

nação de centenas de pesso-

as. Quer dizer, uma máquina 

que deveria servir o homem e 

a sociedade está sendo utili-

zada como elemento nocivo. 

O que a sociedade quer en-

tão? Que se combata esse tipo 

de situação. E exige, portan-

to, que se adotem medidas de 

maior rigor e severidade.

Mas nós não podemos 

mudar nosso sistema nor-

mativo apenas com base na 

opinião pública. É verdade 

que parte da sociedade quer 

a diminuição desses crimes e 

que se considerem todos eles 

como dolosos, ou seja, como 

se a pessoa agisse querendo 

esse resultado. A bebida, fre-

quentemente associada a es-

ses desastres, não é o úni-

co elemento a provocá-los. 

Existem outros fatores, como 

motoristas não habilitados e 

em velocidade altíssima, ve-

ículos transitando em con-

dições mecânicas inadequa-

das, bem como condutores 

Culpa Consciente 
Itaney Francisco Campos

perita. Nada impede que eles 

venham conjugados. 

Você pode ter também o 

crime de trânsito doloso. Bas-

ta ser constatado que o indiví-

duo usou o veículo para pro-

duzir aquele resultado. Mas, 

na prática, no geral, a maio-

ria dos casos é culposo. Cer-

ca de 98% dos acidentes con-

figuram culpa e não dolo. Um 

dia você sai de casa, toma 

uma taça de vinho, não de-

via, porque vai dirigir, mas be-

beu. Você não quer atrope-

lar ninguém, mas tem con-

dição de dirigir, então ocorre 

um acidente. Você vai dizer 

que isso é doloso? Não é. Dolo 

é a vontade dirigida para a re-

alização do resultado ou assu-

mir os riscos de produzir esse 

resultado. O que não aceito é 

transformar a teoria psicoló-

gica normativa com a inten-

ção de ser severo. É ignorar 

uma teoria consagrada e ado-

tada há décadas pelo direito 

penal, como se a distorção do 

sistema fosse o remédio mila-

groso que resolveria as barbá-

ries do trânsito no Brasil. Esse 

pseudo rigorismo nada mais 

é do que o atropelamento do 

sistema legal, a pretexto de al-

cançar uma solução altamen-

te duvidosa em sua eficácia. 

Dizer que pau é pedra é brigar 

com a realidade dos fatos.

Parece-me absolutamente 

claro que a medida mais efi-

caz para manter o tráfego de 

veículo em condições tolerá-

veis, de respeito à vida huma-

na, é a ampla conscientização 

dos motoristas, a ser efetivada 

mediante campanhas educa-

tivas. Não se ignora, evidente-

mente, o efeito persuasivo das 

punições administrativas, das 

multas, da pontuação por in-

frações, da suspensão da ha-

bilitação para dirigir e da apre-

ensão do veículo. A interven-

ção do Direito Penal, como 

extrema ratio, deve se fazer 

com base nos parâmetros le-

gais e doutrinários. Soluções 

improvisadas, baseadas no 

emocionalismo, no estarda-

lhaço midiático, sem susten-

tação legal ou histórica, cons-

titui em grave equívoco em 

que não nos é dado incorrer.

As punições legais já exis-

tem, basta que sejam efetiva-

mente aplicadas, dentro do 

sistema legal, porque no Es-

tado democrático de Direito 

o império da lei  é uma injun-

ção indeclinável. Educação e 

fiscalização são as providên-

cias-chave para se estabele-

cer em nosso País um siste-

ma de tráfego que não gere 

esse quadro de tragédias coti-

dianas. A par disso, punições 

administrativas, preparação 

adequada dos condutores e, 

na hipótese de verificar-se o 

crime de trânsito, a aplicação 

das sanções legais, conforme 

previsto no ordenamento ju-

rídico, são medidas auxiliares 

e necessárias. 

O que não aceito 
é distorcer 
a teoria 
psicológica 
normativa do 
Código Penal 
a pretexto de 
severidade.” 
Desembargador itaney Campos
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“Há uma certa 
confusão 
firmada 
entre dolo 
eventual 
e culpa 
consciente 
até porque a 
diferenciação 
entre ambos é 
tênue. ” 
Juiz Jesseir Coelho de Alcântara

Normalmente, há o en-

tendimento da aplicação 

do dolo eventual quando o 

agente dirige um veículo em 

estado de embriaguez ou 

com o carro em estado de-

plorável ou pneus carecas e 

não respeita as regras de si-

nalização de trânsito e com 

isso culmina em acidente. 

Vários processos criminais já 

foram julgados pelo 1º Tribu-

nal do Júri de Goiânia na mi-

nha presidência, e o Tribunal 

de Justiça de Goiás tem con-

firmado inúmeras pronún-

cias nesse sentido.

Nossa Corte, por grande 

parte dos desembargadores, 

tem decidido que o agente 

prevê que é possível causar 

o resultado, mas a vontade 

de agir é mais forte. Não há 

uma aceitação do resulta-

do em si, há a sua aceitação 

como probabilidade, como 

possibilidade. Entre desistir 

da conduta e poder causar o 

resultado, este se lhe mostra 

indiferente.

Há uma certa confusão 

firmada entre dolo eventual 

e culpa consciente até por-

que a diferenciação entre 

eles é tênue. 

É muito difícil fazer uma 

distinção prática entre os 

dois institutos. Tem que ter 

muita experiência na área 

para aferir, e o caso con-

creto tem de ser minucio-

samente examinado para se 

chegar a uma conclusão ló-

gica. Fora disso, ficar dando 

palpites é temerário. 

 Em muitas situações, 

mostra-se inviável descar-

tar, na fase da pronúncia, a 

possibilidade de que o acu-

sado, com a sua conduta 

de dirigir embriagado e em 

desrespeito às leis de trân-

sito não teria assumido o 

risco de produzir o resulta-

do morte, o que, a princípio, 

caracteriza o dolo eventual. 

Como é pacifico de que to-

das as dúvidas no júri po-

pular se resolvem em fa-

vor da sociedade, até por-

que é o povo quem julga, o 

dolo eventual tem sido mais 

aceito pelos Tribunais Supe-

riores no país, inclusive pelo 

Supremo Tribunal Federal. 

O tema é controverso e cau-

sa muita discussão. n

U ltimamente tem cresci-

do muito a aplicação do 

instituto do dolo eventu-

al em casos de acidente de 

trânsito e que são levados a 

julgamento pelo júri popu-

lar. Dolo eventual é um tipo 

de crime que ocorre quan-

do o agente, mesmo sem 

querer efetivamente o re-

sultado, assume o risco de o 

produzir.  Neste ponto, insta 

destacar o ensinamento de 

Júlio Fabbrini Mirabete, que 

afirma que no dolo even-

tual “(...) o agente não quer 

o resultado, mas, prevendo 

que ele possa ocorrer, assu-

me conscientemente o ris-

co de causá-lo” (Código Pe-

nal Interpretado, 2ª edição, 

Ed. Atlas, pág. 174).

dolo eventual 
Jesseir Coelho de Alcântara 

Culpa consciente
Prevê o resultado

Não quer o resultado, não assume risco 

de produzi-lo e pensa poder evitar.

Dolo eventual
Prevê o resultado

Não quer o resultado, mas assume 
o risco de produzi-lo.
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remoção de curador, no Se-

tor Aruanã III. Também o 

diretor da Divisão de Distri-

buição de Mandados da ca-

pital, Ubiratan Alves Barros, 

afirmou que o dia a dia de 

um oficial é extremamen-

te estressante e que a sua fi-

gura, na maioria das vezes, 

está ligada a problemas. “O 

oficial não sai para entregar 

flores quando bate à porta 

de alguém e, muito menos, 

se será ou não bem recebido 

Tribunal para cumprimen-

to. Antes, muitos dos ofícios 

expedidos eram cumpridos 

por meio de ordens judiciais, 

e hoje são enviados às partes 

via on-line, observou.

Ao contrário do TJGO, 

os mandados cumpridos 

na comarca de Goiânia au-

mentaram consideravel-

mente: em 2012, 175.496 e 

em 2013, 207.479. Para Ubi-

ratan, “esse aumento reflete 

o maior acesso à Justiça, re-

sultado de sua descentrali-

zação pelos Juizados Espe-

ciais, redistribuição recente 

dos feitos da Justiça gratuita 

e instalação dos Juizados da 

Fazenda Pública e do 2º Jui-

zado da Mulher”.

Tanto no 1º como no 2º 

grau, os mandados têm natu-

reza cível e criminal. Nas co-

marcas, o trabalho do oficial 

de justiça no cumprimen-

to de mandados é mais de-

morado, devido à natureza 

das demandas, como despe-

jo, busca e apreensão e rein-

tegração, e localização das 

partes. No TJGO, as ações são 

mais específicas, como ape-

lação cível, mandados de se-

gurança e de injunção, en-

volvendo, principalmente, 

órgãos públicos. “Daí, a faci-

lidade que o oficial tem em 

cumprir o mandado, uma vez 

que as partes normalmente 

são secretários de Estado, go-

vernador e não há dificulda-

de de localização”, ponderou 

Leila Marinho.

Nas duas instâncias, os 

oficias participam dos plan-

tões forenses e dão apoio 

nas sessões do Tribunal do 

Júri e de julgamento. Com 

raras exceções, o prazo para 

o cumprimento de uma or-

dem judicial nas duas ins-

tâncias é de até 10 dias.

por quem está atrás daquela 

porta”, afirmou.

Em Goiás, há 583 cargos 

de oficial de justiça; 231 des-

tes na comarca de Goiânia (1º 

grau), 28 no Tribunal de Justi-

ça do Estado de Goiás - TJGO 

( 2º grau) e os demais, no in-

terior. O trabalho dos que atu-

am nas 127 comarcas do Esta-

do rendeu o cumprimento de 

1.576.998 ordens em 2012 e, 

em 2013, 1.641.276. Os oficiais 

que atuam no TJGO cumpri-

R
ezo todos os dias 

antes de come-

çar o meu traba-

lho, porque não 

sei o que vou en-

contrar no cumprimento 

dos mandados”. É assim que 

se prepara a oficial de justi-

ça da comarca de Goiânia, 

Célia Martins Fallone, antes 

de começar sua rotina diá-

ria, como conferimos numa 

manhã de trabalho, quando 

a acompanhamos em uma 

ram, em 2012, 15.780 manda-

dos dos 16.105 distribuídos. No 

ano passado foram cumpridos 

12.287 mandados, dos 12.835 

distribuídos , informou a dire-

tora da Divisão de Distribuição 

de Mandados do 2º Grau, Leila 

Maciel Marinho.

Segundo ela, essa dimi-

nuição se deu em razão da 

implantação do Malote Digi-

tal, que possibilitou a redu-

ção do número de mandados 

distribuídos aos oficiais do 

O oficial não sai para entregar 
flores quando bate à porta de 
alguém e, muito menos, se será 
ou não bem recebido por quem 
está atrás desta porta”,
Ubiratan Alves Barros 
Diretor da divisão de distribuição de mandados de Goiânia

Oficial de Justiça: Profissão 
estressante que requer amor e 
fé no seu desempenho diário

A justiça 
nas ruas

oficial de justiça

Texto 
Lílian de França

Foto
Aline Caetano
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O horário de trabalho do 

oficial de justiça é flexí-

vel. Como atua diretamen-

te na rua, é ele que organiza 

sua agenda. No entanto, no 

caso de Goiânia, tem de pas-

sar todos os dias pela Divisão 

de Distribuição de Mandados 

de Goiânia para pegar as or-

dens judiciais e cumpri-las 

de acordo com a urgência e 

complexidade do mandado.

desejado endereço e, mes-

mo assim, com a ajuda de 

moradores. Para Maria Apa-

recida, é mais fácil cumprir 

o mandado nas áreas mais 

nobres da cidade, do que 

nas mais carentes. Segundo 

ela, “nestes locais, as pes-

soas mudam muito de en-

dereço, pois moram de alu-

guel, “daí a dificuldade de 

localização”, concluiu.

A questão de seguran-

ça foi abordada por todos 

os oficias, quando visita-

mos a Divisão de Distribui-

ção de Mandados de Goiâ-

nia. A oficial de justiça Maria 

de Lourdes da Costa Martins 

de Oliveira disse que há cer-

ca de 2 anos foi assaltada, às 

9 horas da manhã, quando 

cumpria uma diligência no 

Jardim América. “Entrei em 

pânico quando arrancaram 

a minha bolsa”, afirmou.

O oficial Cláudio Tibúr-

cio Ferreira contou que foi 

assaltado a mão armada em 

abril de 2009, quando cum-

pria um mandado na Rua 

C 124, também no Jardim 

América, e afirmou: “ Sem-

pre que saio fico apreensivo 

Foi justamente esta fle-

xibilidade que levou Maria 

Aparecida Moreira de Lima 

a optar pelo cargo de ofi-

cial de justiça, há 19 anos. 

Apesar dessa liberdade de 

horário, eles garantem que 

o trabalho é extremamen-

te estressante, uma vez que 

vivem situações adversas 

todos os dias, com maior 

ou menor intensidade.

Os entrevistados foram 

unânimes em afirmar que 

os maiores problemas re-

gistrados diariamente são a 

falta de endereço correto e 

de segurança. Como cons-

tatamos quando acom-

panhamos a oficial Cé-

lia Fallone, mesmo de pos-

se de um mapa da cidade e 

de um GPS, ela levou 27 mi-

nutos para encontrar o tão 

e atento”. Conforme o oficial 

Calby Ferreira de Oliveira, é 

impossível cumprir man-

dado em Goiânia após as 18 

horas, devido ao alto índice 

de criminalidade. “É muito 

perigoso, porque não temos 

segurança, e não é possível 

solicitar um viatura policial 

permanente para o cumpri-

mento de mandados”.

De acordo com Cláudio 

Tibúrcio, a força policial nor-

malmente é solicitada quando 

há autorização judicial, prin-

cipalmente no cumprimen-

to de mandados de busca e 

apreensão, atos de constrição 

(penhora, arresto e sequestro 

de bens). Em casos extremos, 

o oficial também pode solici-

tar uma viatura policial.

Trabalho flexível com liberdade de horário

Estrutura física das Centrais 

de Mandados de Goiânia e do TJGO

Vinculada à Diretoria Judiciária, a Cen-

tral de Mandados do 2º Grau funciona 

no térreo do prédio do TJGO. No final do 

ano passado, o espaço ganhou uma sa-

la para os oficiais de justiça e outra pa-

ra o plantão semanal judiciário, com to-

da estrutura para receber e protocolizar 

as matérias que derem entrada nos finais 

de semana, feriados e à noite.

Funcionando no prédio do Fórum Cri-

minal Fenelon Teodoro Reis, no Jardim 

Goiás, a Divisão de Distribuição de Man-

dados de Goiânia tem instalações amplas 

e equipamentos modernos de informáti-

ca, com destaque para a sala dos oficiais, 

que é espaçosa e dotada de computado-

res, com uma estrutura de trabalho “show 

de bola”, garantiu Ubiratan Alves.

Há 20 anos: 
Maria Aparecida 
Moreira de Lima se 
tormou oficial de 
justiça há quase 
20 anos. 

A dificudade 
de localização 
de endereços 
é um dos 
principais 
problemas 
enfrentados 
pelos oficiais 
de justiça para 
cumprirem os 
mandados
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Os Mesmos 
problemas em 
proporções 
menores

No TJGO, os problemas vi-

venciados pelos oficias de 

justiça são os mesmos do 1º 

grau, só que em proporções 

menores. Quem garante é 

Lai Yoo Saoo Filho, que há 6 

anos desempenha a função e 

que já foi impedido de entrar 

num condomínio residencial 

vertical pelo porteiro. Confor-

me observou, o que se vê são 

seguranças despreparados 

e, nesse caso específico de 

cumprimento de intimação 

de um advogado para audi-

ência criminal, ele foi barrado 

sob argumento de que o in-

timado não estava em casa e 

que ele só poderia ir ao apar-

tamento com “um mandado 

de busca e apreensão”.

Segundo Lai Filho, a difi-

culdade maior no 2º grau é 

no cumprimento de manda-

do de intimação de advoga-

dos, pela falta de endereço, 

pois muitos mudam e não 

atualizam sua nova moradia. 

Esses oficiais recebem cerca 

de 80 mandados ao mês.

“Não dá para voltar para 

casa no mesmo dia na re-

gião do Forte. São 360 quilô-

metros de ida e vinda, sen-

do 12 quilômetros perigosos 

que cortam a Serra do Pa-

ranã. Nessas ocasiões, tenho 

de dormir no local, além do 

perigo de ficar sem socor-

ro na estrada (pouco movi-

mentada), ser assaltada, ou 

mesmo ser abordada por al-

guém que intimei por al-

gum motivo, e ele me fazer 

mal, pois no interior todos 

se conhecem”, afirmou. Vera 

Lúcia disse que no perío-

do chuvoso, é só transtor-

no. “Há certas estradas em 

que os rios não têm ponte, 

como no Rio Bangue, e te-

nho de atravessá-los, às ve-

zes, quando estão cheios. 

Pior de tudo é quando o 

carro apaga dentro do rio. 

Já passei a noite dentro do 

carro, porque não consegui 

passar para a outra margem.”

Outro problema apon-

tado pela oficial é a falta de 

endereço das pessoas, so-

bretudo quando vai cumprir 

mandado na zona rural. “Há 

muitas fazendas com o mes-

mo nome e sem placa de 

identificação, e aí se compli-

ca tudo! Tenho de ir a cada 

uma delas, às vezes uma 

longe da outra, a procura da-

queles que vou intimar, ci-

tar. Pego estradas perigosas, 

algumas usadas como rota 

de fuga de pessoas que estão 

em débito com a lei”.

Em Alto Paraíso de Goi-

ás, no Nordeste goiano, 

os problemas vividos pe-

los dois oficias que atuam 

na comarca são os mes-

mos observados pelos de-

mais espalhados no Estado 

de Goiás, porém com agra-

vantes diferenciados. A afir-

mação é da oficial de justiça 

Vera Lúcia Mariano de Sou-

sa, que ressaltou, principal-

mente, a falta de seguran-

ça. Segundo ela, dependen-

do do local, para cumprir o 

mandado, é necessário pe-

gar estrada de chão e per-

correr 160 quilômetros pa-

ra chegar ao destino, como 

é o caso do Povoado Forte, 

integrante do distrito judici-

ário de São João d ‘ Aliança.

Alto Paraíso de Goiás: 
longas distâncias e estradas de chão
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no apareceu ao lado de dois 

seguranças e a ameaçou por 

mais de uma hora. Como o 

seu colega havia ficado na en-

trada da garagem (nesse tipo 

de diligência eles vão em dois) 

e percebeu quando ele entrou 

e fechou todas as entradas da 

garagem, acionou a polícia. 

“Durante todo o tempo ele me 

ameaçou, quebrou o meu ce-

lular. Eu tentava acalmá-lo, 

apesar do medo que sentia. 

Surpreendentemente, vi cin-

co policiais, como num pas-

se de mágica, imobilizar o ho-

mem e os seguranças.”

A oficial Célia atua ainda 

como plantonista da 1ª Vara 

de Família e Sucessões e foi 

treinada pela titular juíza Sir-

ley Martins da Costa, para 

cumprir os mandados de ve-

rificação de interdição. “So-

mos de tudo um pouco, psi-

cólogo, psiquiatra e conse-

lheiro...”, brincou. Assim que 

saímos da casa da Rua Arita-

na, no Setor Aruanã III, e con-

ferir a segurança e tranquili-

dade com que a oficial Célia 

abordou Jarbas Paulo Batis-

ta, de 33 anos, para saber se é 

capaz ou não (ele sofreu um 

choque anafilático quando ti-

nha 4 anos e ficou incapaz), e 

se a sua nova curadora é res-

ponsável, ela tinha mais cinco 

ordens judiciais a cumprir na-

quele dia, uma quinta-feira.

Célia Fallone também te-

ve uma arma aponta-

da em sua cabeça quando foi 

cumprir uma ordem de bus-

ca e apreensão de um veículo. 

Conforme informou, quan-

do desceu à garagem do pré-

dio onde estava o carro, o do-

Estatística analítica
Relatório de mandados 
nos meses de janeiro a dezembro /2012
(Comarca de Goiânia)

Andamento	 Quantitativo

Cumpridos	 79.554

Parcialmente cumprido	 2.812

Informado	 92.965

Frustrado	 165

Total	 175.496

Fonte: Divisão de Distribuição de Mandados

Estatística analítica
Relatório de mandados
nos meses de janeiro a dezembro/2013
(Comarca de Goiânia)

Andamento	 Quantitativo

Cumpridos	 91.381

Parcialmente cumpridos	 3.210

Informados	 112.713

Frustrados	 175

Total	 207.479

de sua sogra e, quando a mu-

lher o viu chegar, foi logo di-

zendo:” Aqui você não fica, 

esqueceu o quanto foi ruim 

pra minha filha?”. Desespera-

do e com o único bem, uma 

mala contendo seus perten-

ces pessoais, pediu a oficial 

que o levasse para sua casa, 

porque não tinha onde morar.

Célia Fallone também fa-

lou de sua experiência de ter 

arrombado a Primeira Igreja 

Batista de Goiânia, para que 

fosse realizado o casamento 

de Úrsula Lince de Almeida 

Afonso e Paulo Henrique de 

Oliveira Andrade, em abril 

de 2006. O pastor da igre-

ja não queria realizar a ce-

rimônia pelo fato de Úrsula 

estar grávida.

Faltando quatro dias para 

o casamento, eles consegui-

ram liminar favorável garan-

tido que a cerimônia fosse re-

alizada naquela igreja no dia 

e horário já confirmados nos 

convites. Segundo a oficial, 

assim que o mandado foi ex-

pedido, às 18 horas de quar-

ta-feira (20), às vésperas do 

feriado de Tiradentes, ela foi à 

igreja, e estava tudo fechado 

e sem o zelador, situação que 

perdurou na sexta-feira.

Decidida, devolveu o 

mandado ao juiz de plantão, 

que determinou que o tem-

plo fosse arrombado no dia do 

casamento, sob o argumen-

to de que a igreja tem caráter 

social e público e lhe é vedada 

qualquer forma de discrimi-

nação. No sábado (23), acom-

panhada de um chaveiro, ela 

conseguiu abrir o local, que 

foi imediatamente preparado 

pelos decoradores, para a ce-

rimônia, às 19 horas.

Segundo Célia Fallone, o 

pai da noiva teve de contratar 

seguranças para vigiar o pa-

drão de energia, após ame-

aça de que a luz seria cor-

tada na hora do casamento. 

Acompanhada de policias, 

ela ficou até o final da ceri-

mônia para garantir a ordem 

judicial. A celebração foi re-

alizada por um pastor amigo 

da família. Ao final, ela entre-

gou o templo fechado como 

encontrara e, a partir daí, fi-

cou amiga da família. O casal 

hoje tem uma filha de 7 anos, 

e a sua história foi contada 

na mídia nacional, tendo Cé-

lia sido convidada para parti-

cipar de vários programas de 

TV. “Não fui a nenhum deles, 

afirmou, e, “se alguém impe-

disse o casamento, tinha or-

dem de prisão em flagrante”, 

completou Célia.

Com 20 anos de carrei-

ra, Célia Fallone afirmou 

que pode escrever um livro 

sobre suas experiências di-

árias como oficial de justiça. 

Disse que já viveu momen-

tos alegres, cômicos, tristes e 

apavorantes no cumprimen-

to do dever. Alegres, quan-

do é recebida com respeito; 

tristes, em situações como a 

com que se deparou quan-

do foi cumprir um manda-

do de interdição de uma pes-

soa, em coma, e que a família 

não tinha dinheiro para com-

prar um suco para sua única 

alimentação. “Com o cora-

ção em pedaços, fui até o su-

permercado e comprei uma 

quantidade razoável de suco 

para o doente”, ressaltou.

Também lembrou que foi 

cumprir um mandado de se-

paração de corpos e o ex-ma-

rido não tinha para onde ir. 

Pediu que ela o levasse à casa 

Histórias que valem um livro
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ve no local para dar anda-

mento ao trabalho de de-

socupação, iniciado dois 

dias antes. Quando ela foi 

até a porta da casa do inva-

sor para saber por que o ser-

viço ainda não tinha come-

çado naquele dia, foi literal-

mente arrastada para dentro 

por ele, que começou a jo-

gar gasolina em seu corpo. 

“Ele estava com um cigarro 

acesso na boca e disse que 

não tinha nada a perder. No 

interior da residência estava 

também o seu filho e havia 8 

botijões de gás”, relembrou.

Após algum tempo, que 

lhe “pareceu uma eternida-

de”, a oficial conseguiu agar-

rar a esposa do agressor que 

também ficou encharcada de 

gasolina. Num rápido des-

cuido dele, Marileila alcan-

çou a porta, que foi arromba-

da por policiais. Mesmo aba-

lada, a oficial deu ordem de 

prisão ao homem por homi-

cídio e cárcere privado.

Marileila lembrou, ain-

da, que quase foi atropelada 

por um advogado quando 

foi fazer a apreensão de seu 

veículo. “Ele arrancou com 

o carro e quase me atrope-

lou”. Segundo ela, como es-

tava difícil cumprir o man-

dado, pois nunca o encon-

trava, decidiu vigiá-lo e, no 

4º dia de espera, num certo 

momento, o abordou na ga-

ragem”. Depois de todo esse 

trabalho, o advogado en-

trou com uma indenização 

no valor de R$ 100 mil con-

tra ela, por “abuso de poder’.

A oficial garante que, 

mesmo diante de situações 

como essas, continuará de-

sempenhando sua profissão 

com “muita responsabilida-

de”, embora não seja “reco-

nhecida”, ressaltou. “Somos 

a extensão do juiz lá fora. 

Somos nós que encami-

nhamos suas decisões para 

cumprimento”, observou.

O trabalho do oficial de 

justiça de Goiânia é fei-

to por regiões, e a Marilei-

la é responsável pelos man-

dados criminais do Centro 

de Prisão Provisório (CPP). 

Para ela, esse local é mais 

tranquilo do que os bairros 

da Capital. Como argumen-

to, disse que em 2012 oito 

oficiais tiveram seus carros 

roubados, quando estavam 

trabalhando.

Também a oficial de justi-

ça Marileila José de Oli-

veira, com 24 anos de ser-

viços prestados na comar-

ca de Goiânia, contou que 

já passou bons e maus mo-

mentos no cumprimento de 

mandados. Com voz embar-

gada e lágrimas nos olhos, 

relembrou o momento em 

que foi feita refém e teve o 

seu corpo encharcado de 

gasolina pelo dono de um 

ferro-velho, quando cum-

pria mandado de reintegra-

ção de uma área pública no 

Parque das Laranjeiras.

“Toda vez que toco nes-

se assunto fico angustiada, 

fico emocionada”. Foi assim 

que Marileila começou a fa-

lar daquela manhã de 25 de 

abril de 2008, quando este-

Mandados e petição 
jogados no rosto da oficial

A oficial Maria Aparecida também tem 

muitas histórias para contar e destacou 

duas que acha interessantes. A primeira, nu-

ma ação de alimentos, o requerido embolou 

o mandado e a petição e os jogou no seu ros-

to. A segunda, numa penhora de um veículo, 

o requerido, ao abrir a porta da casa e depa-

rar com a decisão, desmaiou. Os familiares a 

agrediram verbalmente, afirmando ser a cul-

pada pelo “acontecido”, pois ele tinha proble-

mas de saúde.

Mesmo assim, Maria Aparecida afirmou, 

categoricamente, que se sente realizada 

“pois cada dia trabalho com pessoas e situa-

ções diferentes”.

Ameaçada de morte, a oficial sai de casa

A oficial Vera Lúcia Maria-

no, com 20 anos de car-

reira, já dormiu dentro do 

carro, em suas andanças pe-

la zona rural; por quatro dias 

consecutivos ficou fora de 

casa por ter sido ameaça-

da de morte quando cumpria 

um mandado no Setor No-

vo Horizonte, em Alto Para-

íso de Goiás. “Por azar, pas-

sei por um homem que tinha 

um mandado de prisão expe-

dido por latrocínio e, imedia-

tamente, liguei para o fórum 

da comarca noticiando o fa-

to. Ele foi preso e disse que ia 

me matar. Fiquei com mui-

to medo e saí de minha casa, 

por segurança”.

Vera Lúcia disse que já 

chorou e chora muito no 

cumprimento de manda-

dos, com destaque para 

os de busca e apreensão 

de crianças.“ Dói muito ti-

rar uma criança de alguém. 

Nesses momentos tenho de 

ter um controle emocio-

nal muito grande”. Também 

ponderou que tem momen-

tos alegres, principalmen-

te, quando vai à zona rural 

informar alguém sobre sua 

aposentadoria. “As pesso-

as dos povoados mais dis-

tantes recebem melhor o 

oficial de justiça do que os 

moradores da cidade”, afir-

mou a oficial, ressaltando 

que o que mais a encanta 

em sua profissão é a liber-

dade de determinar o seu 

horário de trabalho, de co-

nhecer todos os dias luga-

res e pessoas diferentes.

Refém de um invasor, 
oficial teve o corpo encharcado de gasolina

	 Mês 	 Cumprido	 Parcialmente	 Informado	 Frustrado
			   cumprido

	 Janeiro	 95.796	 1.382	 30.474	 2.310

	 Fevereiro	 92.732	 1.276	 28.648	 2.758

	 Março	 93.958	 1.418	 31.698	 2.224

	 Abril	 113.596	 1.832	 37.165	 2.970

	 Maio	 105.088	 1.574	 35.378	 2.620

	 Junho	 100.082	 1.300	 34.846	 2.516

	 Julho	 98.995	 1.414	 34.184	 2.068

	 Agosto	 118.542	 1.436	 41.193	 3.148

	 Setembro	 113.880	 1.886	 41.550	 3.544

	 Outubro	 101.928	 1.350	 37.324	 3.308

	 Novembro	 95.446	 1.090	 36.012	 2.527

	 Dezembro	 53.939	 772	 17.666	 1.479

	 Total	 1.186.972	 16.730	 406.102	 31.472

				    Total geral	 1.641.276

Divisão de Distribuição de Mandados 
	Estatística de mandados distribuídos – período: 02/01/2013 a 31/12/2013
(Todas as comarcas)

Somos a 
extensão do 
juiz lá fora. 
Somos nós que 
encaminhamos 
suas decisões 
para 
cumprimento”
Marileila José de Oliveira
Oficial de Justiça

Fonte: Divisão de Distribuição de Mandados
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Casos singulares 
no tribunal do júri

“De mão Banana”

cisando de professor. O se-

nhor bem que poderia fazer 

igual a mim, dar umas auli-

nhas de português para nos-

sos estudantes, ao invés de 

dedicar-se só à sua banca de 

advocacia”. Alcino descon-

versou e preferiu, um tempo 

depois, fazer concurso pa-

ra juiz de direito, tendo exer-

cido a judicatura por vários 

anos, inclusive na 6ª Vara Cí-

vel de Goiânia.

O Tribunal do Júri de 

Goiânia também viveu um 

momento não diria ape-

nas tenso, também engraça-

do. Sob a presidência do juiz 

Hamilton de Barros Velasco, 

a sessão seguia com emba-

em todos aqueles anos. Boa 

parte da família de Benedito 

morreu em acidente aéreo, 

quando se dirigia à comarca 

mineira, onde prestaria es-

clarecimentos sobre o fato. 

O julgamento, desdobrado 

em várias sessões, durante 

anos, virou filme e tema de 

grandes reportagens. Cin-

giu o processo penal brasi-

leiro e contribuiu para afas-

tar a pena de morte do orde-

namento jurídico.

Em Goiás, mais precisa-

mente na comarca de Pira-

canjuba, uma sessão do Tri-

bunal do Júri  foi marcada 

por momento jocoso. To-

mado de entusiasmo duran-

te a sustentação oral, o ad-

vogado Antônio José Lou-

renço deixou a mão atingir 

involuntariamente o ros-

to do juiz Leôncio Pinhei-

ro de Lemos,  ao manuse-

ar o Código Penal. O magis-

trado não titubeou e sacou 

um “teje preso” ao causídico, 

para deleite da plateia, que 

naqueles tempos acompa-

nhava com especial interes-

se as encenações promo-

vidas por acusação e defe-

sa nesses julgamentos, que 

se transformavam em ver-

dadeiras atrações popula-

res. Passado o entrevero, o 

julgamento prosseguiu até a 

condenação do réu.

Em Orizona - este eu vi -, 

o promotor de justiça Ari 

travava um combate ver-

bal com o advogado Alcino 

Brettas. Em dado momento, 

Ari, que acumulava ativida-

des como professor de inglês 

e diretor do Ginásio Cons-

tâncio Gomes, criticou Alci-

no, que, a seu ver, se dirigira 

ao julgamento “de mão ba-

nana” (sem se inteirar bem 

dos fatos). Alcino retrucou: 

“Talvez Vossa Excelência te-

nha querido dizer de mãos 

abanando”.  Em tom de brin-

cadeira, como é de seu cos-

tume, o promotor/professor 

foi incisivo: “Dr. Alcino Bret-

tas, o nosso colégio está pre-

A  
atuação secu-

lar do Tribunal 

do Júri sempre 

foi registrada por 

atos e fatos sin-

gulares. Em Araguari, o jul-

gamento dos irmãos Na-

ves, Sebastião e Joaquim, 

acusados da “morte” de Be-

nedito Caetano, caracteri-

zou-se por sucessiva e im-

placável perseguição, até 

se transformar em um dos 

históricos erros judiciários. 

Ao final de tudo, Sebastião 

descobre Benedito em No-

va Ponte, também em Mi-

nas Gerais, vivinho da sil-

va, e que jurava não ter sa-

bido de nada que ocorrera 

te do promotor José Sócra-

tes Gomes Pinto com o ad-

vogado José Augusto Pereira 

Zeka. Os ânimos se exalta-

ram e Sócrates, um homem 

um tanto quanto violento, 

partiu para a agressão físi-

ca a Pereira Zeka. Apesar de 

corpulento e alto, o advo-

gado não quis enfrentá-lo e 

deixou o recinto em desaba-

lada carreira, com o agres-

sor em seu encalço rua afo-

ra, até ultrapassar a Praça Cí-

vica, onde naquele tempo se 

localizava o Fórum da capi-

tal. Pereira Zeka  nunca mais 

atuou na área criminal até 

sua morte, lamentavelmen-

te ocorrida recentemente. n

Texto:
Luiz Otávio Soares 

Ilustração:
Wendel Reis

memória
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Poder 
Judiciário 
em 
movimento

Com esse panorama 

econômico, percebe-se que 

Anápolis cresce a cada dia, e 

não é a toa que o município 

é a segunda maior comarca 

do Estado, com cerca de 158 

mil processos em tramita-

ção, ficando atrás apenas de 

Goiânia. Atuando há mais 

de 12 anos na cidade, o dire-

tor do Foro, juiz Carlos José 

Limongi Sterse, afirmou 

que, em razão de a cidade 

ser pólo industrial e abrigar 

a Base Aérea, ela atrai mui-

tas pessoas, o que acaba im-

pactando o Poder Judiciário 

local.

Segundo o magistrado, a 

comarca conta com 20 uni-

dades judiciárias. Destas, 

seis são varas cíveis, quatro 

criminais, duas das fazen-

das públicas, duas de famí-

lia, cinco juizados especiais 

e uma vara da infância e ju-

ventude. Carlos Sterse disse 

C
om um posicio-

namento estraté-

gico, localizada a 

54 quilômetros da 

capital do Estado e 

a 150 quilômetros de Brasí-

lia, Anápolis abriga o Porto 

Seco Centro-Oeste, região 

tida como integradora dos 

demais centros consumido-

res do Brasil. O município é 

essencial na política de co-

mércio exterior do Estado, 

uma vez que atende os seto-

res agrícola, siderúrgico, de 

construção e farmoquími-

cos. A cidade tem implanta-

da também a Plataforma Lo-

gística Multimodal de Goiás, 

com o objetivo de torná-la 

um dos principais centros 

distribuidores do País. É lo-

calizada em entroncamento 

rodoviário, junto ao Distrito 

Agroindustrial de Anápolis 

(Daia), o maior do Estado, e 

ao Porto Seco Centro Oeste.

que a comarca é boa, acolhe 

bem e há um bom número 

de advogados. Entretanto, 

para dar uma reposta mais 

rápida aos jurisdicionados 

anapolinos, seria necessá-

ria a criação de mais varas, 

uma vez que o crescimen-

to é visível. “O Tribunal tem 

dado uma atenção especial 

aos nossos pleitos, a criação 

dessas unidades judiciárias 

já foram solicitadas”, disse.

No entanto, para se cria-

rem novas varas é preciso 

também que aumente a es-

trutura física da comarca. “O 

grande problema da comar-

ca hoje é a falta de espaço. 

Buscamos alternativas den-

tro de pequenos espaços. Já 

estamos estudando, com a 

Presidência do Tribunal de 

Justiça do Estado de Goi-

ás (TJGO) e à Diretoria-Ge-

ral, a construção de um ou-

tro prédio do Poder Judiciá-

Texto
Arianne Lopes

Fotos
Aline Caetano

Raio-X da Comarca
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aqui. Se eu fosse mal aten-

dido, não tinha como tra-

balhar. O diferencial daqui é 

que um ajuda o outro. Se eu 

precisar, tenho ajuda desde 

do cara que tira a minha xe-

rox até do juiz”, enfatizou.

Segundo ele, a relação 

com o Poder judiciário deve 

ser harmônica e respeito-

sa. “Sabemos das dificulda-

des enfrentadas, a falta de es-

Não resta dúvida de que 

Anápolis cresce a cada 

dia e é uma importante ci-

dade para o Estado. A cidade 

é efervescente, e o bom re-

lacionamento entre o Poder 

Judiciário local e advogados 

é fundamental em prol do ju-

risdicionado. “Os advogados 

são nossos parceiros e, jun-

tos, trabalhamos para aten-

der bem a população. Nosso 

maior desafio é prestar uma 

tutela jurisdicional adequada 

para esta população que au-

menta a cada dia. Estamos 

aqui para servir e servir bem 

quem procura a Justiça”, res-

saltou Carlos Sterse.

Advogado há 13 anos, 

Lúcio Cruccioli é um fre-

quentador assíduo do fó-

rum de Anápolis. Ele com-

parece ao local pelo menos 

uma vez por dia. Para Lú-

cio, o contato direto com os 

magistrados e os servido-

res facilita o bom relaciona-

mento com o Poder Judici-

ário. “Todos os dias venho 

zados Especiais Cíveis. De 

acordo com o juiz Gleu-

ton Brito Freire, do 1° juiza-

do, dos 2.750 processos que 

tramitam no local, cerca de 

90% das causas são ligadas 

ao direto do consumidor. 

Os outros 10% restantes são 

acidentes de trânsitos, co-

branças, execuções, entre 

outros. “Isso demonstra que 

as relações de consumo es-

tão evidentes, e a popula-

ção procura mais seus direi-

tos”, explicou. Com relação 

ao espaço, ele disse que, no 

juizado, isso não é proble-

ma, o prédio foi inaugurado 

em agosto de 2011 e conta 

com instalações modernas. 

“Aqui no juizado não temos 

esse problema de estrutu-

ra, já que estamos em sede 

nova”, salientou.

rio aqui. A comarca cresceu 

muito e deve desenvolver-

-se ainda mais”, destacou. 

Apesar disso, o magistrado 

reconhece o empenho dos 

20 juízes e dos 420 servi-

dores que atuam na comar-

ca. Para ele, todos se desdo-

bram para servir de maneira 

célere o jurisdicionado.

O crescimento da cida-

de reflete também nos Jui-

paço físico é uma delas, mas 

também do empenho de to-

dos aqui para buscar alterna-

tivas para tentar solucionar 

essas questões”, frisou. Para o 

advogado, a diretoria do foro 

está empenhada em desen-

volver ações que visam a me-

lhorar a prestação jurisdicio-

nal, demonstrando, assim, 

que todos caminham em 

busca do mesmo objetivo.

que faz. Ela é escrevente da 2ª 

Escrivania Cível de Anápolis 

há 25 anos. Perto de se apo-

sentar, Lúcia garante que vai 

continuar trabalhando. “Amo 

o que eu faço. Me desdobro 

aqui no meio desses proces-

sos, mas não quero sair daqui 

tão cedo”, afirmou.

Apesar da dificuldade, a 

escrevente disse que já hou-

ve tempo em que trabalhar 

no Judiciário era mais difí-

cil. “Nós fazíamos a limpeza 

do cartório, as atas eram feitas 

manualmente e os documen-

tos judiciais eram feitos na 

máquina de escrever. Agora 

não. Está tudo informatizado 

e muito mais fácil”, pontuou. 

Ela acredita que a tendên-

cia é melhorar cada vez mais. 

“Acredito em um Judiciário 

melhor. O Tribunal atende às 

demandas dos servidores. So-

mos ouvidos e muitas das ve-

zes atendidos”, salientou.

Uma outra dificuldade en-

frentada na comarca é o 

número de escreventes. Tra-

balham na comarca atual-

mente 98 deles e, para sanar 

o problema, seria necessário 

pelo menos o dobro de pro-

fissionais. Mas, mesmo assim, 

Lúcia Miranda não reclama do 

Escreventes

Bom relacionamento

Direito do 
Consumidor: 
“90% das causas são 
ligadas ao direito do 
consumidor. Isso 
demonstra que as 
relaçãoes de consumo 
estão evidentes, e a 
população procura 
mais seus direitos,” diz 
o juiz Gleuton Brito 
Freire, do 1º Juizado 
Especial Cível de 
Anápolis

Amor ao trabalho: 
Escrevente há 25 
anos na comarca 
de Anápolis, Lúcia 
Miranda declara amor 
ao trabalho e afirma 
que já houve tempo 
em que trabalhar no 
Judiciário era mais 
dificil

Respeito: 
Frequentador assíduo 
do Fóum de Anápolis, 
o advogado Lúcio 
Cruccioli afirma que 
a relação entre os 
advogados e o Poder 
Judicíario deve ser 
harmônica e respeitosa
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Juizes de Direito da 
Comarca de Anápolis
Fonte: Comarca de Anàpolis

Adriano Roberto Linhares Camargo 
Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal

Johnny Ricardo de Oliveira Freitas
Juiz de Direito da 5ª Vara Cível

Edna Maria Ramos da Hora
Juíza de Direito da 3ª Vara Criminal

Algomiro Carvalho Neto 
Juiz de Direito da 2ª Vara Cível

Carlos José Limongi Sterse 
Juiz de Direito do Juizado da Infância e Juventude e 

Diretor do Foro

Aldo Guilherme Saad Sabino de Freitas 
Juiz de Direito do 2º Juizado Especial Cível

Luciana de Araújo Camapum Fernandes 
Juíza de Direito do 3º Juizado Especial Cível

Gleuton Brito Freire 
Juiz de Direito do 1º Juizado Especial Cível

Ana Cláudia Veloso Magalhães
Juíza de Direito da 1ª Vara Criminal

Mateus Milhomem de Sousa
Juiz de Direito do 1º Juizado Especial Criminal 

Eliana Xavier Jaime Silva 
Juíza de Direito da 6ª Vara Cível 

Lara Gonzaga de Siqueira
Juíza de Direito da 4ª Vara Criminal

Eduardo Walmory Sanches 
Juiz de Direito da 1ª Vara Cível

Maria Lucia Fonseca 
Juíza do 4º Juizado Especial Cível

Carlos Eduardo Rodrigues de Sousa
Juiz de Direito da Vara da Fazenda Pública Municipal, 

de Registros Públicos e Ambiental

Elaine Christina Alencastro Veiga Araújo 
Juíza de Direito da 3ª Vara Cível 

Mônice de Souza Balian Zaccariotti 
Juíza de Direito da Vara da Fazenda Pública Estadual 

Marianna Azevedo Lima
Juiz de Direito da 1ª Vara de Família OBS: Dr. Pedro 

Paulo de Oliveira

Dante Bartoccini 
Juiz de Direito da 4ª Vara Cível

Pedro Paulo De Oliveira 
Juiz de Direito em auxílio 

Em várias comarcas de Goi-

ás, os juízes desenvolvem 

trabalhos visando a resgatar 

valores morais, éticos e reli-

giosos. E em Anápolis não é 

diferente, o Poder Judiciá-

rio local está envolvido com 

a comunidade e trabalha jun-

to com ela. O juiz Carlos José 

Limongi Sterse desenvolve o 

programa Cruzada pela Dig-

nidade, que, com cinco anos 

de atividade, busca a valori-

zação da família e da cultura 

pela paz mundial.

Segundo ele, o objetivo é 

fortalecer os núcleos fami-

liares atendidos pelos siste-

mas da Justiça e de Garantias 

e Direitos. Com 16 anos de-

dicados à judicatura, Limon-

gi explica que o projeto nas-

ceu em 2000, quando ainda 

atuava na comarca de Ori-

zona. “Percebi as angústias 

das pessoas ao lidarem dia-

riamente com processos li-

gados à criança e ao adoles-

cente que, na maioria das ve-

zes, não se encerravam com 

a aplicação de uma pena pelo 

juiz”, frisou.

Assim o magistrado en-

tendeu que, se não houves-

se o envolvimento da famí-

lia como um todo, o proble-

ma sempre voltaria para as 

portas do Poder Judiciário. 

“Diante desses problemas, 

resolvi não apenas fazer o 

meu trabalho como juiz, mas 

convidar a sociedade orga-

nizada para nos unirmos e 

buscar solução para isso”, sa-

lientou. Com a experiência 

do projeto, Limongi perce-

beu que vários segmentos da 

sociedade vêm organizan-

do-se em prol da família.

Ao explicar sua rotina, o 

juiz lembra que, diariamen-

te, realiza audiências em que 

depara com adolescentes 

que furtam ou roubam qual-

quer coisa para comprar dro-

ga. “A realidade do juizado é 

muito triste. Violência sexu-

al, maus-tratos contra crian-

ças fazem parte da nossa ro-

tina. Por isso, formamos uma 

corrente do bem para traba-

lharmos com estes fatores, 

mas atacando o seu ponto 

principal, que é a importân-

cia da família”, afirmou.

Além da Cruzada pela 

Dignidade, há também os 

Guardiões, um grupo de 

agentes de proteção espe-

cializado em dar atendi-

mento nas escolas e tra-

balhar na área de conflito 

escolar. Como parte do pro-

jeto, foi feita uma carta de 

compromisso que deve ser 

cumprida por todas as insti-

tuições escolares, envolven-

do, assim, os pais, alunos e 

professores. “Dividimos a 

cidade em regiões e discuti-

mos o que seria importante 

para se ter mais seguranças 

no ambiente escolar. Depois 

foi estabelecido um conjun-

to de regras que devem ser 

cumpridas dentro da escola, 

formando, assim, uma rede 

de atendimento ao ensino”, 

explicou. Segundo Carlos 

Sterse, iniciativas como es-

tas repercutem diretamen-

te no Judiciário, pois o que 

se faz é um trabalho de pre-

venção, evitando que mais 

processos cheguem. n

Cruzada pela dignidade

Dignidade: 
Há cinco anos o 
juíz Carlos Limongi 
desenvolve o 
programa Cruzada 
pela Dignidade, em 
Anápolis
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Baseado na resolução nº 

114 do Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ) e na Reso-

lução nº 9 do TJGO, na ges-

tão do desembargador Ney 

Teles de Paula, foi elabora-

do um Plano de Obras com 

o objetivo de criar um Siste-

ma de Avaliação e Prioriza-

ção de Obras, que possibilite 

a ordenação das prioridades 

nas demandas relativas às 

próximas Obras, dentro de 

critérios estabelecidos pelo 

CNJ, visando atender em 

primeiro lugar as Comar-

cas que demonstrem maio-

res necessidades. Com isso, 

“É uma obra de grande porte 

com realização prevista em 

42 meses”, diz ele. 

Com um investimento 

de R$ 87,4 milhões, a obra do 

novo Fórum Cível de Goiâ-

nia é a maior edificação pú-

blica do Centro-Oeste e uma 

das maiores do País. Proje-

tado para abrigar 60 varas, 

o prédio de 57 mil metros 

quadrados está sendo cons-

truído numa área de 40 mil 

metros quadrados. Além de 

contar com salas individu-

ais de audiência e de divisão 

de apoio, cada magistrado 

terá seu próprio gabinete. 

P
or se tratar de um 

plano ousado, ti-

vemos êxito em 

contratar a exe-

cução de 70% das 

obras propostas no Plano de 

Obras”, informou o diretor-

geral do Tribunal de Justiça 

do Estado de Goiás (TJGO) 

Wilson Gamboge, que fez 

um balanço positivo do Pla-

no de Obras. 

Segundo ele, o anda-

mento das obras está den-

tro do esperado. Um exem-

plo é a obra do Fórum Cível 

que tem sido realizada de 

acordo com o cronograma. 

Planejar 
é a solução
Plano de Obras do TJGO tem êxito na maioria 
das obras propostas no biênio 2013-2015

plano de Obras

Texto 
Brunna Ferro 

Fotos 
Hernany César 
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critério foi adotado, porque 

não existia ainda um Siste-

ma de Avaliação e Prioriza-

ção de Obras capaz de vali-

dar as prioridades. 

Segundo Carla Spen-

cieri, assessora de plane-

jamento da Diretoria de 

Obras, toda comarca que 

solicitar obra, reforma ou 

ampliação, será avalia-

da de acordo com os crité-

rios estabelecidos no Plano 

de Obras, e receberá uma 

pontuação que servirá para 

criar a ordem de prioridade 

das obras a serem realiza-

das. “A criação de um plano 

de obras com um sistema 

de avaliação foi de gran-

de importância para o Po-

der Judiciário. Sem ele não 

teríamos os parâmetros ne-

cessários para avaliar a si-

tuação atual das edifica-

cional de Justiça (CNJ) no 

quesito segurança”, frisou o 

diretor de obras.

De acordo com Luiz 

Cláudio, todas as obras que 

estão incluídas no plano de 

obras fazem parte do Pla-

nejamento Orçamentá-

rio do TJGO. “Atualmente, 

a maneira de trabalhar que 

está sendo implantada no 

TJGO é de planejar, por isso 

a necessidade do Plano de 

Obras”, ressaltou. 

A criação 
do plano de 
obras foi 
de grande 
importância 
para o Poder 
Judiciário. 
Sem ele não 
teríamos os 
parâmetros 
necessários 
para avaliar 
a situação 
atual das 
edificações 
do Poder 
Judiciário”
Luiz Cláudio Dias, 

coordenador de obras do TJGO

o Poder Judiciário goiano 

assume o compromisso de 

proporcionar espaço físico 

compatível com as necessi-

dades dos magistrados, ser-

vidores e a toda a popula-

ção. Para Gamboge, o plano 

de obras estabelece os prin-

cipais pontos que a admi-

nistração pública precisa in-

tervir. “Há uma necessidade 

de transmitir transparência, 

e o plano de obras consegue 

fazer isto, além de estabele-

cer um cronograma de prio-

ridades”, afirmou. 

Na atual gestão, para 

priorização das comarcas a 

serem atendidas, levaram-

se em consideração os pe-

didos cujos processos eram 

mais antigos e também as 

edificações que se encon-

travam em piores condi-

ções. Vale ressaltar que esse 

ções do Poder Judiciário”, 

afirmou o diretor de obras, 

Luiz Cláudio Dias. 

“Grande parte das obras 

que estão sendo executadas 

pela atual gestão do Tribu-

nal de Justiça do Estado de 

Goiás foram contempladas 

com reforma geral, além 

de instalação de circuito de 

CFTV, cerca elétrica e sen-

sores de presença, visan-

do atender também a deter-

minação do Conselho Na-

execução do plano de obras 2013 / 2015
Gestão Desembargador Ney Teles de Paula

Descrição	 Quantidade	 Valores

Construções	 11	 128.734.108,50

Ampliações	 14	 16.150.000,00

Reformas	 65	 24.619.728,87

	 Total	 169.503.891,37

Das 129 Comarcas do TJ-

GO, 120 já possuem se-

des próprias, 2 ainda não 

foram instaladas (Britânia e 

Bom Jardim), e as 7 restan-

tes serão contempladas com 

novas edificações ainda na 

atual gestão. Serão constru-

ídos fóruns, com uma vara 

simples, nas cidades de Ita-

já, Piranhas, Santa Cruz de 

Goiás, Varjão, Firminópolis 

e Nazário, com área total de 

995 m². Na Cidade de Goi-

ás será construída uma obra 

de modelo especial (2 varas), 

com área total de 1159,86 m².

Também estão progra-

madas as construções do 

Tribunal Pleno e do estacio-

namento dos funcionários 

na sede do TJGO, situado na 

Avenida Assis Chateubriand, 

cujos projetos já estão em 

fase de aprovação junto à 

Prefeitura Municipal de Goi-

ânia. “Estamos trabalhando 

para que a obra do estacio-

namento seja executada no 

prazo máximo de 10 meses, 

de modo que essas obras te-

nham início, ainda na gestão 

do desembargador Ney Te-

les”, concluiu Luiz Cláudio. n

Novos prédios

Vistoria: 
O presidente do 
TJGO, desembargador 
Ney Teles de Paula, 
e o vice-presidente, 
desembargador 
Carlos Hipólito 
Escher, vistoriam 
andamento da obra do 
novo Fórum Cível de 
Goiânia

Estágio da Obra: 
Foto aérea tirada em 
janeiro de 2014 mostra 
atual estágio da obra 
do Fórum Cível de 
Goiânia
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Três novos 
desembargadores 
em 2013

A primeira posse de de-

sembargador, ocorrida 

em 2013, foi a de Nicomedes 

Domingos Borges e aconte-

ceu no dia 15 de abril. Ni-

comedes ocupa a vaga do 

desembargador Paulo Te-

les. A saudação ao empos-

sado coube ao desembarga-

dor José Paganucci Júnior, 

que, assim como Nicome-

des, é natural de Itumbiara. 

Em seu discurso, Paganuc-

ci lhe desejou sabedoria pa-

ra lidar com a luta diária en-

tre direito e justiça. “O ideal, 

nesse caso, é que se escolha 

a Justiça, pois é ela o objeto 

de defesa do cidadão”, fina-

lizou José Paganucci.

Na posse conduzida pelo 

presidente do TJGO, desem-

bargador Ney Teles de Pau-

la, Nicomedes disse che-

gar com o espírito aberto e 

amistoso ao Tribunal goiano, 

“um dos mais dinâmicos do 

País no alcance de suas me-

tas”, ressaltou. Ele agradeceu 

a presença das autoridades, 

familiares e servidores e ain-

da renovou seu compromis-

so com a humildade pesso-

al, “em busca de aprendizado 

constante por uma Justiça 

cada vez mais séria”, com-

pletou Nicomedes.

Advogado com escritó-

rio na cidade de Itumbia-

ra, Nicomedes Domingos 

Borges já exerceu cargos 

públicos no Estado, tendo 

se destacado na presidên-

cia da Saneamento de Goi-

ás S/A (Saneago), no perío-

do de 2007 a 2010.

No dia 30 de outubro o pre-

sidente do TJGO, desem-

bargador Ney Teles de Pau-

la, empossou o advogado 

Itamar de Lima na vaga do 

Quinto Constitucional des-

tinada à advocacia. Em seu 

discurso, Itamar afirmou que 

veio para somar, “pois en-

tendo que o Poder Judiciá-

rio assume a sua importante 

parcela de responsabilidade 

para conter a crescente on-

da de criminalidade em to-

dos os escalões, onde a certe-

za da impunidade faz crescer 

o ímpeto dos transgressores”, 

completou Itamar.

Coube ao desembarga-

dor Gilberto Marques Filho 

saudar Itamar de Lima em 

nome do Tribunal de Jus-

tiça. Gilberto Marques lem-

brou ao empossado que, na 

condição de magistrado, 

terá a oportunidade de fazer 

valer a Justiça.

Natural de Caldas Novas, 

Itamar de Lima assumiu im-

portantes cargos públicos, 

dentre eles o de diretor-geral 

do Tribunal de Contas do Es-

tado. Ele também trabalhou 

no Gabinete da Vice-Presi-

dência da República, na ges-

tão de Aureliano Chaves. Ci-

tando Marthin Lutehr King 

em seu discurso, Itamar con-

cluiu: “O que mais me preo-

cupa é o silêncio dos bons”.

A então juíza substituta em 

segundo grau, Sandra Te-

odoro Reis, foi empossada no 

cargo de desembargador do 

Tribunal de Justiça do Estado 

de Goiás no dia 16 de dezem-

bro. Em seu discurso de pos-

se, conduzida pelo presidente 

do TJGO, desembargador Ney 

Teles de Paula, ela prometeu 

dedicação para corresponder 

à expectativa de todos que a 

incentivaram a alcançar “tão 

almejada meta na carreira”.

A nova desembargado-

ra, que sucede Benedito So-

ares de Camargo Neto, o ho-

menageou em seu discurso. 

Sandra lembrou também de 

seu pai, desembargador Fe-

nelon Teodoro Reis, “o farol 

que inspirou a minha opção 

pelo estudo do Direito, com a 

meta pré-estabelecida de in-

gressar na magistratura”.

O desembargador João 

Waldeck Félix de Sousa sau-

dou a nova colega em nome 

do TJGO. “Sempre bus-

cou estabelecer o prima-

do da Justiça, do Direito e 

da equidade, a fim de que a 

sociedade possa viver num 

mundo em que imperem, 

soberanamente, o respei-

to e a dignidade”, disse João 

Waldeck sobre a desembar-

gadora. Sandra Regina ini-

ciou sua carreira na magis-

tratura em 1990, passou por 

diversas comarcas e atuou 

em vários projetos do TJGO. 

Antes de se ingressar na ma-

gistratura, Sandra Teodoro, 

que é natural de Goiânia, foi 

bancária e se graduou em 

três cursos superiores: Ad-

ministração, Ciências Con-

tábeis e Direito. n

N
icomedes Domingos Borges, Itamar de Lima e Sandra Regina Teodoro Reis são 

os mais novos desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, to-

dos empossados em 2013. Dois deles, Nicomedes e Itamar, ocupam vaga do 

Quinto Constitucional destinada à advocacia. Já Sandra Regina Teodoro Reis 

chegou ao TJGO pelo critério de merecimento, em lista tríplice e sucede o de-

sembargador Benedito Soares de Camargo Neto.

Nicomedes Domingos borges

Itamar de Lima 

Sandra Teodoro reis

Texto 
Bruno Rocha 

Fotos
Wagner Soares
Aline Caetano



O 
Plenário da Corte 

Especial do Tribu-

nal de Justiça do 

Estado de Goiás 

(TJGO) ficou lota-

do , na tarde do dia 12 de de-

zembro de 2013, para a so-

lenidade de posse de 42 ju-

ízes que passam a atuar na 

Justiça goiana. Durante a 

cerimônia, o presidente do 

TJGO, desembargador Ney 

Teles de Paula, anunciou 

que outro concurso para 

magistratura goiana será 

aberto, a fim de atender às 

necessidades da população.

De acordo com o presi-

dente do TJGO, os novos juí-

zes serão enviados para luga-

res de extrema necessidade e 

“vão nos ajudar a atender vá-

rias extensões que, no mo-

mento, estão sem juízes ti-

tulares, como as comarcas 

do nordeste goiano”. Ele ain-

da ressaltou que essa é uma 

solução temporária e que vai 

abrir um novo processo sele-

tivo para juízes em Goiás.

Com candidatos apro-

vados oriundos de diversos 

estados do País, como São 

Paulo, Minas Gerais, Paraná, 

Espírito Santo, Mato Grosso 

do Sul, Pará e Paraíba, o pre-

sidente do TJGO considerou 

que  a Justiça goiana foi fe-

liz até nesse aspecto de va-

riedade de origens e talen-

tos, com a aprovação desses 

candidatos. Em um tom des-

contraído, ele afirmou que “o 

talento, a juventude e a von-

tade de acertar farão desses 

juízes excelentes servido-

res da Justiça, na medida em 

que conseguirem se aclima-

tar e gostar ‘do’ nosso Goiás”.

Essas características tam-

bém foram ressaltadas pelo 

juiz e membro suplente da 

banca examinadora do 55º 

Concurso para juiz substitu-

to do Estado de Goiás, Paulo 

César Alves das Neves. Para 

ele, “esses são candidatos 

preparados para entrar e me-

lhorar a magistratura do Es-

tado. Que eles venham para  

aumentar o nosso número e 

poder proporcionar à comu-

nidade um trabalho de quali-

dade e, também, mais célere”.

Vários candidatos que 

passarão a atuar na ma-

gistratura de Goiás já eram 

juízes em outros estados, 

como Eduardo Oliveira, de 

29 anos, que era magistra-

do em Minas Gerais há mais 

de um ano. Eduardo escla-

receu que buscou a  Justi-

ça goiana “pela magistra-

tura brilhante que impera 

no Estado”, além do dese-

jo de voltar às suas origens, 

já que nasceu na cidade de 

Catalão, localizada a 250 

quilômetros da capital. 

Fernando Augusto Cha-

cha de Rezende, de 30 anos, 

veio de Mato Grosso do 

Sul e também foi aprova-

do na Paraíba, mas, escla-

JUÍZES SUBSTITUTOS empossados
Magistrado	 COMARCA
Lígia Nunes de Paula	 Goiânia

Juliana Barreto Martins da Cunha	 Goiânia

Diego Costa Pinto Dantas	 Goiânia

André Rodrigues Nacagami	 Uruana

Raquel Rocha Lemos	 Goiânia

Nathália Bueno Arantes	 Goiânia

Marcos Boechat Lopes Filho	 Itapuranga

Samuel João Martins	 Paraúna

Flávio Pereira dos Santos Silva	 Goiânia

Fernando Augusto Chacha de Rezende	 São Luis de Montes Belos

Célia Regina Lara	 Águas Lindas de Goiás

Leonardo Naciff Bezerra	 Rubiataba

Raphael Faraco Neto	 Mineiros

Francielly Faria Morais	 Santa Helena de Goiás

Antenor da Silva Capua	 Mozarlândia

Felipe Levi Jales Soares	 Luziânia

Wander Soares Fonseca	 Piranhas

Gabriela Maria de Oliveira Franco	 Caiapônia

Danila Cláudia Le Sueur Ramaldes	 Montividiu

Eduardo Alvares de Oliveira	 Itapaci

Wilker André Vieira Lacerda	 Luziânia

Roberta Wolpp Goncalves	 Cocalzinho de Goiás

Henrique Santos Magalhaes Neubauer	 Padre Bernardo

Fabiana Federico Soares	 Quirinópolis

Rodrigo de Castro Ferreira	 Mara Rosa

Wanderlina Lima de Morais Tassi	 Formoso

Renata Farias Costa Gomes de Barros	 Cristalina

Thiago Inácio de Oliveira	 Niquelândia

Yanne Pereira e Silva	 Maurilândia

Carlos Arthur Ost Alencar	 Posse

Volnei Silva Fraissat	 Nova Crixás

Felipe Morais Barbosa	 Rio Verde

Luciana Vidal	 Serranópolis

Bruno Leopoldo Borges Fonseca	 Aragarças

Priscila Lopes da Silveira	 Cavalcante

Juliana Velasque Pellacani Figueiredo	 Goiânia

Simone Pedra Reis	 Alvorada do Norte

Juliana Nóbrega Feitosa	 Minaçu

Peter Lemke Schrader	 São Miguel da Araguaia

Demétrio Mendes Ornelas Junior	 Campos Belos

Priscila Maria de Sá Torres Brandão	 São Domingos

Alberto Moreira Cortes Neto	 Iaciara

Texto
Jovana Colombo

Fotos
Aline Caetano 
Hernany César
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presidente do TJGO empossa 42 juízes 
substitutos e anuncia outro concurso

novos juízes 
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O vice-governador do Es-

tado de Goiás, José Eli-

ton Fiquerêdo Júnior, re-

presentando o governa-

dor Marconi Perillo, afirmou 

que esse é um momento 

muito importante para o Es-

tado, na medida em que “os 

juízes conseguirão ofertar 

a cada cidadão do Estado a 

jurisdição plena das deman-

das que existem e são pos-

tas em apreciação do Poder 

Judiciário”. Ele considerou, 

ainda, que a base de um Es-

tado democrático de Direito 

é um Judiciário forte.

“Provendo todas as co-

marcas existentes em Goiás, 

a Justiça efetivamente che-

gará a cada cidadão, pacifi-

cando as relações sociais, de 

modo que é muito importan-

te o incremento de magistra-

dos no exercício da magis-

tratura em favor da socieda-

de”, pontuou José Eliton. Já o 

juiz e presidente da Associa-

ção dos Magistrados de Goi-

ás (Asmego), Gilmar Luiz Co-

elho, ressaltou que os juízes 

são cobrados pela sociedade, 

pelas partes e por advogados, 

mas eles estão preparados, 

teoricamente, para enfrentar 

as demandas. “Agora, é es-

perar que eles possam colo-

car em prática todo o conhe-

cimento têm”.

A cerimônia foi acompa-

nhada, ainda, pelo vice-pre-

sidente do TJGO, Carlos Hi-

pólito Escher; pelo diretor do 

Foro da comarca de Goiânia, 

Átila Naves Amaral; pelo vi-

ce-presidente da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB-

GO), Sebastião Macalé, além 

de desembargadores, auto-

ridades locais e familiares 

dos concursados. n 

mas que, por ser um so-

nho que buscou ao longo 

da vida, afirmou que fará 

com todo prazer. “Nesta tar-

de realizei um sonho meu e, 

considero um desejo da so-

ciedade também, pois ela 

clama por Justiça”, pontuou.

Leonardo Naciff Bezer-

ra, de 27 anos, que estu-

dou com dedicação inte-

gral para este concurso por 

quatro anos, observou que 

a comunidade está ansio-

sa por Justiça e, dessa ma-

neira, vai prestigiar o sen-

tido humanístico das leis, 

respeitando os limites da le-

galidade. “Ainda não encon-

trei adjetivo suficiente para 

qualificar o meu estado de 

espírito”, afirmou. 

receu que sua meta sempre 

foi atuar em Goiás. Ele pres-

tou o concurso realizado em 

2009, mas só agora alcan-

çou seu objetivo e, por isso, 

pretende julgar as ações da 

melhor maneira possível, 

com praticidade e simpli-

cidade. “Levei uma vida re-

grada, absolutamente volta-

da para os estudos. É difícil. 

É árduo, mas Graças a Deus 

colhi os resultados e chegou 

esse momento”, comemo-

rou Fernando.

A sede por trabalho tam-

bém transpareceu em Ra-

quel Rocha Lemos, de 33 

anos, juíza goiana que é 

nascida em Vitória, no Es-

pírito Santo. Ela tem ciên-

cia que o trabalho será duro, 

Judiciário forte

Busquei 
a   Justiça 

goiana pela 
magistratura 
brilhante que 

impera no 
Estado”

Eduardo Oliveira
Juíz -substituto

Cumprimentos: 
Lígia Nunes de Paula, 
aprovada em 1º lugar 
no 55º Concurso 
para Juíz, recebe os 
cumprimentos do 
presidente do TJGO, 
desembargador Ney 
Teles de Paula
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J
á está fartamen-

te comprovado, em 

pesquisas na área de 

recursos humanos, 

que os índices de sa-

tisfação dos empregados de 

uma empresa impulsionam 

a produção e a qualidade do 

trabalho. Os bons líderes de-

vem promover o bem-estar e 

o espírito de colaboração en-

tre seus subordinados. Pen-

sando nisso, o presidente do 

Tribunal de Justiça do Esta-

do de Goiás (TJGO), desem-

bargador Ney Teles de Paula, 

tem trabalhado, desde o início 

de sua gestão, pela concessão 

de benefícios aos servidores e 

magistrados do TJGO, benefí-

cios que não oneram o Poder 

Judiciário mas, por outro lado, 

auxiliam no sentido de que a 

comunidade do TJGO de-

sempenhe suas funções com 

prazer. E cada vez melhor.

Eles agora contam com o 

Auxílio-Alimentação, Gratifi-

cação de Instrutoria Interna 

(GII), Gratificação de Incen-

tivo Funcional (GIF) e bolsas 

de graduação, pós-gradua-

ção latu sensu e stricto sensu 

(mestrado e doutorado). Esses 

incentivos motivam o servi-

dor, na opinião da diretora de 

Recursos Humanos do TJGO, 

Márcia Bezerra Maya Faiad. 

Para ela, cada benefício con-

quistado demonstra a preo-

cupação do Poder Judiciário 

com o ser humano e, conse-

quentemente, com a presta-

ção jurisdicional.

O auxílio-alimentação, 

concedido àqueles que es-

tão na ativa, foi instituído em 

2013 com o objetivo de subsi-

diar as despesas com alimen-

tação dos servidores. De acor-

do com a diretora, o benefí-

cio é custeado com recursos 

orçamentários do Fundo Es-

pecial de Reaparelhamento e 

Modernização do Poder Judi-

ciário (Fundesp) e foi estendi-

do aos magistrados.

Com relação à Gratifica-

ção de Instrutoria Interna, a 

Lei nº 17.663, de 19 de junho 

de 2012, estabelece que o be-

nefício é destinado ao servi-

dor cadastrado como instru-

tor interno que, para tanto, 

necessita concluir o Curso 

de Educadores/Tutores, mi-

nistrado pela Divisão de De-

senvolvimento Humano do 

TJGO. Segundo dados da Di-

retoria de Recursos Huma-

nos, somente este ano, fo-

ram gastos mais de R$ 50 mil 

com a iniciativa.

Já a Gratificação de In-

centivo Funcional é regula-

mentada pela Resolução nº 

14, de 28 de novembro de 

2012, e assegurada aos ser-

vidores efetivos e em comis-

são do Poder Judiciário goia-

no, é concedida em razão de 

conhecimentos e habilidades 

adicionais. “Não deixa de ser 

um estímulo aos servidores 

para que busquem se reciclar 

sempre. Eles estão se capaci-

tando e recebendo a mais por 

isso”, pontuou Márcia Faiad.

Ainda segundo a direto-

ra de Recursos Humanos do 

TJGO, os servidores e ma-

gistrados contam ainda com 

Bolsas de estudo. Em 2013 

foram concedidas 143 bolsas 

de graduação, pós-gradua-

ção latu sensu e stricto sensu 

(mestrado e doutorado). aos 

servidores. Entretanto, esse 

número aumentará em 2014. 

Um novo edital está em an-

damento, e já houve 203 so-

licitações, das quais 75 para 

graduação, 118 para pós-

graduação latu sensu, 8 para 

mestrado e 2 para doutorado. 

Márcia Faiad destacou que o 

incentivo é continuo. “Deste 

total de 203 bolsas, 73 são de 

bolsistas contemplados em 

2013”, exemplificou.

Com relação aos magis-

trados, além do auxílio-a-

limentação, eles foram be-

neficiados com o Programa 

de Incentivo à Atualização e 

Capacitação, benefício pre-

visto na Lei 17.962/2013, em 

seu artigo 4°, e na Resolução 

Número 1/2013 da Corte Es-

pecial do TJGO. n 

Texto
Arianne Lopes

Fotos
Hernany César

Administração do TJGO concedeu benefícios 
aos magistrados e servidores, como, por 
exemplo, auxílio-alimentação, bolsas de estudos 
e gratificação de instrutoria interna e funcional

Concessão de 
benefícios motiva 
servidores

Em 2013 foram 
concedidas 

143 bolsas de 
graduação, 

pós-graduação 
e mestrado 

aos servidores. 
Entretanto, 

esse número 
aumentará 

em 2014

Márcia Faiad: 
“A Gratificação de 
Incentivo Funcional 
não deixa de ser um 
estímulo aos servidores 
para que busquem se 
reciclar sempre.”

Recursos humanos
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seus personagens, na revela-

ção de “constranger alguém, 

mediante violência ou grave 

ameaça, a ter conjunção car-

nal ou a praticar ou permi-

tir que com ele pratique ou-

tro ato libidinoso”, tornan-

do-o delito acessível aos dois 

gêneros, “onde qualquer pes-

soa pode praticar ou sofrer 

as consequências da infra-

ção penal (em outras palavras: 

qualquer pessoa pode ser su-

jeito ativo, assim como qual-

quer pessoa pode ser sujeito 

passivo)”, na sempre oportuna 

observação de Luiz Flávio Go-

mes, Comentários à Reforma 

Criminal de 2009, RT, p. 37.

A identificação dos prota-

gonistas do novo tipo penal 

conduz a admitir a hipótese 

de a mulher coagir o homem 

à conjunção carnal, em que 

ela, autora, obriga a vítima à 

penetração, introduzindo-

lhe o membro viril, estando o 

comportamento descrito na 

primeira revelação do mode-

lo punitivo, qual seja, “cons-

tranger alguém, mediante 

violência ou grave ameaça, a 

ter conjunção carnal (...)”, re-

A 
pós a edição da 

Lei nº 12.015/09, 

convergem para o 

modelo incrimi-

nador do art. 213 

do Código Penal Brasileiro, as 

condutas do estupro em sen-

tido estrito, consistente na 

conjunção carnal violenta, e 

a de obrigar a vítima a praticar 

ou a permitir que com ela se 

pratique outro ato libidinoso. 

Emerge daí nova concepção 

do antigo crime contra a li-

berdade sexual, para, na evo-

lução da sistemática adotada 

em outros países, a exemplo 

do México, Argentina e Por-

tugal, retomando velha dis-

cussão travada no âmbito da 

legislação francesa, com o 

Código Penal de 1810, fundir 

elementos de dois tipos pe-

nais (estupro e atentado vio-

lento ao pudor).

Essa aliança de tipos pe-

nais, agora em modelo úni-

co, art. 213 do Código Pe-

nal Brasileiro, possibilita ava-

liar que o crime de estupro, 

antes “bi-próprio”, homem 

como sujeito ativo e mulher 

como passivo, expandiu os 

sultando desse ato sexual in-

desejado a gravidez daquela 

que figura como pessoa ati-

va do delito, convocando a se 

estabelecer debate acerca das 

consequências dessa pre-

nhez objetada.

CRIME DE ESTUPRO. 
MULHER COMO SUJEITO ATIVO. 
GRAVIDEZ. ABORTO.

Artigo

Texto 
Luiz Cláudio Veiga Braga
Desembargador

Foto
Hernany César

Ilustração
Wendel Reis

Luiz Cláudio Veiga Braga

Desembargador
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O art. 128, inciso I, do Có-

digo Penal Brasileiro, ao con-

templar o aborto necessá-

rio ou terapêutico, a ser rea-

lizado como único meio para 

salvar a vida da gestante, ofe-

rece solução sem maiores di-

ficuldades, autorizando a in-

terrupção da gravidez, ainda 

que proveniente do crime de 

estupro praticado pela mu-

lher contra homem. Elei-

to o critério “da produção do 

menor dano possível, opta-

se pela vida da gestante, sem 

que isso implique em des-

valorizar ou desprezar a vida 

intrauterina”, ou seja, “trata-

se de uma hipótese especí-

fica de estado de necessida-

de. Entre dois bens que estão 

em conflito (vida da gestan-

te e vida do feto), o direito fez 

clara opção pela vida da mãe. 

Prescinde do consentimento 

da gestante no caso”, conso-

ante lição de Nucci, Código 

Penal Comentado, RT, p. 554.

A questão tormentosa se 

insere na realização do abor-

to sentimental, humanitá-

rio ou ético, previsto pelo art. 

128, inciso II, do Código Pe-

nal Brasileiro, quando a au-

tora do crime de estupro pre-

tende o abortamento da gra-

videz resultante do seu ato 

delituoso, hipótese surgente 

com o novo tipo penal do art. 

213, do Código Penal Brasilei-

ro, remetendo, inicialmente, 

para a consideração de que a 

doutrina viabiliza a interrup-

ção da gestação nos casos da 

mulher vítima, como sem-

pre advertiu Mirabete, no seu 

Manual de Direito Penal, Sa-

raiva, p. 63.

pios Gerais, inclusive afron-

tando a não transcendência 

da sua ação, visto que entre-

ga a sacrifício a vida uterina, 

que tem proteção legal, pela 

Constituição da República.

É de ver-se a Lei nº 

12.015/09, ao inovar o tipo 

penal do art. 213 do Códi-

go Penal Brasileiro, não am-

pliou as hipóteses de aborto 

piedoso, em nada alterando 

o art. 128, inciso II, do Códi-

go Penal Brasileiro, trazen-

do a posição do legislador de 

que prevalece a regra da mu-

lher como vítima do crime de 

estupro, exigindo o consenti-

mento da gestante ou, quan-

do incapaz, de seu represen-

tante legal, para a interrupção 

da gravidez, situando a ocor-

rência no gênero ofendido 

pelo delito, sem alargamento 

do seu alcance, cuja violação 

constitui comportamento 

criminoso (crime de aborto).

Mesmo o aborto de mu-

lher vítima do crime de es-

tupro mereceu cerradas crí-

ticas de Afrânio Peixoto, ci-

tado por José Frederico 

Marques, Tratado de Direito 

Penal, v. 4, p. 219, in verbis:

“É santo o ódio da mulher 

forçada ao bruto que a violou. 

Concluir daí que este ódio se 

estenda à criatura que sobre-

veio a essa violência, é dar 

largas ao amor próprio ciu-

mento do homem, comple-

tamente alheio à psicologia 

feminina. Um filho é sempre 

um coração de mãe que pas-

sa para um novo corpo”.

Em compêndio, a legis-

lação penal permite o aborto 

necessário, ainda que a mu-

lher seja autora do crime de 

estupro, autorizando o tera-

pêutico quando figurar como 

vítima, não o possibilitando 

na hipótese de ser sujeito ati-

vo do delito. n

Nada obstante a informa-

ção da realidade sobre a hipó-

tese em estima, aos que pro-

fessam a impossibilidade ins-

trumental da ocorrência, a 

pretexto de que o homem, ví-

tima do crime de estupro, não 

consegue o congresso carnal, 

não realizável sob estresse do 

constrangimento ilegal, ain-

da que ministrado estimulan-

te sexual, sem arrastar o debate 

para a seara médica, compor-

ta o registro de fato verossí-

mil, segundo matéria jornalísti-

ca do G1, São Paulo, datada de 

17/10/11, atribuindo a três mu-

lheres zimbabuanas, Sophie, 

Netsai Nhokwara e Rosemary 

Chakwizira, “forçar homens a 

fazer sexo para “roubar” sêmen”, 

dela constando o registro de 

um policial que afirmou “que 

foi forçado a entrar em um ve-

ículo. Depois, ter sido obrigado 

a tomar uma substância des-

conhecida e a manter relações 

sexuais com elas. Além das três 

acusadas, outra mulher teria 

participado do ataque”.

Estabelecida a ocorrência, 

a questão que se coloca para 

aplainamento está na auto-

rização legal para a mulher, 

sujeito ativo do estupro, pre-

nhe em razão do crime por 

ela cometido, realizar o abor-

to, por opção pessoal, à invo-

cação do art. 128 do Código 

Penal Brasileiro, como causa 

excludente de criminalidade 

ou culpabilidade, em diver-

gência de posição doutriná-

ria, cuja abordagem deman-

da consideração para a fixa-

ção de tema tão inquietante, 

que não encontra solução em 

monossilábico “sim” ou “não”.

cuna legislativa, a melhor in-

terpretação do dispositivo 

remete para a sua fonte histó-

rica: “a razão de ser do abor-

to sentimental é o reconheci-

mento do legislador do con-

flito e do sofrimento psíquico 

da vítima de estupro, daquela 

que necessitará buscar forças 

para vencer a dor de convi-

ver com terríveis lembranças 

durante a gestação e inclusi-

ve após o parto, por toda sua 

convivência com o filho adi-

vindo de uma relação sexu-

al traumática”, conforme tra-

balho doutrinário de Eduardo 

Luiz Santos Cabette.

Desse apanhado da inspi-

ração do art. 128, inciso II, do 

Código Penal Brasileiro, ain-

da que ali se contenha previ-

são do aborto de gravidez re-

sultante do crime de estupro, 

a interpretação conduz à hi-

pótese de ser a mulher vítima 

do delito, uma vez que en-

tendimento em sentido in-

verso, para alcançar a auto-

ra da infração penal, confe-

re-lhe direito decorrente de 

ato censurável, a espezinhar 

os mais elementares Princí-

Eis a sua observação, in 

verbis:

“Pelo inciso II do artigo 128 

está autorizado o aborto senti-

mental (ou ético, ou humani-

tário), que é aquele que pode 

ser praticado por ter a gravidez 

resultado de estupro. Tem-se 

entendido que, no caso, há, 

também, estado de necessi-

dade ou causo de não exigibi-

lidade de outra conduta. Jus-

tifica-se a norma permissi-

va porque a mulher não deve 

ficar obrigada a cuidar de um 

filho resultante de coito vio-

lento, não desejado”.

Diversamente dessa situ-

ação, o art. 128, inciso II, do 

Código Penal Brasileiro, não 

contempla a atual quadra de 

evolução de tipo penal, por-

quanto atávico em relação à 

possibilidade de a mulher ser 

autora do crime de estupro e 

surgir a gravidez da sua con-

duta delituosa, ao que, na la-
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DIRETORIA 
JUDICIáRIA
TJGO investe em 
padronização 
de rotinas 
para agilizar 
andamento 
processual

Para padronizar os servi-

ços da autuação e de de-

mais setores da Diretoria Ju-

diciária, como nas Câmaras 

e Seções Cíveis, foi criado o 

Manual Prático de Rotinas. 

Esse documento compilou 

os procedimentos existen-

tes, devidamente raciona-

lizados e otimizados, o que 

propiciou a racionalização 

das práticas, homogeneida-

de das rotinas, melhoran-

do o fluxo de atividades de-

senvolvidas e, consequente-

mente, dando maior agilida-

de ao trâmite processual e à 

prestação jurisdicional.

No caso específico da Di-

visão de Autuação, o Ma-

nual de Cadastro e o Manu-

al de Montagem e Encader-

nação de Autos ensinam o 

passo a passo para a monta-

gem dos autos, a exemplo de 

como colocar corretamente 

uma capa. Depois de monta-

do, o processo vai para o Setor 

de Cadastro, e as informações 

lançadas no sistema informa-

tizado. Em seguida, é gerada 

uma etiqueta e, a partir daí, à 

Divisão de Distribuição para 

encaminhamento aos órgãos 

julgadores. Todo este pro-

cedimento varia de acordo 

como o volume dos proces-

sos e a complexidade do caso.

Segundo observou Dal-

me Vaz, o acervo de pro-

cessos anteriormente nes-

sas duas divisões, que era 

de mais ou menos 18 mil 

somados a uma média de 

6 mil outros que entravam 

mensalmente, teve fim com 

procedimentos simples. Isso 

resultou também na qualifi-

cação dos servidores. Com 

esta iniciativa, ressaltou que 

“não existem reclamações 

aos órgãos competentes do 

Judiciário goiano quanto 

à demora na autuação dos 

processos, como verificado 

no início de 2012, de cinco a 

quatro meses”.

Tudo isso resultou, tam-

bém, conforme o diretor da 

Divisão de Autuação, na de-

volução para o patrimônio 

de 25 armários onde eram 

armazenados esses proces-

sos. Márcia Perilo ponderou 

que o novo layout do espa-

ço físico de várias unida-

des da Diretoria Judiciária, 

inclusive da Distribuição e 

Autuação, com redimensio-

namento dos mobiliários, 

proporcionou conforto, agi-

lidade e dinâmica na exe-

cução dos trabalhos, garan-

tindo celeridade na condu-

ção dos serviços realizados 

atualmente pela área fim do 

Poder Judiciário goiano.

Dalme Vaz ponderou, 

ainda, que hoje os gabine-

tes dos desembargadores 

podem fazer gestão no sen-

tido de melhorar o fluxo de 

trabalho, pois já têm conhe-

cimento concreto da quan-

tidade de processos recebi-

dos mensalmente.

C
om a nova roti-

na de trabalho im-

plementada na Di-

retoria Judiciária, 

no prazo máximo 

de 48 horas, todos autos dos 

processos originários e re-

cursais que chegam ao Tri-

bunal de Justiça do Estado 

de Goiás (TJGO) são monta-

dos, encadernados, autua-

dos e distribuídos. A afirma-

ção é da diretora judiciária 

Márcia Perillo Fleury Barce-

los, esclarecendo que esta 

redução de quase dois me-

ses para um ou dois dias se 

deu em razão do empenho 

dos servidores e do sistema 

de gestão das Divisões de 

Autuação e de Distribuição, 

além da desburocratização 

dos procedimentos de roti-

nas, sobretudo, da autuação. 

O TJGO recebe aproxima-

damente 270 processos por 

dia, entre originários e re-

cursos, totalizando cerca de 

6 mil por mês.

De acordo com relatório 

fornecido pela Diretoria Ju-

diciária, as Divisões de Au-

tuação e Distribuição so-

bressaíram em 2013 quanto 

à produtividade. Em março 

de 2012, a Autuação conta-

va um atraso de três a qua-

tro meses na autuação de 

processos e, hoje, autua 

no prazo de dois dias. An-

tes a Distribuição, no mes-

mo período, estava com 

um mês e 10 dias de atra-

so. Agora, distribui os autos 

originários e recursais tam-

bém em 48 horas.

Conforme explicou o di-

retor da Divisão de Autua-

ção, Dalme Vaz de Siqueira, 

a autuação é o primeiro pas-

so para o andamento de um 

processo em qualquer ins-

tância. Nesta fase ele ganha 

montagem e encadernação, 

para posterior leitura e pro-

cessamento dos autos no sis-

tema. Segundo ele, no início, 

todo o serviço é artesanal e 

requer eficiência operacional, 

para maior rapidez na con-

dução dos trâmites processu-

ais e observou: “um processo 

bem feito e organizado con-

tribui sensivelmente para a 

celeridade”. Além disso, res-

salta que, quando esses pro-

cedimentos são bem aplica-

dos, o trabalho do magistrado 

fica menos complicado.

Manual de RotinasTexto 
Lílian de França  

Fotos
Hernany César

gestão judicial

Agilidade: 
Márcia Perillo 
destaca agilidade 
com implementação 
da nova rotina de 
trabalho. 
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Clenon saía-se bem de 

qualquer investida que o des-

temor jornalístico o estivesse a 

desafiar, como quando renun-

ciou ao uso de carro oficial, “em 

especial para afazeres domésti-

cos”, cobrança que o então go-

vernador Íris Rezende fazia pela 

imprensa . Por que só agora, 

depois de tanto tempo? Inda-

guei. Agora surgiu a oportuni-

dade, justificou, acrescentando 

que em colegiado devem-se 

aproveitar as oportunidades 

para não ferir suscetibilidades e 

não haver projeção em cima da 

maioria, que à época se mos-

trava resistente aos reclamos 

do Executivo.

Camargo Neto redarguia 

com igual serenidade, embora 

bem menores tivessem sido 

nossos encontros profissio-

nais. A seção de jurisprudên-

cia da coluna Direito e Justi-

ça da minha época despertava 

especial interesse nos cha-

mados operadores do direi-

to em razão da singularidade 

dos julgados e do ineditismo, 

já que a internet não concor-

ria tão ostensivamente, como 

agora. De sua lavra então ex-

traí boas decisões e pude re-

passá-las a um número ex-

pressivo de leitores, que che-

gavam a colecioná-las.

Ficou para mim, pois, a in-

questionável impressão de 

que, ainda jovem, Camargo 

Neto havia chegado ao pa-

tamar de seu antecessor, de 

quem soube bem aproveitar 

os conhecimentos recebidos 

na velha e valorosa Faculdade 

de Direito Federal. E que pode-

ria ombrear com o mestre, se 

não tivesse sido tragado pelo 

mesmo destino, tão prematu-

ramente, com apenas 53 anos 

de idade e 25 de magistratura. 

Não se sabe dele que tenha se 

valido de números “trabalha-

dos” para a obtenção de pro-

moções. Chegou ao Tribunal 

de Justiça do Estado por me-

recido merecimento e corres-

pondeu a esse critério. n

S
ó é rei quem não 

perde a realeza; 

sejam reis monar-

cas, do futebol, reis 

momos do Carna-

val e reis da canção”. A esta 

observação, vista em “En-

saio” da Folha de S. Paulo, 

segue-se outra de conclusão 

lógica: há igualmente agen-

tes públicos, em especial no 

Poder Judiciário, a osten-

tar títulos nobiliárquicos au-

torizados pela serenidade, 

pelo equilíbrio e pela pos-

tura pessoal, além da cultu-

ra jurídica. Neste diapasão 

estiveram Clenon de Barros 

Loyola e agora Benedito So-

ares de Camargo Neto, tam-

bém de ocasos semelhantes. 

Foram tragados por cânce-

res agressivos, que provoca-

ram um grande sentimento 

de perda e uma efetiva lacu-

na no desempenho da judi-

catura, quando ainda muito 

tinham para repassar à insti-

tuição e à sociedade.

Texto 
Luiz Otávio Soares

Fotos 
Hernany César 

V isando diminuir o tem-

po de tramitação proces-

sual e a automação dos an-

damentos recursais nas Se-

cretarias, foi implantado o 

sistema de código de bar-

ras nos processos e peti-

ções, atendendo às Divisões 

de Atendimento – Protoco-

lo, Autuação e Distribuição.

Ainda no que se refere 

às melhorais ao sistema de 

2º grau, houve avanço no 

sistema de guias da Con-

tadoria e informatização 

na Divisão de Distribuição 

de Mandados. Com o intui-

to de melhorar o ambiente 

da Divisão de Documenta-

ção e Biblioteca, foi deferi-

do pedido de digitalização 

dos livros da Presidência, 

Diários da Justiça e acór-

dãos antigos.

Márcia Perillo disse que 

os servidores foram capa-

citados para trabalhar nos 

moldes estabelecidos no 

manual e estão servindo de 

multiplicadores de conheci-

mento. Ressaltou, ainda, que 

os objetivos nº 6 e nº 8 do 

Plano Estratégico 2013/2015 

englobam ações como pa-

dronização dos serviços e 

capacitação de servidores.

Unidades 
vinculadas à 
Diretoria Judiciária

Fazem parte da Diretoria 

Judiciária a 1ª e 2ª Seções 

Cíveis; 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª e 6ª 

Câmaras Cíveis; Seção Cri-

minal; 1ª e 2ª Câmaras Cri-

minais; e as Divisões de Au-

tuação, Distribuição, Aten-

dimento Judicial (Protoco-

lo), Biblioteca, Conferência 

e Contadoria Judicial, Juris-

prudência, Distribuição de 

Mandados, Arquivo e Ge-

renciamento de Sistema de 

Segundo Grau (SSG). n

Sistema Código de Barras

artigo

Luiz Otávio Soares

Jornalista
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homenagem

Juiz Liciomar Fernandes

Texto 
Liciomar Fernandes  

Foto
Wagner Soares

Ilustração 
Wendel Reis

O nascer!

O crescer!

O ser!

O viver!

O Eterno...!

Assim se fez...

Na pomposa capital Goiana

Em uma estação de flores

Com ares de verão

Um ilustre ser

Se fez viver

É verdade que naquele tempo

Dados os recursos da medicina

As mães residentes no interior

Só iam à capital para fazer

Os meninos nascer.

O que se pôde ver

Entre serras e cerração

Sobre pedras irregulares

Das ruas íngremes

Dos becos nobres

De uma terra não pobre

Não só de ouro, prata e cobre

Viveria um menino nobre!

Na velha capital

Inesquecível berço dos goianos

De cultura inegável

Sob o som dos sinos

Das muitas igrejas de santos genuínos

De Querubim a Serafins

Cresce um franzino menino

De coração não pequenino.

Um Pai que três filhas soube criar

Luana, Elisa e Laura

Não podem se queixar

Do amor que a elas não hesitou dedicar.

O carinho às filhas amadas

Sempre fez entregar

Era o seu gosto laborar

E ao seu lar

Todos os dias retornar

Um marido fiel!

O seu amor fez entregar

A sua sempre amada Giovana

Que mais parece um anjo

Sempre ao seu lado se fez caminhar

Harmonia de casal a invejar

A cumplicidade os fazia felicitar

Aos amigos e parentes a acreditar

No significado do que é amar.

Um ser diferente

De fala paciente

De calma nos olhos

De postura erguida

De palavras medidas

De sonhos profícuos

De sorriso com lábios contidos

Mas de coração expressivo

Um homem de virtudes

Que o seu caminho soube trilhar

Para a ninguém magoar

Suas atitudes merece santificar

O valor da vida a todo tempo soube ensinar

Até mesmo no momento de nos deixar

Tu és

BENEDITO – Bendito

SOARES – De muitos Ares

CAMARGO – Admirado

NETO – Eterno...!!!

n

Filho de Rita e Benito

Criança discreta

De atitudes corretas

Não deixava o certo pelo errado

O futuro soube esperar

Ao pecado evitou se entregar

Não negava o que era

Sólido no credo

Crente ao fogaréu

Católico na fé.

Com seus irmãos

Benito, Marco, Simone e Solange

Nunca precisou concorrer

Qualquer bem querer

Já que o orgulho de os ter

Se fez converter

No carinho a oferecer.

A fraternidade nunca deixou perecer

Um homem sem ranço

De atitude franca

E de coração manso

A ninguém ofendia

Aos oprimidos a mão estendia.

Não colocava a vista

Tudo o que sabia

Mas o seu ponto de vista

Sempre o defendia

Com muita sabedoria.

Um amigo solidário

De fidelidade não imaginária

De carisma insofismável

De paciência invejável

Com lições de maestria

Mesmo quando não queria

Um grande professor se fazia.

Um Julgador honrado

Que dificuldade não encontrava

A divergência das partes aquilatava

A conciliação buscava

A lide mediava

A decisão justa entregava

As partes mesmo que sucumbida

Sempre o admirava.

O Amigo 
Camargo 
Neto



as de modo que o problema 

com as drogas seja sana-

do efetivamente. E foi com 

esse propósito que o Pro-

grama Justiça Terapêutica 

do Tribunal de Justiça do 

Estado de Goiás (TJGO) se 

tornou a melhor alternativa 

para enfrentar a violência e 

uma maneira inteligente de 

aplicar uma punição social. 

Há três anos em atividade a 

ação representa o trabalho 

dos operadores do Direito e 

dos profissionais da área da 

saúde que, de forma inte-

grada, trabalham para ofe-

recer uma perspectiva de 

vida e de cidadania a pes-

soas que cometeram infra-

ções penais e que estejam 

envolvidas com drogas.

De acordo com a juíza da 

12ª Vara Criminal de Goiâ-

nia e coordenadora do pro-

grama, Maria Umbelina Zor-

zetti a iniciativa comprova 

que o Poder Judiciário tem 

condições de auxiliar no en-

frentamento de questões re-

lacionadas a drogas, “assun-

to que aflige tanto nossa so-

ciedade”, pontua. Para ela, a 

Justiça criminal se beneficia 

com a iniciativa, que dimi-

nui a criminalidade e con-

sequentemente, o número 

de ações penais em trami-

tação. “As drogas adoecem a 

sociedade e este problema é 

de todos nós. A responsabi-

lidade muitas vezes começa 

na família e nós do Judici-

ário acreditamos que se au-

xiliarmos nesta luta teremos 

menos crimes. Apesar de ter 

apenas três anos já conse-

guimos perceber a diferen-

ça. A Justiça Criminal en-

tendeu que pode auxiliar na 

construção desse mundo 

melhor”, garante.

O 
aumento da po-

pulação carce-

rária, não só em 

Goiás mas em 

todo Brasil, é uma 

triste realidade e se deve 

principalmente ao envol-

vimento acentuado dos jo-

vens com as drogas. Segun-

do dados do Departamen-

to Penitenciário Nacional 

(Depen), o déficit de vagas 

no sistema carcerário bra-

sileiro é de cerca de 250 mil 

vagas. Além disso, a po-

pulação carcerária no Bra-

sil cresceu 78% entre 2003 

e 2012. Em Goiás, a situação 

não é diferente, são cerca de 

12 mil presos são abrigados 

em um sistema que com-

porta 6,7 mil.

Diante disso é preciso 

que seja implementada uma 

política eficaz de reintegra-

ção social para essas pesso-

Justiça  
Terapêutica 
completa três 
anos com 
resultados 
positivos

Justiça terapêutica

Texto 
Arianne Lopes

Foto
Aline Caetano
Hernany César

E a prova desse auxílio são 

os números. Segundo Maria 

Umbelina, já passaram pelo 

programa, durante os três 

anos de atuação, mais de mil 

beneficiários e, atualmente, 

há cerca de 600 pessoa en-

volvidas. “Constatamos que 

apenas 15% dos beneficiários 

que cumpriram integramen-

te o programa voltam a prati-

car crime. O nosso percentual 

de adesão é grande e os resul-

tados são positivos”, destaca. 

Para ela, não basta apenas que 

o Poder Público coloque poli-

ciais nas ruas, é preciso cui-

dar do problema enxergando 

a questão de forma ampla.

Ao considerar as estatísti-

cas acerca dos tipos de pena 

aplicados na realidade brasi-

leira, a magistrada afirma que 

é evidente a redução do ín-

dice de novos envolvimen-

tos em ações penais daqueles 

que participam no programa. 

Para Maria Umbelina, a ini-

ciativa é um novo paradig-

ma para o enfrentamento da 

violência e da criminalidade 

relacionada ao uso e depen-

dência de drogas.
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com o futuro dele e dos três 

filhos. “Para mim o Justiça 

Terapêutica me salvou, aqui 

eu aprendi a resolver meu 

problema com as drogas e 

a buscar outras saídas que 

não sejam as drogas”, relata. 

Hoje, ele disse que seu con-

vívio social mudou e apare-

ceram novas oportunidades. 

“Sou gerente-geral de uma 

empresa de transporte. As 

pessoas precisam entender 

que somente punir não re-

solve, é preciso nos dar uma 

nova chance”, finaliza. n

Lucas Rodrigues, 27 anos, 

afirmou que a família não 

possuía estrutura, e o pri-

meiro contato com as dro-

gas foi aos 16 anos. “Quan-

do conheci as drogas e co-

mecei a me relacionar com 

pessoas do meio, comecei 

também a praticar crimes. 

Na primeira vez em que fui 

preso, fui julgado, cumpri 

minha pena e fui colocado 

em liberdade. O que acon-

tece é que não tive nenhum 

auxílio e comecei a come-

ter novos delitos”, recorda. 

Segundo Lucas, não demo-

rou e aconteceu a segunda 

prisão. Desta vez, entretan-

to, foi apresentado ao Proje-

to Justiça Educacional. “Só 

depois que eu entrei no pro-

grama é que passei a levar a 

vida a sério e a ter o apoio 

de minha família, antes não 

tinha noção de consequên-

cias”, afirma.

Assim também é o caso 

de Washington Ferreira 

Lobo, 35 anos. Somente de-

pois de ser um beneficiário 

é que passou a se preocupar 

As drogas 
adoecem a 
sociedade e este 
problema, é de 
todos nós. A 
responsabilidade 
muitas vezes 
começa na família, 
e nós do Judiciário 
acreditamos que, 
se auxiliarmos 
nesta luta, teremos 
menos crimes” 
Maria Umbelina Zorzetti 
Juíza - Coordenadora do Programa 
Justiça terapêutica

Eles merecem uma segunda chance

A psicóloga e coordena-

dora-técnica do progra-

ma, Thayssa Moiama, fala 

que o trabalho motivacional 

desenvolvido pela equipe de 

forma interdisciplinar é de-

cisivo para a adesão. “O ob-

jetivo da equipe é oferecer à 

pessoa em questão a opor-

tunidade de refletir sobre sua 

problemática, munindo-a de 

informações que possam 

permitir-lhe fazer escolhas 

mais apropriadas para sua 

vida”, enfatiza. Para ela, o 

balanço desses anos do pro-

grama  reforça a ideia de que 

estratégias efetivas de rein-

serção social e autonomia 

apresentam resultados que 

refletem diretamente nas 

escolhas do indivíduo e na 

sua forma de ser no mundo 

e com o mundo.

Segundo a psicóloga, por 

meio dos dados, mas, princi-

palmente em razão das his-

tórias e conquistas individu-

as dos participantes, pode se 

afirmar que o trabalho do pro-

grama tem cumprido seus 

objetivos. “Estamos no ca-

minho certo, queremos fa-

zer que os beneficiários, me-

diante processos reflexivos 

e educativos, construam sua 

autonomia. Nessa perspecti-

va, a violência e a criminali-

dade deixam de ser opção de 

enfrentamento aos problemas 

individuais e sociais do sujei-

to autônomo, conscientes de 

suas escolhas e as consequ-

ências destas”,salienta.

Todos juntos

No entanto, Maria Um-

belina ressalta que o suces-

so do projeto não depende 

apenas do Judiciário, que já 

está fazendo sua parte, mas 

também do Poder Executivo. 

“Precisamos cobrar das au-

toridades competentes e dos 

nossos governantes, redes 

de saúde. Não adianta ape-

nas identificar essas pesso-

as e encaminhá-las para tra-

tamento por meio de profis-

sionais preparados, se não 

houver redes de atendimen-

to”, diz. Na opinião da juíza, a 

sociedade vive um momen-

to de “epidemia” das drogas 

e por essa razão se faz ne-

cessária uma mudança de 

mentalidade, uma vez que 

a questão está relacionada a 

um grave problema de saú-

de que não pode ser solucio-

nado somente com a prisão.

Para Wesley Assis, psi-

quiatra especialista em de-

pendência química, ao adotar 

o programa o TJGO reforça 

seu comprometimento com 

a questão social. “Aqui as pes-

soas encontram uma grande 

oportunidade de reinserção 

social, uma vez que a maioria 

dos envolvidos em proces-

sos criminais é discriminada 

até mesmo pelos próprios fa-

miliares”, destaca. Além disso, 

mostrar aos participantes que 

há um universo maior e que 

eles podem escolher novas 

opções de vida que não seja 

a violência ou a reincidência 

criminal.

Nosso objetivo 
é oferecer 
oportunidade 
à pessoa de 
refletir sobre sua 
problemática, 
munindo-a de 
informações que 
possam permitir-
lhe fazer escolhas 
mais apropriadas 
para sua vida”
Thayssa Moiama
Psicóloga e Cooredenadora do 
Justiça Terapêutica
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da Inquisição, tipo calabou-

ços da Idade Média, etc. Uma 

obra, enfim, aparentemen-

te sufocante, sem janelas; e 

que, quem a vê pela primeira 

vez, sofre arrepios, estranha.

E pasme quem qui-

ser: perguntei que diabo de 

construção era aquela? O ze-

lador, que casualmente apa-

receu destrancando o por-

tãozinho, respondeu assim, 

no seco: “Aqui, meu senhor, 

é a Biblioteca Municipal Car-

los Drummond de Andrade”. 

– Ah que legal... e a gente 

pode entrar, para conhecer 

suas instalações lá dentro? 

“Poder, pode. Mas só depois 

das oito horas.” –Sim, sim 

senhor. Eu volto mais tarde.

Ali pelas dez da manhã 

voltamos. Subimos por uma 

pequena rampa de cimen-

to até chegarmos a uma por-

ta de ferro, envidraçada, des-

confortavelmente estreita. 

Lá dentro percebemos que 

a casa era assobradada, com 

prateleiras de metalom es-

parramadas pelos cômodos. 

Subimos um degrau, acima 

da sala de recepção, e, à nos-

sa frente, surgiu, de um espre-

mido espaço entre paredes, 

aquilo que bem (e meritoria-

mente) poderia ser uma espé-

cie de monumento ao maior 

de todos os poetas do século 

vinte deste país, lampadário 

da nossa língua, gênio. Mas o 

que vimos fizemos de conta 

que não vimos. Uma decep-

ção de doer na índole das al-

mas. Era apenas uma tímida 

meia dúzia de livros do velho 

Drummond, usados e cain-

do aos pedaços, exposta sobre 

uma tosca e mirrada mesi-

nha de madeira. Nas paredes, 

recortes de jornais já puídos 

pelo tempo, amarelados. Não 

mais do que isso indicando 

ser aquele ambiente de leitu-

ra a biblioteca Carlos Drum-

mond de Andrade. Uma tre-

menda falta de respeito para 

com o nome, a obra e a infi-

nita consagração dessa ce-

lebridade da literatura brasi-

leira. Sequer uma só plaque-

ta, em bronze, existia por ali 

(nem uma foto do bardo na-

cional), nada que o homena-

geasse. Quer dizer, em suma, 

transformaram o Drummond 

numa instituição, como se ele 

fosse um fantasma, sem ros-

to, sem memória. Um desas-

tre cultural a ser revisto pelas 

autoridades da prefeitura do 

Rio de Janeiro. n

crônica

O FUNERAL 
DOS LIVROS

Afinal, quem mesmo anda 

lendo neste país? Se para cada 

dez poetas reunidos, no máxi-

mo, um ou dois lêem poesia?

Ó sofreguidão de sina 

malfadada: que sentido tem 

fazer poesia para o indiferen-

tismo intelectual desse mar 

de burrices? E outras abu-

lias mais. E eu já disse e es-

crevi repetidas vezes, e en-

faticamente: se a poesia fos-

se prostituta estaria morando 

hoje na última casa da rua dos 

bordéis. Assim mesmo de fa-

vor, humilhada, sem público 

e sem dinheiro, para o dolo-

roso sustento de sua sobre-

vivência, na pasto da comu-

nidade. De poeta para poeta, 

também está flagrante a falta 

de interesse desses pseudos-

consumidores de cultura li-

vresca. Para onde vamos é si-

nal das trevas. Porque o ho-

mem não vive sem poesia. É 

mentira, perda de tempo, fa-

lar que a poesia é inútil.

Empurrados pela inquie-

tude da boa curiosidade, ía-

mos subindo, pela direita, a 

rua Sá Ferreira, em visita ao 

apartamento da poeta e tra-

dutora Olga Savary; quando, 

após atravessarmos a Raul 

Pompéia, vimos, de súbito, 

um casarão de traços arqui-

tetônicos para lá de esquisi-

tos, de engenharia inspira-

da, no mínimo, nos horrores 

N
unca, em tempo 

algum, a poesia es-

teve tão desmorali-

zada. De tal forma 

judiada pelos esga-

res do desdém que até mes-

mo os ativistas culturais a ig-

noram. Gente fazendo poe-

sia tem aos montões. Dá pra 

entender? Se o sexo é o fogo 

da carne, a poesia é o fogo da 

alma. Com uma diferença: 

o seu queimar é pelas cha-

mas do etéreo. Existe, é míti-

ca, mas não diz nada: é po-

esia, simplesmente poesia. 

Que tenhamos, pois, miseri-

córdia para amá-la na frater-

nidade do nosso íntimo. Esse 

pão do espírito.

Prova explícita e contun-

dente da desmoralização da 

poesia, no mercado do con-

sumismo humano, salta-

nos à cara, impiedosamen-

te, quando descobrimos que 

é cada vez mais michuru-

co, exíguo o seu espaço nas 

principais livrarias do país. 

Senti isso durante pesquisa 

que empreendi no populoso 

bairro de Copacabana do Rio 

de Janeiro. Com mais de dois 

milhões e meio de habitan-

tes, existem hoje apenas três 

livrarias, além de uma tímida 

lojinha espremida num cor-

redor de edifício comercial, 

do livro usado: Mar de Histó-

rias. Que dolorosa lástima!

Textos
Gabriel Nascente

Ilustração 
Wendel Reis 

Gabriel Nascente

Se a poesia 
fosse 
prostituta 
estaria 
morando 
hoje na 
última casa 
da rua dos 
bordéis.
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O parágrafo, sobretudo nos textos legislativos, é repre-

sentado pelo símbolo § (signum sectionis), que é um sinal 

que indica separação ou  seções.

O parágrafo tradicional  apresenta a seguinte estrutura: 

1-	 Tópico frasal, ou frase núcleo ou introdução. É formado, ge-

ralmente, por um ou dois períodos curtos iniciais, em que se 

expressa, de maneira clara e sucinta, a ideia principal. Nesse 

caso, o parágrafo inicia-se com uma generalização.

2-	 Desenvolvimento: é a explanação da frase núcleo. São as 

especificações que seguem a generalização do tópico frasal.

3-	 Conclusão: nela se retoma o objetivo expresso na frase-

núcleo, recapitula-se, resumem-se os aspectos apresen-

tados no desenvolvimento. É rara, mormente nos pará-

grafos descritivos ou pouco extensos.

A redação do parágrafo supõe, como na redação de um 

texto completo, os seguintes passos:

1-	 Delimitação do assunto, isto é, faz-se a restrição do as-

sunto, a fim de selecionar, organizar e ordenar as ideias. 

Responde à pergunta: 0 quê?

2-	 Fixação do objetivo, ou seja, determina-se para que se vai 

escrever, com que finalidade, com qual objetivo. Responde 

às perguntas: Por quê? Com qual objetivo? Qual a finalida-

de? Observe: Devo escrever sobre as praças de nossa capital. 

O assunto está delimitado. Não são praças de qualquer lugar, 

são as de Goiânia. Que objetivo me move a escrever? Mostrar 

que são bem arborizadas, floridas, bem cuidadas? Ou aler-

tar sobre o perigo a que se 

expõe quem por elas tran-

sita? São objetivos diferen-

tes, que levarão a textos 

diferentes, embora tratan-

do do mesmo assunto, ou 

seja, as praças de Goiânia.

3-	 Formulação da frase nú-

cleo ou tópico frasal. É a 

redação da frase que in-

troduz o texto, manten-

do o parágrafo nos limi-

tes do objetivo fixado. É 

uma generalização do 

que será desenvolvido.

4-	 Formulação do desen-

volvimento: Selecio-

nam-se e organizam-

se  os aspectos que se-

rão apresentados. É o 

desdobramento, a expli-

citação do tópico frasal, 

de forma coerente com 

o objetivo prefixado.

5-	 Formulação da conclu-

são. É a síntese do objetivo 

proposto no tópico frasal 

e dos aspectos explicita-

dos no desenvolvimento.

O 
texto – mensa-

gem verbal oral ou 

escrita – é cons-

tituído de frases 

que se relacionam 

entre si. As frases são forma-

das pelo entrelaçamento de 

palavras, isto é, de “ palavras 

que se abraçam”. Entretan-

to, não é um juntar aleató-

rio de palavras, mas de pala-

vras que se combinam para 

formar uma mensagem. A 

frase é a unidade da comu-

nicação. É todo enuncia-

do suficiente por si mesmo 

para estabelecer a comuni-

cação. Pode expressar um 

juízo, indicar uma ação, um 

estado, um fato, um fenô-

meno, transmitir um apelo, 

uma ordem, um desejo ou 

exteriorizar emoções. 

 Os termos frase e ora-

ção nem sempre se equiva-

lem. A frase  é suficiente por 

si mesma para estabelecer 

a comunicação. Não exige 

a presença de verbo,  pode 

não ser formada de  ora-

ção (Atenção! Cuidado!) ou 

pode conter uma ou  várias 

orações (O juiz revogou a 

sentença. Todos se levanta-

ram quando o juiz chegou).

 A oração, além de exi-

gir a presença do verbo, nem 

sempre apresenta  sentido 

completo, sobretudo quan-

do num período composto 

por subordinação. Confiram-

se os exemplos: em Longe 

dos olhos, longe do cora-

ção, tem-se uma frase, mas 

não se tem uma oração. Em  

O advogado pediu a absol-

vição do réu, há uma frase e 

uma oração. Já em O advo-

gado pediu que o réu fosse 

absolvido, há duas orações e 

uma só frase. A uma oração  

ou a um conjunto de ora-

ções, expressando um senti-

do completo, dá-se o nome 

de período. Os períodos – 

simples  (com uma só oração) 

ou compostos (com mais de 

uma oração) -  se reúnem 

para formar o parágrafo.

“O parágrafo é a unidade 

da composição constituída 

por um ou mais períodos , 

em que se desenvolve deter-

minada ideia central, a que 

se agarram outras, secundá-

rias, intimamente relacio-

nadas pelo sentido e  logi-

camente decorrentes dela”. 

(Othon M. Garcia, 1983:203).

A comunicação verbal: 
o texto escrito

gramática

Em todo ato de comunicação, há um emissor que 
envia uma mensagem a um receptor. A mensagem 
codificada numa língua natural forma o texto.

Texto 
Ângela Jungman

Ilustração 
Wendel Reis 
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correlação dos tempos ver-

bais, a concordância. Ex.:”Se 

o professor vier, haverá aula. 

Como o professor não veio, 

não houve aula. Se ele tives-

se vindo, teria havido aula”.

		  No nível lexical, tam-

bém constituem fatores 

importantes para a coerên-

cia e coesão do texto alguns 

elementos como: a reitera-

ção (“Pedro casa-se ama-

nhã”. O casamento será às 

20h); a substituição (Pedro 

gosta de suco de acerola, 

pois a fruta é rica em vita-

minas); a associação - evo-

cação suscitada por uma 

palavra: mar > praia > sol 

> areia > férias...

4- Ênfase é o destaque que se 

dá à ideia principal. A colo-

cação das palavras na frase 

e das orações no período 

constitui um dos proces-

sos mais eficientes para 

dar relevo à ideia. A ordem 

gradativa crescente ou de-

cresceente das ideias, as 

repetições intencionais, 

os pleonasmos, os anaco-

lutos, o paralelismo muito 

contribuem para dar realce 

ao que é mais importante. 

Exemplifico com uma fra-

se do Padre Antônio Vieira, 

em que ele se vale da repe-

tição e da gradação: “Tudo 

cura o tempo, tudo faz es-

quecer, tudo gasta, tudo 

digere,  tudo acaba.”

5-	 Clareza é a expressão das ideias de  maneira compreensí-

vel, de modo a se obter uma só interpretação daquilo que se 

expressou. Depende, em grande parte, da escolha das pala-

vras e de sua combinação e colocação na frase. Escreva com 

objetividade, simplicidade e propriedade. Nos textos formais 

e técnicos dê preferência à denotação, ou seja, à palavra em 

seu aspecto denotativo, que traduz conceitos precisos, exa-

tos.  Evite vocabulário rebuscado, palavras ou expressões va-

gas (negócio, coisa...), ordem inversa, períodos muito lon-

gos, excesso de detalhes, palavras ou expressões ambíguas...  

Confira os exemplos em que falta clareza: “Atingir os pára-

mos perpétuos do porvir.” A especialidade da loja é vender 

camas para crianças de ferro. O sargento obteve licença por 

doença de dez dias. “É proibido dirigir um carro ébrio.”

6-	 Concisão consiste no uso de palavras e expressões preci-

sas, adequadas. Evitem-se  as explicações  desnecessárias, 

redundantes, pormenores que nada acrescentam. Leia este 

exemplo: Minha tia, que era muito educada  e tinha um 

gato angorá que gostava de ficar deitado na janela e não 

deixava que ninguém dele se aproximasse, fazia deliciosas 

quitandas. A oração em negrito é o que se quer informar, o 

resto são pormenores dispensáveis.

7-	 Correção diz respeito a escrever segundo as exigências das 

normas gramaticais vigentes, observando-se a ortografia das 

palavras, respeitantdo-se os princípios da sintaxe de regên-

cia, colocação e concordância, utilizando-se corretamente 

os sinais de pontuação,  expressando-se no nível de lingua-

gem adequado ao ato da fala. Exemplos de falta de correção: 

“O Presidente da Associação de Moradores do Bairro, ressal-

tou a falta de cooperação dos associados” (não há vírgula). A 

água dos rios do nordeste brasileiro estão diminuindo a cada 

seca prolongada (está). Não lhe vi no clube (o). n

Antes de escrever, 
alguns aspectos 
devem ser 
observados:

1-Reflita antes de es-
crever.

2-Delimite o assunto 
do seu texto.

3-Verifique qual é o seu 
objetivo ao escrever.

4- Você possui infor-
mações suficientes a 
respeito do assunto?

5-Esquematize o que 
deve dizer e estabeleça a 
ordem em que vai dizer.

6- Selecione os fatos e 
evite opiniões.

7- Cada parágrafo deve 
conter apenas uma 
ideia principal, as de-
mais devem ser secun-
dárias e se relaciona-
rem diretamente a essa 
ideia principal.

8- Evite pormenores 
ou informações irrele-
vantes.

9-Prefira frases curtas, 
escritas na ordem direta.

10-Atente para a corre-
ção, coerência e coe-
são de seu texto. 

Por ser o parágrafo a unidade de composição, deve apresen-

tar as mesmas qualidades da composição, quais sejam: unidade, 

coerência e coesão, ênfase, clareza, concisão e correção.

1-	 Unidade consiste em dizer uma coisa de cada vez, evitan-

do-se pormenores desnecessários, colocando em parágra-

fos diferentes ideias que também são importantes.

2-	 Coerência é a relação entre a ideia predominante e as 

ideias secundárias. Resulta da estrutura lógica do texto. É o 

entrelaçamento semântico das ideias do texto. Contribuem 

para a coerência: a ordem cronológica dos fatos; a ordem 

espacial dos objetos e a ordem lógica das ideias. 

3-	 Coesão é a ligação formal dos termos e ideias. É indispen-

sável para que haja coerência.

		  É muito importante que se faça de forma adequada e 

correta a transição entre as palavras de uma oração e en-

tre as orações de um período. Para isso faz-se necessário se 

utilizem adequadamente os conectivos, ou seja, as prepo-

sições e as conjunções. Deve-se atentar para a relação que 

cada uma estabelece. A conjunção mas, por exemplo, in-

troduz uma oração que se opõe à que a antecede, faz uma 

ressalva à que ela está ligando: “Pedro saiu, mas já chegou”. 

Confira as diferentes relações estabelecidas pelas conjun-

ções nestes  exemplos: “Paulo estudou, entretanto não foi 

aprovado” (oposição); “Paulo estudou, por isso foi aprovado” 

(conclusão); “Luísa não enviou a redação; não pode, pois, 

participar da premiação” (conclusão). “Luísa não enviou a re-

dação, pois não conseguiu concluí-la a tempo” (explicação). 

“Os empregados se rebelaram, porque não receberam o sa-

lário ajustado” (causa). “Ele saiu, quando parou de chover” 

(tempo). “Irei à festa, se não estiver chovendo” (condição).

		  Nos períodos a seguir, falta coerência devido à ina-

dequação da conjunção empregada: “Pedro estudou, por 

conseguinte foi reprovado”. “Ele está se divertindo muito, 

mas está triste”. “O céu está azul, portanto vai chover”. “Não 

nos entendíamos, embora falássemos línguas diferentes”.

		  Verifique a diferença de sentido em: “Falei com o che-

fe. Falei do chefe”. “Falei pelo chefe”. “Falei contra o chefe”. 

“Falei sobre o chefe”. O que mudou? Apenas as preposições 

e com elas as afirmações.

		  Como se pode obser-

var, são várias e diversi-

ficadas as relações intro-

duzidas pelos conectivos 

(conjunções e preposi-

ções): adição, alternância, 

advertência, comparação, 

tempo, concessão, condi-

ção, finalidade, etc.  Em-

bora não tenham uma 

significação conceitual 

semelhante  à do elemen-

tos lexicais, essas palavras, 

além de ligarem as partes 

do enunciado, criam en-

tre elas uma relação se-

mântica distinta. Por isso 

a escolha do conectivo 

adequado é muito impor-

tante para conseguir coe-

rência e coesão do texto.

		  Observe que as con-

junções concessivas, das 

quais embora é a mais 

usada, exige o verbo no 

subjuntivo. Ex.: “Ele veio, 

embora chovesse muito”. 

“Aceito o desafio, embo-

ra saiba do risco que cor-

ro”. A locução conjunti-

va posto que tem senti-

do concessivo;  não pode, 

portanto, ser emprega-

da no lugar de visto que, 

uma vez que, porque, que 

são conjunções que esta-

belecem relação de causa.

		  No nível gramatical, são, 

ainda, fatores de coerên-

cia e de coesão:  os prono-

mes em geral, alguns advér-

bios e locuções adverbais, a 
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